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Senado aprova auxílio de R$ 4 bilhões
a empresas de transporte público

São Paulo registra 40,9 mil óbitos e
1,18 milhão casos de coronavírus
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Trabalhador com jornada reduzida
deve receber 13º e férias integrais
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Novo procedimento da
Anvisa deve acelerar

registro de vacina
Página 4

Esporte

Nos detalhes, Bruno Soa-
res e Mate Pavic sofreram a
sua primeira derrota no ATP
Finals. Na quarta-feira, o bra-
sileiro e o croata abriram a
programação do torneio que
reúne os oito melhores times
da temporada em partida con-

Bruno Soares e Mate Pavic
são superados no ATP Finals

e jogam pela classificação
para a semi

tra a dupla de Marcel Gra-
nollers e Horacio Zeballos,
sendo superados nos deta-
lhes, com parciais de 7/6 6/
7 10-8.

“Foi um jogo no detalhe.
Uma pena, porque a gente do-
minou uma boa parte. Página 8

Kartismo: AKSP disputa
penúltima etapa com

vários líderes

O  rodízio de vencedores na AKSP é uma das atrações do
campeonato

Vai chegando ao final um dos
certames mais democrático e
competitivo do kartismo paulis-
ta. Neste sábado (21) será reali-
zada a penúltima etapa do 2º
Campeonato da Associação dos
Kartistas de São Paulo (AKSP),
a partir das 16 horas, no Kartó-
dromo de Interlagos (São Pau-
lo/SP). Com quatro categorias,
o torneio tem sete líderes dife-
rentes. Luciano Montanhez (Eli-
te), Matheus Roque (Gradua-
dos), Edu Abrantes (Sênior) e
Gabriel Medina (Light) lideram
a classificação Geral, enquanto
Igor Mei (Elite), Beto Dicker
(Graduados), Edu Abrantes (Sê-
nior) e Fernando Dias Barros
(Light) .                          Página 8
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RMattheis encara rodada tripla
em Goiânia para seguir com

chances de título na Stock Car

Casagrande largou na pole
e venceu a última corrida da
etapa passada no Paraná

Após vitória de Gabriel Ca-
sagrande na etapa passada da Sto-
ck Car em Curitiba, a equipe
RMattheis chega confiante para
mais um final de semana da ca-
tegoria em Goiânia, pista na qual
foi realizada a etapa de abertura
da temporada em 2020. Com
pole position e vitória em Goiâ-
nia em 2019.                   Página 8F
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Quarta etapa começa
nesta quinta-feira

em Saquarema

Talita defende

A corrida pelo título do Circui-
to Brasileiro de Vôlei de Praia 20/
21 já engrenou de vez após três eta-
pas realizadas. E, a partir desta quin-
ta-feira (19), as melhores duplas fe-
mininas estarão de volta à ação no
Centro de Desenvolvimento de
Voleibol (CDV), em Saquarema
(RJ), para a disputa do quarto Open
da temporada, desta vez com maior

concorrência, já que o número de
times no torneio principal subiu
de 20 para 24 neste evento.

Na etapa anterior, o título
ficou com Ana Patrícia e Re-
becca (MG/CE), que chegaram
ao segundo ouro na temporada
20/21 - elas também venceram
a etapa de retorno das compe-
tições, em setembro. Página 8
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Pfizer conclui
testes de

vacina para
covid-19 com

95% de
eficácia

A Pfizer Inc informou na
quarta-feira (18) que os resulta-
dos finais do teste de estágio
avançado de sua vacina para co-
vid-19 mostram que o imunizan-
te é 95% eficaz, acrescentando
ter os dados de segurança exigi-
dos referentes a dois meses e
que solicitaria autorização para
uso emergencial nos Estados
Unidos em alguns dias.

A farmacêutica afirmou,
ainda, que a eficácia da vacina
desenvolvida em parceira com
alemã BioNTech SE foi con-
sistente em dados demográfi-
cos de idade e etnia, e que não
houve efeitos colaterais im-
portantes, um sinal de que a
imunização poderia ser ampla-
mente utilizada ao redor do
mundo.                         Página 3

Berlim tem
protestos

contra planos
de Merkel para

conter
coronavírus
Milhares de pessoas ba-

tendo panelas e soprando api-
tos se reuniram no centro de
Berlim, na quarta-feira (18),
para protestar contra os planos
da chanceler Angela Merkel
de atribuir a seu governo po-
deres para impor restrições
destinadas a conter a dissemi-
nação do coronavírus.

As  Câmaras baixa e alta do
Parlamento da Alemanha apro-
varam  nesta quarta-feira leis
que podem permitir ao gover-
no impor restrições ao conta-
to social e normas sobre uso
de máscaras, consumo de álco-
ol em público, fechamento de
lojas e interrupção de eventos
esportivos.                 Página 3
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A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) definiu
os procedimentos de submissão
contínua de dados técnicos para
o registro de vacinas contra a
covid-19. A Instrução Normati-
va nº 77/2020 foi aprovada  na
terça-feira (17) pela diretoria
colegiada do órgão e publicada
na quarta-feira,  (18) no Diário
Oficial da União.

Segundo a Anvisa, os direto-

res também dispensaram a análi-
se de impacto regulatório e con-
sulta pública para o registro de-
vido ao grau de urgência da vaci-
na e gravidade da doença.

“A medida possibilitará ace-
lerar a disponibilização à popu-
lação brasileira de vacinas con-
tra o novo coronavírus, desde que
demonstradas qualidade, segu-
rança e eficácia conforme os re-
querimentos técnicos e regula-

tórios vigentes”, informou a
agência, em comunicado.

No procedimento de submis-
são contínua, os dados técnicos
deverão ser encaminhados à An-
visa conforme forem gerados.
Assim, as empresas interessadas
no registro de vacinas não preci-
sam ter em mãos todos os docu-
mentos reunidos para apresentá-
los ao órgão regulador.

Submissão contínua
Esse procedimento será nor-

matizado apenas para as vacinas
contra covid-19 a serem regis-
tradas no país. Segundo a Anvisa,
outras autoridades regulatórias
de referência, como a dos Esta-
dos Unidos, da Europa, da Suíça
e da China, já utilizam a submis-
são contínua em situações espe-
cíficas.

A proposta da Anvisa prevê o
atendimento a dois critérios para
uso desse procedimento diferen-
ciado.                              Página 4

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,31
Venda:       5,31

Turismo
Compra:   5,31
Venda:       5,46

Compra:   6,30
Venda:       6,30

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

19º C

15º C

Quinta: Chuvoso
durante o dia. À
noite pode chuvis-
car e o céu ainda
fica nublado.

Previsão do Tempo

Trabalhadores com jornada de
trabalho reduzida devem receber
férias e 13º salários com base na
remuneração integral. No caso dos
contratos suspensos, o pagamen-
to será proporcional, consideran-
do os meses em que houve15 dias
ou mais de trabalho.

A conclusão está em nota
técnica produzida pela Secre-
taria de Trabalho do Ministé-
rio da Economia que analisa os
efeitos dos acordos de suspen-
são do contrato de trabalho e
de redução proporcional de jor-
nada e de salário, por meio do
Programa Emergencial de Ma-
nutenção do Emprego e da
Renda (BEM). O programa foi

lançado pelo governo federal
como uma das medidas para
enfrentar a crise gerada pela
pandemia de covid-19. Para
responder a questionamentos
sobre o pagamento de férias e
13° salário para trabalhadores
incluídos no BEM, a secreta-
ria produziu a nota técnica.

Segundo a nota, trabalha-
dores com jornada de trabalho
reduzida devem receber as par-
celas de 13º e férias com valor
integral. “Esta regra deve ser
observada especialmente nos
casos em que os trabalhadores
estiverem praticando jornada
reduzida no mês de dezembro”,
diz a secretaria.        Página 3

Instabilidade desligou
sistema energético que

abastece o Amapá

Estudo revela que
Coronavac produz anticorpos

contra a Covid em 97%
dos participantes

MJ estima arrecadar
 R$ 200 milhões em 100

leilões de bens apreendidos

Taxa de rejeição do Pix
está em 6,5%,

diz Campos Neto
Página 3
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O vice-governador Rodrigo
Garcia e o Secretário da Edu-
cação Rossieli Soares inaugu-
raram na quarta-feira (18) o 1º
Centro de Inovação da Educa-
ção Básica Paulista (CIEBP).
O espaço funciona no prédio
da Escola Estadual Professo-
ra Zuleika de Barros Martins
Ferreira, na Pompéia, zona
Oeste, mas atenderá toda a
rede estadual de São Paulo.

A coordenação do CIEBP é
de Débora Garofalo que no
ano passado foi considerada
uma das dez melhores profes-
soras do mundo, no Global
Teacher Prize.

“Conforme as escolas têm
projetos prontos, os alunos po-
derão prototipar aqui, fazer a
impressão 3D e utilizar outros
equipamentos ou, ainda, partici-
par de projetos específicos no
contraturno. Teremos capacida-

de de atender até 1.200 pessoas
por dia, circulando em vários
turnos”, afirma o Secretário
Rossieli Soares.

No CIEBP os alunos pode-
rão idealizar projetos e receber
mentoria no hub de inovação; tra-
balhar com cultura maker, pro-
gramação e robótica; ou ainda,
utilizar a modelagem 3D para
fazer protótipos com temas
transversais. Para utilizar o lo-
cal, as escolas terão de agendar.

O objetivo do equipamento
é desenvolver o protagonismo
dos estudantes no processo de
ensino e aprendizagem com ati-
vidades “mão na massa”, além de
ressignificar os espaços ociosos
em escolas.

O CIEBP também integra a
tríade de inovação da Seduc, que
tem como premissa os novos
componentes do programa Ino-
va Educação como Tecnologia e

Inovação; cultural, com o Movi-
mento Inova, e de experimenta-
ção, com o Centro de Inovação.

“O CIEBP é uma importante
ferramenta de inovação para pro-
fessores e estudantes da rede
estadual de ensino de São Pau-
lo, por permitir que no espaço
de aula e ou contraturno os es-
tudantes e professores possam
potencializar os seus projetos e
experimentar novas modalidades
e ferramentas de inovação em
um formato inédito a educação
por termos salas multifuncionais
e um hub de inovação propondo
soluções a educação”, diz Débo-
ra Garofalo.

Infraestrutura
O CIEBP conta com seis sa-

las para atividades com uso de
computadores, programação
robótica, jogos digitais, pes-
quisa, ideação de projetos.

Também abriga um pequeno
estúdio do Centro de Mídias
de São Paulo (CMSP) de gra-
vação, locução, sala maker de
criatividade visual, prototipa-
gem, fabricação digital, além
de um Hub Educacional.

Nove professores formados
e preparados por grandes parcei-
ros da área Faz Educação, repre-
sentante da Apple, Microsoft,
Telefonica Vivo farão a media-
ção dos trabalhos.

Entre os parceiros investi-
dores estão a Microsoft Ga-
mes, Faz Educação e Tecnolo-
gia & Apple, Instituto Palavra
Aberta, Fundação Vanzolini,
Big Brain Education, Grupo
Mais Unidos, Ramadam Enge-
nharia e Empreendimentos, FP
Projetos e Empreendimentos,
Rede Brasileira de Aprendiza-
gem Criativa, Microbit e Insti-
tuto Telefonica Vivo.

Estudo revela que Coronavac produz
anticorpos contra a Covid em 97%

dos participantes
Na noite de terça-feira (17)

os resultados dos estudos clíni-
cos da Coronavac, vacina em
desenvolvimento pela parceria
entre o Instituto Butantan e a far-
macêutica chinesa Sinovac Life
Science, foram publicados pela
revista científica Lancet Infec-
tious Diseases. A publicação
mostra que a vacina é segura e
tem capacidade de produzir res-
posta imune no organismo 28
dias após sua aplicação em 97%
dos casos.

Os resultados publicados na
Lancet, que contam com a revi-
são de diversos cientistas, são
mais um passo importante para
o desenvolvimento da vacina,
que está em fase 3 de testes em
diversas regiões do Brasil des-
de julho deste ano. Os detalhes

da publicação podem ser confe-
ridos no próprio site da Lancet:
h t t p : / / w w w. t h e l a n c e t -
p r e s s . c o m / e m b a r g o /
covidvaccinetlid.pdf.

As fases 1 e 2 reuniram 744
voluntários na China, com ida-
des entre 18 e 59 anos. Os da-
dos mostram que as reações ad-
versas foram leves e nenhum
efeito adverso sério relaciona-
do à vacina foi identificado. A
reação mais comum foi dor no
local da aplicação. A taxa de so-
roconversão entre os voluntári-
os que receberam a vacina, ou
seja, produção de anticorpos, fi-
cou acima dos 90%.

O artigo científico apresen-
ta dados que já eram de conhe-
cimento do Instituto Butantan e
da Agência Nacional de Vigilân-

cia Sanitária (Anvisa), uma vez
que a partir deles foi possível
aprovar o uso emergencial em
mais de 50 mil pessoas na Chi-
na e a realização do estudo de
fase 3 no Brasil.

Estudos clínicos
Em fase final de estudos no

Brasil, a Coronavac é conside-
rada uma das vacinas mais pro-
missoras no mundo, de acordo
com a Organização Mundial da
Saúde (OMS), e vem sendo tes-
tada em sete estados brasileiros,
além do Distrito Federal.

Coordenado pelo Instituto
Butantan, os testes envolvem 13
mil profissionais de saúde em 16
centros de pesquisa de São Pau-
lo, Rio de Janeiro, Minas Gerais,
Rio Grande do Sul, Paraná, Mato

Grosso, Mato Grosso do Sul e
Distrito Federal. Até o momen-
to, mais de 10 mil pessoas já re-
ceberam ao menos uma das duas
doses da vacina ou placebo.

Para determinar a eficácia da
CoronaVac, é preciso que 151
participantes que receberam a
substância sejam contaminados
pelo coronavírus. A partir desta
amostragem, haverá a compara-
ção com o total dos que recebe-
ram a vacina e, eventualmente,
também tenham diagnóstico po-
sitivo de COVID-19.

Se o imunizante atingir os
índices necessários de eficácia
e segurança, deverá ser subme-
tido à avaliação da Anvisa para
registro e posterior uso em cam-
panhas de imunização contra o
coronavírus.

São Paulo registra 40,9 mil óbitos e
1,18 milhão casos de coronavírus

O Estado de São Paulo regis-
tra na quarta-feira (18) 40.927
óbitos e 1.184.496 casos con-
firmados do novo coronavírus.
Entre o total de casos diagnos-
ticados de COVID-19,
1.075.200 pessoas estão recu-
peradas, sendo que 128.448 fo-
ram internadas e tiveram alta
hospitalar.

As taxas de ocupação dos lei-
tos de UTI são de 49,1% na
Grande São Paulo e 43,1% no
Estado. O número de pacientes
internados é de 8.647, sendo
5.049 em enfermaria e 3.598 em
unidades de terapia intensiva,
conforme dados das 12h desta
quarta-feira.

Hoje, os 645 municípios têm
pelo menos uma pessoa infec-

tada, sendo 594 com um ou mais
óbitos. A relação de casos e óbi-
tos confirmados por cidade pode
ser consultada em:
www.saopaulo.sp.gov.br/corona-
virus.

Perfil da mortalidade
Entre as vítimas fatais estão

23.544 (57,5%) homens e
17.383 (42,5%) mulheres. Os
óbitos permanecem concentra-
dos em pacientes com 60 anos
ou mais, totalizando 76,5% das
mortes.

Observando faixas etárias,
nota-se que a mortalidade é mai-
or entre 70 e 79 anos (10.567),
seguida pelas faixas de 60 a 69
anos (9.640) e 80 e 89 anos
(8.391). Entre as demais faixas

estão os: menores de 10 anos
(55), 10 a 19 anos (72), 20 a 29
anos (339), 30 a 39 anos
(1.156), 40 a 49 anos (2.662),
50 a 59 anos (5.309) e maiores
de 90 anos (2.736).

Os principais fatores de ris-
co associados à mortalidade são
cardiopatia (59,8% dos óbitos),
diabetes mellitus (43,2%), do-
enças neurológicas (10,9%),
renal (9,5%), pneumopatia
(8,3%). Outros fatores identi-
ficados são obesidade (8,2%),
imunodepressão (5,5%), asma
(3%), doenças hepáticas
(2,1%) e hematológica (1,7%),
Síndrome de Down (0,5%), pu-
erpério (0,1%) e gestação
(0,1%). Esses fatores de risco
foram identificados em 32.882

pessoas que faleceram por CO-
VID-19 (80,3%).

Perfil dos casos
Entre as pessoas que já tive-

ram confirmação para o novo
coronavírus estão 551.658 ho-
mens e 624.641 mulheres. Não
consta informação de sexo para
6.197 casos.

A faixa etária que mais con-
centra casos é a de 30 a 39 anos
(279.089). As demais são: me-
nores de 10 anos (30.155), 10 a
19 (57.900), 20 a 29 (201.778),
40 a 49 (243.130), 50 a 59
(176.963), 60 a 69 (107.569),
70 a 79 (54.454), 80 a 89
(25.531) e maiores de 90
(7.244). Não consta faixa etária
para outros 683 casos.

Fazenda SP disponibiliza mais de
 R$ 18,8 milhões em créditos

 da Nota Fiscal Paulista
A Secretaria da Fazenda e

Planejamento liberou R$
18.806.883,59 em créditos
mensais aos participantes da
Nota Fiscal Paulista. Deste
montante, as insti tuições fi-
lantrópicas têm à disposição
mais de R$ 9,2 milhões em
créditos para utilização em
seus projetos. Já para pesso-
as físicas e condomínios fo-
ram destinados R$ 9,5 mi-
lhões. Os créditos são refe-
rentes às compras e doações
de documentos fiscais realiza-
das em julho deste ano.

Para transferir os recursos
para uma conta corrente ou
poupança de mesma titularida-
de, basta utilizar o aplicativo
(app) oficial da Nota Fiscal
Paulista pelo smartphone ou
tablet, digitar o CPF/CNPJ e

senha cadastrada e solicitar a
opção desejada. Quem preferir
pode utilizar a página do pro-
grama na internet:
portal.fazenda.sp.gov.br/servi-
cos/nfp. Em ambas as opções
os valores serão creditados na
conta indicada em até 20 dias.

Os créditos da Nota Fiscal
Paulista permanecem à dispo-
sição dos participantes por um
ano a contar da liberação e po-
dem ser utilizados a qualquer
momento dentro desse perío-
do. O valor mínimo para trans-
ferência é de R$ 0,99.

Com esta liberação, a Se-
cretaria da Fazenda e Planeja-
mento já l iberou em onze
meses de 2020, mais de R$
226,9 milhões aos partici-
pantes cadastrados no pro-
grama.  Sobre  o  programa

Nota Fiscal Paulista
A Nota Fiscal Paulista, cri-

ada em outubro de 2007, inte-
gra o Programa de Estímulo à
Cidadania Fiscal do governo do
Estado de São Paulo, que dis-
tribui até 30% do ICMS efeti-
vamente recolhido pelos esta-
belecimentos comerciais aos
consumidores que solicitam o
documento fiscal e informam
CPF ou CNPJ, proporcional ao
valor da nota. A devolução é fei-
ta em créditos que podem ser
acompanhados pela internet e
utilizados para pagamento do
IPVA ou resgatados em dinhei-
ro. O consumidor também pode
solicitar o documento fiscal
sem a indicação do CPF/CNPJ
e doá-lo a uma entidade cadas-
trada no programa Nota Fiscal
Paulista, se assim desejar. Essa

é uma decisão pessoal e exclu-
siva do consumidor.

O programa conta com 21
milhões de participantes ca-
dastrados e, desde seu início,
soma mais de 79 bilhões de
documentos fiscais processa-
dos. No total, a Nota Fiscal
Paulista devolveu aos partici-
pantes do programa R$ 16,7
bilhões, sendo R$ 14,9 bilhões
em créditos e R$ 1,8 bilhão em
prêmios nos 144 sorteios já
realizados.

Para conferir os créditos,
aderir ao sorteio ou obter mais
informações sobre a Nota Fis-
cal Paulista, basta acessar o
site portal.fazenda.sp.gov.br/
servicos/nfp. Para baixar o
aplicativo do programa, aces-
se a loja de aplicativos de seu
smartphone ou tablet.

M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto   é publicada

diariamente na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. O site
www.cesarneto.com recebeu Medalha Anchieta (Câmara paulis-
tana) e Colar de Honra ao Mérito (Assembleia paulista). Twitter
@cesarnetoreal ... Email  cesar@cesarneto.com

+
CÂMARA
Conforme esta coluna de política antecipou - meses antes da

eleição que rolou em 15 novembro 2020 - não adiantaria aos par-
tidos terem candidaturas de famosos, milionários, influenciado-
res nas redes sociais, Youtube, grupos de ‘zap’, artistas, despor-
tistas, ativistas e LGBTs ...

+
PAULISTANA
... As eleições pro mais importante Parlamento municipal bra-

sileiro são - assim como pra mais importante prefeitura brasilei-
ra - as mais difíceis entre todas (Assembleia SP, Câmara Federal
e Senado). Por isso, mais uma os profissionais da política baixa-
ram a bola das renovações

+
PREFEITURA
O prefeito Bruno Covas (PSDB), que é católico - assim como

seu vice o vereador Ricardo Nunes (MDB) - tá sendo levado pelo
seu vice às lideranças religiosas católicas com perfil conserva-
dor e pelos cristãos protestantes-evangélicos pras suas igrejas
com perfil também conservador ...

+
PAULISTANA
... Isso pode - e deve - fazer grande diferença na hora da vota-

ção (29 novembro 2020), uma vez que a igreja católica foi se
afastando do PT (que nasceu dentro dela em 1980) e por conse-
guinte do PSOL do Boulos, que foi fundado por quem saiu do PT
em 2004 no 1º governo Lula

+
ASSEMBLEIA (SP)
O deputado Ed Thomas (PSB) foi eleito em Presidente Pru-

dente. O deputado Rafa Zimbaldi (PL) tá disputando o 2º turno
em Campinas. O deputado Aprígio (PODEMOS ex-PTN) disputa
o 2º turno em Taboão da Serra (Grande São Paulo). Já tem su-
plentes tão rezando e orando

+
GOVERNO (SP)
A volta (ainda na 1ª onda) dos casos de Corona vírus (Covid

19) no Estado, fez o João Doria (PSDB ‘liberal de centro’) esti-
car a quarentena até quase o Natal 2020. Ele comemora a chega-
da da vacina pronta e das matérias primas pro Butantã nacionali-
zar o produto do laboratório chinês

+
CONGRESSO (BR)
O advogado Ricardo Trípoli, que antes de ser deputado fede-

ral (PSDB) presidiu a Assembleia (SP) e em 2018 disputou uma
cadeira no Senado, tá se desculpando com o Boulos (candidato
do PSOL à prefeitura paulistana) por ter dito que “ele mata a mãe
e depois vai ao baile dos órfãos”

+
PRESIDÊNCIA (BR)
Jair Bolsonaro pode - até por vaidade política - aceitar os elo-

gios feitos a ele pelo agora ‘eterno’ presidente russo Putin du-
rante o encontro virtual dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e
África do Sul). Dai, confiar que o Czar do Século 21 seja um
amigo confiável, seria muita ingenuidade

+
PARTIDOS (BR)
O PT tá virando mais ou menos aqueles times de futebol que

foram importantes no futebol brasileiro. Por exemplo a Portu-
guesa em São Paulo e o América no Rio de Janeiro. Um vetera-
nos  político (ex-petista) comenta que o time do Lula agora joga
pra não cair pra série B da política

+
H I S T Ó R I A S
O ex-Presidente Jânio Quadros - que voltou a ser prefeito de

São Paulo (1986 a 1988) - tratava os jornalistas com uma certa
distância. Em 1987, ele soltou uma pérola pra uma jovem jorna-
lista : “intimidade gera aborrecimentos e filhos. Com a senhora
eu não quero nenhuma das 2 coisas”



Trabalhador com jornada reduzida
deve receber 13º e férias integrais
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Pfizer conclui testes
de vacina para

 covid-19 com 95%
de eficácia

A Pfizer Inc informou na quarta-feira (18) que os resultados
finais do teste de estágio avançado de sua vacina para covid-19
mostram que o imunizante é 95% eficaz, acrescentando ter os
dados de segurança exigidos referentes a dois meses e que soli-
citaria autorização para uso emergencial nos Estados Unidos em
alguns dias.

A farmacêutica afirmou, ainda, que a eficácia da vacina de-
senvolvida em parceira com alemã BioNTech SE foi consistente
em dados demográficos de idade e etnia, e que não houve efeitos
colaterais importantes, um sinal de que a imunização poderia ser
amplamente utilizada ao redor do mundo.

A eficácia em adultos com mais de 65 anos, que estão parti-
cularmente sob risco de contrair o vírus, foi superior a 94%. A
análise final vem apenas uma semana após os resultados iniciais
do ensaio terem mostrado que a vacina era mais de 90% eficaz.

A concorrente Moderna divulgou na segunda-feira (16) da-
dos preliminares para sua vacina, mostrando eficácia semelhan-
te. Os dados melhores do que o esperado para as duas vacinas,
ambas desenvolvidas com a nova tecnologia conhecida como RNA
mensageiro (mRNA), aumentaram as esperanças do fim de uma
pandemia que já matou mais de 1,3 milhão de pessoas em todo o
mundo e causou estragos na economia e na vida cotidiana.

A farmacêutica reiterou que espera produzir até 50 milhões
de doses de vacinas este ano, o suficiente para proteger 25 mi-
lhões de pessoas, e então produzir até 1,3 bilhão de doses em
2021. (Agencia Brasil)

Berlim tem protestos
contra planos de

Merkel para
conter coronavírus
Milhares de pessoas batendo panelas e soprando apitos se

reuniram no centro de Berlim, na quarta-feira (18), para protes-
tar contra os planos da chanceler Angela Merkel de atribuir a seu
governo poderes para impor restrições destinadas a conter a dis-
seminação do coronavírus.

As  Câmaras baixa e alta do Parlamento da Alemanha aprova-
ram  nesta quarta-feira leis que podem permitir ao governo im-
por restrições ao contato social e normas sobre uso de másca-
ras, consumo de álcool em público, fechamento de lojas e inter-
rupção de eventos esportivos.

Embora a maioria dos alemães aceite o mais recente lockdo-
wn para enfrentar uma segunda onda do coronavírus, críticos di-
zem que a lei dá ao governo muito poder e põe em risco os direi-
tos civis dos cidadãos sem a aprovação do Parlamento.

Os manifestantes não usavam máscaras nem se distanciavam so-
cialmente. Policiais com capacetes fizeram fila para impedir que os
manifestantes se aproximassem demais do prédio do Parlamento.

A polícia está desesperada para evitar a repetição de um inci-
dente de agosto, quando, durante marchas em massa contra as
medidas para conter o coronavírus, manifestantes invadiram as
escadas do Parlamento alemão, alguns deles agitando a bandeira
de extrema direita do Reichsflagge.

A Alemanha, maior economia da Europa, foi amplamente
elogiada por manter as taxas de infecção e mortalidade abai-
xo das de muitos de seus vizinhos na primeira fase da crise,
mas agora está no meio de uma segunda onda, como grande
parte da Europa.

O número de casos de coronavírus aumentou em 17.561, su-
bindo para 833.307, mostraram dados do Instituto Robert Koch na
quarta-feira. O número de mortos é de 13.119. (Agencia Brasil)

Reino Unido proibirá
carros a gasolina
até 2030 visando
zerar emissões

O Reino Unido proibirá a venda de novos carros e vans mo-
vidos a gasolina e diesel a partir de 2030, como parte do que o
primeiro-ministro britânico, Boris Johnson, está alardeando
como uma “revolução verde” visando zerar as emissões de car-
bono do país até 2050.

Johnson, cujo país enfrenta a crise de covid-19 mais mortal
da Europa junto com duras negociações comerciais do Brexit,
quer ressaltar suas credenciais verdes, no que espera ser um
recomeço para seu governo, após a saída de seu mais importan-
te assessor.

“Agora é a hora de planejar uma recuperação verde com em-
pregos de alta qualificação que deem às pessoas a satisfação de
saber que estão ajudando a tornar o país mais limpo, mais verde
e mais bonito”, disse Johnson em uma coluna publicada no jor-
nal Financial Times.

No ano passado, o Reino Unido se tornou o primeiro país
do G7, grupo composto por Alemanha, Canadá, Estados Uni-
dos, França, Itália, Japão e Reino Unido, a aprovar uma legisla-
ção com a meta de zerar as emissões até 2050, o que exigirá
mudanças generalizadas na maneira como os britânicos viajam,
usam a energia e se alimentam.

No total, o plano mobilizará o equivalente a 16 bilhões de
dólares de fundos do governo, sendo que três vezes deste valor
virão do setor privado, criando e apoiando 250 mil empregos
de alta qualificação até 2030, disse Johnson. (Agencia Brasil)

Trabalhadores com jornada de
trabalho reduzida devem receber
férias e 13º salários com base na
remuneração integral. No caso
dos contratos suspensos, o paga-
mento será proporcional, consi-
derando os meses em que hou-
ve15 dias ou mais de trabalho.

A conclusão está em nota téc-
nica produzida pela Secretaria de
Trabalho do Ministério da Eco-
nomia que analisa os efeitos dos
acordos de suspensão do contra-
to de trabalho e de redução pro-
porcional de jornada e de salário,
por meio do Programa Emergenci-
al de Manutenção do Emprego e da
Renda (BEM). O programa foi lan-
çado pelo governo federal como
uma das medidas para enfrentar a
crise gerada pela pandemia de co-
vid-19. Para responder a questiona-
mentos sobre o pagamento de fé-
rias e 13° salário para trabalha-
dores incluídos no BEM, a secre-

taria produziu a nota técnica.
Segundo a nota, trabalhadores

com jornada de trabalho reduzi-
da devem receber as parcelas de
13º e férias com valor integral.
“Esta regra deve ser observada
especialmente nos casos em que
os trabalhadores estiverem pra-
ticando jornada reduzida no mês
de dezembro”, diz a secretaria.
De acordo com a legislação, o
13º salário corresponde a 1/12
avos da remuneração devida em
dezembro, por mês de serviço.

Para os contratos suspensos,
os períodos de suspensão não de-
vem ser computados como tempo
de serviço e para cálculo de 13º. A
exceção é para os casos em que os
empregados prestaram serviço por
mais de 15 dias no mês, que já es-
tão previstos na legislação vigen-
te, favorecendo, assim, o trabalha-
dor. A partir de 15 dias de trabalho
o cálculo do 13º é feito como se

fosse um mês integral.
“A diferenciação ocorre por-

que, na redução de jornada, o
empregado permanece receben-
do salário, sem afetar seu tempo
de serviço na empresa, o que per-
mite computar o período de tra-
balho para todos os efeitos le-
gais. Com a suspensão dos con-
tratos de trabalho, no entanto, a
empresa não efetua pagamento de
salários e o período de afasta-
mento não é considerado para
contagem de tempo de serviço,
afetando assim o cálculo das fé-
rias e do 13º”, diz a secretaria.

A nota técnica esclarece que
os períodos de suspensão do con-
trato de trabalho não são consi-
derados no cálculo de tempo para
ter direito a férias. “Os períodos
de suspensão do contrato de tra-
balho não são computados para
fins de período aquisitivo de fé-
rias, e o direito de gozo somente

ocorrerá quando completado o
período aquisitivo, observada a
vigência efetiva do contrato de
trabalho”, diz a nota.

Entretanto, diz a secretaria,
por meio de acordo coletivo ou
individual, ou decisão do empre-
gador, é possível considerar o pe-
ríodo de suspensão na contagem
do tempo e pagar o valor integral
do 13º salário e conceder férias.

“Observando-se a aplicação da
norma mais favorável ao trabalha-
dor, não há óbice para que as partes
estipulem, via convenção coletiva
de trabalho, acordo coletivo de tra-
balho, acordo individual escrito, ou
mesmo por liberalidade do empre-
gador, a concessão de pagamento
do 13º ou contagem do tempo de
serviço, inclusive no campo das fé-
rias, durante o período da suspen-
são contratual temporária e excep-
cional”, ressalta a nota técnica.
(Agencia Brasil)

Taxa de rejeição do Pix está em
6,5%, diz Campos Neto

A taxa de rejeição de trans-
ferências e pagamentos por
meio do Pix ficou entre 6,5% e
6,7%  na terça-feira (17), depois
de atingir 9% no primeiro dia de
funcionamento pleno do novo
sistema, na última segunda-fei-
ra (16). A informação é do pre-
sidente do Banco Central (BC),
Roberto Campos Neto, que par-
ticipou hoje (18) de evento vir-
tual organizado pelo Itaú BBA.

Campos Neto destacou que
essa taxa de rejeição ficou pró-
xima das transferências feitas
por DOC, que é de 5%. Ele ex-
plicou que a rejeição ocorre
quando há inserção de dados in-
corretos como o número do
CPF, e citou também que várias
tentativas de achar uma chave
fazem o sistema cair, como uma
medida de segurança.

Segundo ele, é possível fa-
zer transferências ou pagamen-

tos sem ter uma chave, inserin-
do os dados da mesma forma que
o cliente bancário faz quando en-
via um DOC. Mas o processo é
mais rápido com a chave e há re-
dução da possibilidade de erro.
“Entendemos que é um processo
que vai avançar bastante nos pró-
ximos dias. Isso tende a melho-
rar à medida que as pessoas ca-
dastrem mais chaves, os negóci-
os usem mais chaves”, disse.

O presidente do BC reforçou
que o sistema de liquidação do
Pix não apresenta instabilidades
e tem capacidade para mais ope-
rações de transferências e paga-
mentos do que as que estão sen-
do feitas nos últimos dias.

Produção de dados
No evento, Campos Neto

também disse que atualmente o
“grande ativo do sistema finan-
ceiro é o controle de dados”, ao

falar sobre a implementação do
open banking (compartilhamen-
to de dados e serviços bancári-
os, com autorização dos clien-
tes, entre instituições financei-
ras por meio da integração de
plataformas e infraestruturas de
tecnologia), no Brasil. O BC
defende que a implementação do
open banking dará oportunidade
para os clientes encontrem ser-
viços mais vantajosos.

O presidente do BC afirmou
que a geração e armazenamento
de dados é um valor que não está
sendo precificado e não há pa-
gamento de impostos. “Dados
têm valor no atingimento de
metas das empresas. Quando
você compra um guindaste para
fazer uma obra ou compra um
terreno para plantar, qualquer
ativo que ajude uma empresa na
produção e no resultado, você
paga imposto. Quando produz

dados, você não paga imposto”,
afirmou.

Segundo Campos Neto, a
“corrida do ouro” atualmente
está no processo de “verticali-
zação”, com a concentração de
dados, pagamentos e vendas em
uma única empresa. “A mesma
empresa é capaz de fazer a pro-
paganda, vender, fazer o paga-
mento e avaliar o que o cliente
achou do produto. Ainda temos
o armazenamento em nuvem, que
está 80% concentrado nas mãos
de quatro empresas. Se o arma-
zenamento também entra na ca-
deia, você tem um sistema fe-
chado e impenetrável, acho que
essa é a corrida”, disse. Ao mes-
mo tempo, Campos Neto disse
que o avanço tecnológico pode
gerar empresas especializadas
em segmentos, como liquidação,
conectividade e oferta de servi-
ços. (Agencia Brasil)

Petrobras prorroga trabalho
remoto até 31 de março

A Petrobras decidiu prorro-
gar o teletrabalho para ativida-
des viáveis remotamente até 31
de março de 2021. Em comu-
nicado divulgado na quarta-fei-
ra (18), a empresa afirma que
o adiamento se dá em caráter
excepcional, e visa à proteção
da saúde de seus colaborado-
res e a prevenção da covid-19.

“A companhia continuará
monitorando o cenário interno
e externo, com avaliação cons-
tante das decisões tomadas,
tendo sempre como foco a
prevenção e a segurança das
pessoas. Em função de uma
possível mudança de cenário da
pandemia e dos locais em que

a Petrobras atua, as condições
de retorno poderão ser altera-
das”, disse a empresa.

A estatal pondera, no entan-
to, “que, algumas atividades,
por sua natureza e essencialida-
de, não podem prosseguir de
forma remota”. Para esses tra-
balhadores, o retorno ao traba-
lho presencial será comunica-
do com antecedência e ocorre-
rá de “forma segura e gradual”.

“Nas áreas operacionais,
bem como para todas as ins-
talações onde o retorno ao
trabalho presencial já vem
acontecendo, a companhia
segue aprimorando as medi-
das preventivas que buscam

proteger a saúde das pessoas
que precisam manter o traba-
lho presencial para garantir a
prestação de serviços essen-
ciais à sociedade.”

Entre outras ações de pre-
venção, a Petrobras já realizou
mais de 320 mil testes de co-
vid-19, inclusive no pré-em-
barque para suas plataformas,
e distribuiu mais de 11 milhões
de máscaras faciais em suas
unidades operacionais.

Maior campo da Petrobras
O principal campo de pro-

dução de petróleo da Petrobras
deve superar a marca de 2 mi-
lhões de barris por dia até o fim
da década, projetou  na terça-

feira (17) o gerente executivo
da estatal, Marcio Kahn, no 3°
Fórum Técnico Pré-Sal Petró-
leo, promovido pela Empresa
Brasileira de Administração de
Petróleo e Gás Natural S.A
(PPSA).

Para chegar a esse patamar,
o campo deve receber oito no-
vos navios-plataformas
(FPSO) e chegar a 12 unidades
de produção. Com as quatro
unidades flutuantes operando
atualmente (P-74, P-75, P-76
e P-77), a produção do campo
de Búzios é de 600 mil barris
por dia, o que equivale a 27%
da produção da companhia no
Brasil. (Agencia Brasil)

IGP-M acumulado em 12 meses
chega a 24,25%, diz FGV

O Índice Geral de Preços -
Mercado (IGP-M), usado no re-
ajuste dos contratos de aluguel no
país, registrou inflação de 3,05%
na segunda prévia de novembro
deste ano. A taxa é superior aos
2,92% observados na segunda
prévia de outubro, segundo a Fun-

dação Getulio Vargas (FGV).
Com o resultado da segunda

prévia de novembro, o IGP-M
acumula taxa de inflação de
24,25% em 12 meses, acima
dos 20,56% acumulados na se-
gunda prévia de outubro.

A alta da taxa de outubro para

novembro foi puxada pelo Índi-
ce de Preços ao Produtor Am-
plo, que mede o atacado e que
registrou taxa de 3,98% em no-
vembro, acima dos 3,75% de
outubro.

O Índice de Preços ao Con-
sumidor, que mede o varejo,

teve queda na taxa de inflação,
ao passar de 0,71% na prévia de
outubro para 0,51% na prévia de
novembro. A inflação do Índice
Nacional de Custo da Constru-
ção também caiu, de 1,50% em
outubro para 1,38% em novem-
bro. (Agencia Brasil)

Aumento de exportações industriais
traria R$ 376 bi para economia

O retorno das exportações da
indústria brasileira aos níveis de
2008 traria até R$ 376 bilhões
por ano para a economia do país
e preservaria 3,07 milhões de
empregos. A estimativa foi feita
pela Confederação Nacional da
Indústria (CNI) e foi apresenta-
da na quarta-feira (18), no En-
contro Nacional da Indústria
2020, evento que ocorre de ma-
neira virtual neste ano.

O levantamento considerou
os impactos diretos e indiretos,
assim como o pagamento de tri-
butos e o aumento da renda, de
um eventual aumento nas expor-
tações de manufaturados ao
pico, observado no fim da pri-
meira década do século. De

2005 a 2008, o Brasil exportou,
em valores totais, 0,8% dos pro-
dutos industrializados em todo
o planeta. De lá para cá, a parti-
cipação caiu para 0,6%.

De acordo com a CNI, caso
a participação tivesse sido man-
tida, as exportações industriais
subiriam dos atuais US$ 82,2
bilhões por ano para US$ 105,3
bilhões anuais, alta de 28,1%.
Segundo a entidade, cada US$ 1
bilhão exportado a mais por ano
gera R$ 4,4 bilhões para a eco-
nomia brasileira – em impactos
diretos, indiretos, sobre impos-
tos e sobre renda – e sustentaria
36.004 postos de trabalho.

Para aumentar as exporta-
ções da indústria brasileira, a

CNI considera necessário mai-
or grau de inserção das empre-
sas brasileiras no mercado inter-
nacional. Segundo o diretor de
Desenvolvimento Industrial da
CNI, Carlos Eduardo Abijaodi, o
Brasil precisa combinar a aber-
tura comercial com a reforma
tributária, que aumentaria a com-
petitividade dos produtos brasi-
leiros no exterior.

O fortalecimento das medi-
das de defesa comercial, com a
aplicação de retaliações a países
que subsidiam exportações, como
a China, também é apontado pela
entidade como medida necessária.
Apenas em 2019, ressalta a CNI,
o Brasil importou US$ 5 bilhões
em produtos com subsídios con-

denados pela Organização Mundi-
al do Comércio (OMC).

A CNI também defende a
desburocratização do comércio
exterior, a redução de barreiras
comerciais em terceiros merca-
dos, investimentos em logística
e infraestrutura para o comércio
internacional e a concessão de
financiamentos e de garantias às
exportações como medidas
complementares para impulsio-
nar a conquista de mercados in-
ternacionais pelas indústrias bra-
sileiras. Por causa da pandemia
de covid-19, as exportações de
manufaturados brasileiros caí-
ram 20% de janeiro a setembro,
em relação ao mesmo período
de 2019. (Agencia Brasil)
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A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) definiu
os procedimentos de submissão
contínua de dados técnicos para
o registro de vacinas contra a
covid-19. A Instrução Normati-
va nº 77/2020 foi aprovada  na
terça-feira (17) pela diretoria
colegiada do órgão e publicada
na quarta-feira, (18) no Diário
Oficial da União.

Segundo a Anvisa, os direto-
res também dispensaram a aná-
lise de impacto regulatório e
consulta pública para o registro
devido ao grau de urgência da
vacina e gravidade da doença.

“A medida possibilitará ace-
lerar a disponibilização à popu-
lação brasileira de vacinas con-
tra o novo coronavírus, desde que

demonstradas qualidade, segu-
rança e eficácia conforme os re-
querimentos técnicos e regula-
tórios vigentes”, informou a
agência, em comunicado.

No procedimento de sub-
missão contínua, os dados téc-
nicos deverão ser encaminhados
à Anvisa conforme forem gera-
dos. Assim, as empresas interes-
sadas no registro de vacinas não
precisam ter em mãos todos os
documentos reunidos para apre-
sentá-los ao órgão regulador.

Submissão contínua
Esse procedimento será nor-

matizado apenas para as vacinas
contra covid-19 a serem regis-
tradas no país. Segundo a Anvi-
sa, outras autoridades regulató-

rias de referência, como a dos
Estados Unidos, da Europa, da
Suíça e da China, já utilizam a
submissão contínua em situa-
ções específicas.

A proposta da Anvisa prevê o
atendimento a dois critérios para
uso desse procedimento dife-
renciado. Um deles se refere à
exigência de um dossiê de de-
senvolvimento clínico de medi-
camento referente à vacina pro-
posta, protocolado na agência.
Outro critério é que a pesquisa
esteja em fase 3 de desenvolvi-
mento clínico.

As vacinas que tiverem a aná-
lise iniciada pelo procedimento
de submissão contínua poderão
ser submetidas ao pedido de re-
gistro formal após a conclusão

da análise do último aditamento
protocolado.

Além disso, a empresa deve
ter dados suficientes de qualida-
de, eficácia e segurança para o
estabelecimento de uma relação
positiva de benefício e risco da
vacina, considerando a indicação
terapêutica solicitada à Anvisa.

A instrução normativa publi-
cada na quarta-feira, regula-
menta artigo da Resolução nº
55/2010 da Anvisa, que diz que
a empresa solicitante do regis-
tro poderá procurar a Coorde-
nação de Produtos Biológicos
para discutir aspectos relacio-
nados ao desenvolvimento do
produto, antes da submissão da
documentação de registro.
(Agencia Brasil)

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) decidiu  na quarta-fei-
ra (18) que a Corte tem compe-
tência exclusiva para julgar re-
cursos contra atos do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) e o
Conselho Nacional do Ministé-
rio Público (CNMP). Entre as
principais atribuições dos con-
selhos estão a punição de juí-
zes e promotores e a fiscaliza-
ção dos gastos dos tribunais de
Justiça e dos órgãos do Minis-
tério Público. 

Com a decisão, a aplicação
de punições e outras decisões
dos conselhos somente pode-
rão ser contestadas no Supre-
mo. Todos os casos concretos
que estão em tramitação no
país devem ser encaminhados
para julgamento pelo STF.

Antes do entendimento dos

Competência para julgar
ações contra CNJ e CNMP

 é exclusiva do STF
ministros, decisões judiciais
de magistrados de primeira  e
segunda instâncias suspendiam
as determinações dos conse-
lhos, que somente têm atribui-
ções administrativas.

Por maioria de votos, a Cor-
te entendeu que autorizar a
possibilidade de anulação das
decisões dos conselhos pelas
instâncias inferiores subverte
a hierarquia entres os órgãos
da Justiça. A seguinte tese foi
definida para ser aplicada por
todos os juízes do país em ca-
sos semelhantes: “É competên-
cia exclusiva do STF processar
e julgar originariamente todas
as ações ajuizadas contra deci-
sões do CNJ e do CNMP, pro-
feridas no exercício de suas
competências constitucio-
nais”. (Agencia Brasil)

Senado aprova auxílio de R$ 4 bilhões
a empresas de transporte público

O Senado aprovou  na quar-
ta-feira (18) o Projeto de Lei
3364/2020, que prevê o repasse
de R$ 4 bilhões a estados, Dis-
trito Federal e aos municípios
com mais de 200 mil habitantes
para garantir o serviço de trans-
porte público coletivo de passa-
geiros em razão da pandemia de
covid-19. A matéria já havia pas-
sado pela Câmara e agora segue
para sanção presidencial.

O texto prevê que, além das
empresas privadas, os recursos
poderão ser destinados às em-

presas públicas ou de economia
mista que realizem o serviço de
transporte, como empresas de
metrô. Os recursos da medida
são oriundos do Fundo das Re-
servas Monetárias (FRM), ex-
tinto por meio de uma medida
provisória sancionada em junho
pelo presidente Jair Bolsonaro.

“Não há dúvidas de que o
transporte público coletivo de
passageiros nas grandes cidades
sofreu fortes impactos econô-
micos com a pandemia do covid-
19”, destacou o relator do pro-

jeto no Senado, Eduardo Gomes
(MDB-TO). De acordo com a
Associação Nacional de Empre-
sas de Transporte, houve uma
redução de 80% no número de
passageiros. A estimativa é que
mais de 32 milhões de pessoas
tenham deixado de usar trans-
porte público, seja por terem fi-
cado desempregadas, seja por
questões sanitárias, seja por ou-
tros motivos.

“Para manter a sustentabili-
dade operacional, as transporta-
doras se viram obrigadas a pro-

mover reduções na frota de veí-
culos e diminuir o número de
colaboradores”, acrescentou o
relator. Segundo ele, o projeto
é importante para evitar o au-
mento de tarifas pelas empresas,
que poderiam lançar mão desse
recurso para repôr suas perdas.

O projeto determina que os
recursos serão liberados median-
te condições estabelecidas em ter-
mo de adesão. Os entes federados
que receberem recursos ficarão
proibidos de aumentar as tarifas do
serviço. (Agencia Brasil)

Os segurados do Instituto
Nacional do Seguro Social
(INSS) não serão atendidos nas
agências do órgão nesta segun-
da-feira (23). Os locais de
atendimento estarão fechados
por causa do ponto facultativo
correspondente ao dia do ser-
vidor público, que foi transfe-
rido de 28 de outubro para 23 de
novembro.

A transferência do ponto fa-
cultativo havia sido autorizada
por portaria publicada em edição
extra do Diário Oficial da União
em 27 de outubro, véspera do
dia do servidor público. Na
ocasião, o governo justificou
que a mudança de data foi ne-
cessária para manter os aten-
dimentos agendados, evitando
remarcações e transtornos para

Agências do INSS
estarão fechadas na

próxima segunda-feira
os beneficiários.

Outros órgãos, como a Re-
ceita Federal haviam suspendi-
do o expediente em 30 de ou-
tubro e atenderão normalmen-
te nesta segunda-feira. O INSS,
no entanto, optou por fazer o
ponto facultativo no fim de no-
vembro para desafogar o atendi-
mento nas agências, que cuidam
de pedidos e de processos acu-
mulados durante a pandemia de
covid-19.

Com o fechamento das agên-
cias, os cidadãos podem buscar
informações, pedir benefícios e
agendar serviços sempre pelo
aplicativo Meu INSS. Também é
possível resolver dúvidas pelo
telefone 135, que funciona de
segunda a sábado, das 7h às 22h.
(Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsonaro
assinou decreto que dá continui-
dade ao projeto de privatização
da Telebras no âmbito do Pro-
grama de Parcerias de Investi-
mentos (PPI), do Ministério da
Economia. A medida foi publi-
cada na quarta-feira (18) no
Diário Oficial da União e
transfere as competências da
Comissão Especial de Super-
visão do Ministério das Comu-
nicações para o PPI.

Pela Lei Geral de Teleco-
municações, que trata da orga-
nização desses serviços, a co-
missão é a responsável por co-
ordenar o modelo de reestru-
turação e desestatização da Te-
lebrás, Embratel e outras em-
presas controladas do setor.
Com o decreto de hoje, essas
atribuições ficam a cargo do
Conselho do PPI (CPPI).

Em nota, a Secretaria-Geral
da Presidência informou que a
Telebras já fazia parte da cartei-
ra do PPI desde 2019, para a re-
alização de estudos e avaliação
de alternativas de parceria com
a iniciativa privada. O comitê

Governo transfere para o
PPI competência para

privatização da Telebras
interministerial, criado na oca-
sião da qualificação, continua-
rá ativo para subsidiar e orien-
tar as decisões do CPPI. Ele é
composto por integrantes dos
ministérios da Economia e das
Comunicações.

Além disso, o texto possibi-
lita a contratação, via Ministé-
rio da Economia, de instituição
financeira para a execução dos
procedimentos operacionais ne-
cessários à segunda fase dos es-
tudos de desestatização, também
nos termos da Lei Geral de Te-
lecomunicações.

“Na prática, a medida forta-
lece a governança do processo
de desestatização da empresa,
ao colocar na condução do pro-
jeto o mesmo colegiado inter-
ministerial, responsável por
aprovar os estudos preliminares
referentes à desestatização da
Telebras. A expectativa é trazer
mais celeridade e incrementar
eficiência administrativa, uma
vez que o Comitê Interministe-
rial acompanhará os estudos até
a deliberação pelo CPPI”, diz a
nota. (Agencia Brasil)

Instabilidade desligou sistema
energético que abastece o Amapá
A instabilidade no sistema

elétrico do Amapá fez com que
o fornecimento energético se
desligasse, interrompendo o
abastecimento para 13 das 16
cidades amapaenses por três ve-
zes na noite da terça-feira (17).
A informação sobre o novo ble-
caute que atingiu a capital, Ma-
capá, na terça-feira, foi dada pelo
Ministério de Minas e Energia,
na manhã da quarta-feira (18).

Segundo a pasta, o serviço
foi interrompido às 20h27, após
o repentino desligamento auto-
mático do transformador da su-
bestação de Macapá e da Usina
Hidrelétrica Coaracy Nunes, lo-
calizada na cidade de Ferreira
Gomes (AP). A subestação é
operada pela empresa privada
Linhas de Macapá Transmissora
de Energia (LMTE), pertencen-
te ao grupo Gemini Energy. Já a
usina é explorada pela Centrais
Elétricas do Norte (Eletronor-
te), uma subsidiária da estatal
Eletrobras.

Outros dois desligamentos
ocorreram às 21h03 e às 21h20,
enquanto técnicos tentavam so-
lucionar o problema. Ainda de
acordo com o ministério, em
função da instabilidade do siste-
ma, demorou quase uma hora
para que o serviço começasse a
ser gradualmente restabelecido
até atingir o mesmo patamar em

que vinha operando antes do
novo incidente, ou seja, com
80% da capacidade integral.

Segundo a Companhia de
Eletricidade do Amapá (CEA),
que é responsável por distribuir
a energia elétrica para todo o
estado e é controlada pelo go-
verno estadual, o novo problema
só foi contornado por volta da
1h da manhã de quarta-feira
(18), mas devido ao sistema de
rodízio implementado em razão
do desabastecimento que desde
a noite do último dia 3 afeta o
Amapá, em alguns bairros só
houve luz a partir das 4h.

As causas do problema da
terça-feira ainda estão sendo
apuradas. Em nota divulgada na
terça-feira, a LMTE informou
que o novo apagão não teve ori-
gem na linha de transmissão e
que não houve nenhum proble-
ma no transformador instalado
na subestação de Macapá. Já a
Eletronorte informou que o des-
ligamento da Usina Coaracy
Nunes ocorreu “em decorrência
de um evento externo, provavel-
mente no sistema de distribui-
ção de energia elétrica”.

A CEA não comentou a ale-
gação da Eletronorte quanto ao
problema ter origem na distri-
buição. Em nota, a companhia re-
forçou que as causas do blecau-
te desta terça-feira (17) estão

sendo apuradas.

Incêndio
Desde a noite do dia 3, a po-

pulação do Amapá enfrenta as
consequências da falta de ener-
gia elétrica. O problema foi cau-
sado por um incêndio em um
transformador da subestação da
capital, Macapá, que acabou por
ocasionar o desligamento auto-
mático nas linhas de transmissão
Laranjal/Macapá e das usinas hi-
drelétricas de Coaracy Nunes e
Ferreira Gomes, que abastecem
a região.

O transformador que pegou
fogo pertence à LMTE, do gru-
po Gemini Energy, que assumiu
as operações da antiga Isolux,
empresa espanhola que havia
ganho a concessão deste e de
várias outras obras e serviços
públicos no país, mas que hoje
está em processo de recupera-
ção judicial.

O transformador incendiado
foi destruído. E como outros
dois equipamentos também fo-
ram danificados, não houve pos-
sibilidade de reaproveitamento
das peças para religamento da
subestação. Desde então, o Mi-
nistério de Minas e Energia
montou uma força-tarefa para
enfrentar a crise; a estatal Ele-
tronorte assumiu o fornecimen-
to emergencial de energia e até

as Forças Armadas tiveram que
ser mobilizadas para transportar
equipamentos e suprimentos
para o estado a fim de atender à
população.

Laudo
Na quarta-feira (11), a Polí-

cia Civil do Amapá divulgou o
resultado de um laudo prelimi-
nar que aponta que, ao contrário
do que a LMTE informou inici-
almente, o incêndio no transfor-
mador da subestação de Macapá
não foi causado por um raio, mas
sim pelo superaquecimento em
uma peça do equipamento. No
mesmo dia, policiais civis cum-
priram mandados de busca nas
instalações da empresa, onde
apreenderam documentos e re-
alizaram novas perícias.

Na sexta-feira (13), a 2ª Vara
Federal Cível do Amapá esten-
deu o prazo para que a LMTE
restabeleça integralmente o for-
necimento energético para todo
o estado, sob pena de multa de
R$ 50 milhões.

Em nota divulgada na terça-
feira, (15), a empresa infor-
mou que um novo transforma-
dor deve chegar a Macapá nos
próximos dias, e tão logo seja
instado e comece a funcionar,
permitirá que o serviço seja
normalizado em poucos dias.
(Agencia Brasil)

Edson Fachin determina que
STJ julgue recurso de Lula

O ministro Edson Fachin,
relator da Lava Jato no Supremo
Tribunal Federal (STF), deter-
minou que a Quinta Turma do
Superior Tribunal de Justiça
(STJ) julgue o recurso no qual
a defesa do ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva solicita a
paralisação do caso do triplex
no Guarujá (SP).

Os advogados de Lula que-
rem o sobrestamento da trami-
tação do recurso especial pelo
STJ até que o Supremo dê a pa-
lavra final sobre a suposta par-
cialidade do ex-juiz Sergio
Moro, responsável pela conde-
nação em primeira instância.

O relator no STJ, ministro
Felix Fischer, já negou o pedi-
do de sobrestamento. A defe-
sa, entretanto, contestou a de-

cisão monocrática e pediu que
o colegiado responsável, a
Quinta Turma, analisasse a
questão. Mas o recurso, um
agravo, foi julgado incabível
pelo relator, que negou o an-
damento.

Na decisão assinada  na ter-
ça-feira (17), Fachin determi-
nou que o pedido de sobresta-
mento seja julgado na Quinta
Turma. Na prática, o pedido
posterga a conclusão do pro-
cesso no STJ, após a Quinta
Turma do tribunal ter rejeita-
do, na terça-feira (17), uma
série de embargos de Lula no
caso do triplex.

Fachin argumenta ser
“equivocada” a decisão em
que Fischer negou o julgamen-
to colegiado do pedido de so-

brestamento. Ele concordou
com parecer do procurador-
geral da República, Augusto
Aras. O ministro, no entanto,
disse não caber ao Supremo se
pronunciar, ainda, sobre o pe-
dido de sobrestamento em si.

Habeas corpus
A defesa do ex-presidente

quer que o caso fique paralisado
no STJ até que o Supremo jul-
gue dois habeas corpus sobre a
suspeição de Moro no processo
do triplex no Guarujá (SP). Caso
seja reconhecida a parcialidade
do ex-juiz, todo o processo se-
ria anulado.

Os dois habeas corpus de-
vem ser julgados pela Segunda
Turma do STF, composta por cin-
co ministros. Edson Fachin e

Cármen Lúcia já se posiciona-
ram contrários ao argumento de
que houve parcialidade de Moro
no caso. Gilmar Mendes e Ri-
cardo Lewandowski já se mani-
festaram no sentido inverso. Di-
ante de um possível empate, o
julgamento, que ainda não tem
data para ocorrer, pode ser de-
cidido pelo recém-empossado
ministro Kassio Nunes Marques.

No caso do triplex, Lula foi
condenado pela primeira vez por
Sergio Moro, em julho de 2017,
a 9 anos e 6 meses de prisão. A
condenação foi depois confir-
mada pelo Tribunal Regional
Federal da 4ª Região (TRF4) e
pelo Superior Tribunal de Justi-
ça (STJ), que reduziu a sentença
para 8 anos e 10 meses. (Agen-
cia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0030474-46.2003.8.26.0002 (002.03.030474-
3). O DR. FABRICIO STENDARD, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro/
SP, na forma da Lei etc. FAZ SABER à SILVIA ARAÚJO, CPF 101.854.058-00, herdeira do espólio de Ruben
de Araujo que se trata de ação de cobrança em fase de cumprimento de sentença, ajuizada pelo Condomínio
Edifício Belveder Faenza contra Elza Paladino de Araujo. Estando a cossucessora em lugar ignorado e
incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, da PENHORA que recaiu sobre o imóvel: apto. 81 Duplex,
localizado nos 15º e 16º andares do Condomínio autor, sito na rua José Galante, 426, Morumbi, matrícula
106.926, do 18º CRI/SP, para querendo, oferecer impugnação nos próprios autos, no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra. Será o presente edital por extrato publicado na forma da lei. 19 e 20/11

PROCESSO Nº 0010669-27.2019.8.26.0009 (Cumprimento de Sentença). 1ª Vara Cível - Foro Regional IX
- Vila Prudente/SP. 1º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo Principal nº 0363373-
42.1999.8.26.0009 (009.99.363373-9). O Dr. Luiz Fernando Pinto Arcuri, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível
- Foro Regional IX - Vila Prudente/SP, na forma da Lei, etc...FAZ SABER a CELIA NIETO DE ALMEIDA, CPF
031.896.388-45 e DELFIN RODRIGUES DE ALMEIDA, CPF 028.267.778-07, que o Condomínio Edifício
Villa Borguese I, ajuizou-lhes Ação de Conhecimento, julgada procedente, encontrando-se o processo na
fase de Cumprimento de Sentença. Estando os executados em lugar ignorado e incerto, foi deferida a
INTIMAÇÃO por EDITAL, da penhora no rosto dos autos nº 0011886-67.2003.8.26.0009 que tramitam nesta
mesma vara cível, até o limite de seu crédito, qual seja, R$ 45.799,56, atualizado para 13/03/2015, para
querendo ofereçam impugnação no prazo de 15 dias, nos próprios autos. Não impugnada seguirá o feito à
revelia, com vista ao curador especial. Será o presente edital por extrato publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de dezembro de 2019. 19 e 20/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006090-08.2017.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana
Cristina Paganini Dias Sarti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA SUSANA DE ALMEIDA NUNES,
CPF 555.497.990-49, que foi ajuizada a ação de Procedimento Comum por parte da ASSOCIAÇÃO DOS
PROPRIETÁRIOS EM PAYSAGE BRISE, objetivando a cobrança de R$ 17.460,38, ocorre que a requerida
não realizou o pagamento de suas cotas referente ao período de25/10/2014 a 25/03/2017, estando em débito
com a associação autora, valores esses a ser devidamente atualizados até o pagamento, acrescidos de juros,
demais cominações contratuais, custas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se a Ré em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, a Ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. 19 e 20/11

Edital de Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1023975-30.2020.8.26.0100. O Dr. Marcelo Augusto Oliveira, Juiz de Direito da 41ª Vara 
Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Freddy Santos Guarachi Lopez, CPF 237.773.028-05, que Wilber Demétrio 
Flores Fuertes, ajuizou uma Ação de Despejo por Infração Contratual, c.c. Ação de Cobrança Por Falta de Pagamento, tendo como 
corré Marciana Cadena Delgado, objetivando rescindir o contrato de locação do imóvel situado na Rua Doutor Costa Valente, 347,  
6° Subdistrito-Brás, São Paulo/SP; que seja dado ciência ao sublocatário da Desocupação; a decretação do despejo por infração contratual 
c.c. Ação de Cobrança de Alugueis; que os réus desocupem o imóvel no prazo estipulado no artigo 63, §1º, alínea “a” da Lei nº 8.245/91... 
E artigo 9º Inciso II, III da mesma lei ora suscitada, condenando-os ao pagamento dos alugueis e das despesas condominiais, vencidas 
e vincendas no decorrer do processo, bem como a custas, honorários e demais cominações. Estando o suplicado em lugar ignorado, 

pena de decretação do despejo, ocasião que será considerado revel, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo 

e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de novembro de 2020.             B 18 e 19/11

Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Proc.nº 0005117-09.2004.8.26.0009. A Dra. Fabiana Pereira Ragazzi,
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível Regional da Vila Prudente-SP, na forma da lei. Faz saber a Marcus Vinicius
da Costa Santos, CPF 190.759.378- 06 que, Banco do Brasil S/A, lhe ajuizou ação de Execução de Título
Extrajudicial, objetivando a cobrança de R$ 5.049,10 (05/04/2003). Estando o executado em local ignorado,
foi deferida sua citação por edital, para efetuar o pagamento da dívida no prazo de 03 dias, a fluir após os 20
dias supra, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade; ficando também intimado do bloqueio
judicial em sua conta corrente, no valor de R$ 1.099,79, tendo o prazo legal 05 dias úteis para comprovar se
o valor é impenhorável ou excessivo e o prazo de 15 dias úteis para impugnar. Reconhecendo seu débito, o
devedor poderá depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em
6 parcelas mensais com juros e correção monetária. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 09 de setembro de 2020.

18  e 19/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS Pessoa(s) a ser(em) citada(s): SERGIO LOURENÇO, brasileiro,
divorciado, empresário, RG nº 9.422.958 SSP/SP, inscrito no CPF nº 683.392.088-53, HIPOLIT O LEITE DE
SIQUEIRA, brasileiro, divorciado, industrial, RG nº 3.980.236-X SSP/SP, inscrito no CPF nº 388.098.428-04
e ELIANA RIBEIRO DE SOUZA, brasileira, solteira, RG nº 19.505.011 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº
161.431.338- 59. O MM. Juíz de Direito da 41ª Vara Cível - Foro Central Cível - da Comarca de São Paulo
/São Paulo, Dr. Regis de Castilho Barbosa Filho, na forma da lei, nos autos do processo nº 1056354-
92.2018.8.26.0100, em que é autor o Banco do Brasil S.A., sociedade de economia mista, com sede no Setor
Bancário Sul, quadra 04, bloco C, lote 32, Edifício Sede III, em Brasília, DF, inscrito no CNPJ sob n.º
00.000.000/0001-91, endereço eletrônico cenopserv.oficios@bb.com.br, deferiu a citação por edital, nos termos
do artigo 256, e seguintes, do Código de Processo Civil de 2015, pois esgotados todos os meios de citação
dos réus. Pela presente, comunico que perante este Juízo tramita a ação pelo procedimento comum em
epígrafe, da qual fica Vossa Senhoria: CITADO(A) e INTIMADO(A) de todo o conteúdo da petição inicial e
da decisão, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de
ser considerada revel ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV,do CPC).
ADVERTÊNCIAS: 1- Caso não apresente defesa, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas
pela autora (Art. 344 do NCPC). OBSERVAÇÃO: Este processo tramit a eletronicamente. A visualização da
petição inicial, dos documentos e da decisão que determina a citação (art. 250, II e V, do CPC) poderá ocorrer
mediante acesso ao site do Tribunal de Justiça de São Paulo, na internet, no endereço abaixo indicado, sendo
considerado vista pessoal (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) que desobriga a anexação. Petições,
procurações, contestação etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 20 de outubro de 2020. 18  e 19/11

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0035223-10.2020.8.26.0100  
(Processo principal: 1119685-19.2016.8.26.0100) O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Lívia Martins Trindade, na forma da Lei, etc., Faz Saber  
a Zene Industrial Ltda - Me, CNPJ 06.230.549/0001-59, na pessoa de seu representante legal, que a 
Ação de Procedimento Comum, requerida por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo 
S/A, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 12.122,01 (07/2020), corrigidos 
monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a executada 

pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários 
advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereça 

B 18 e 19/11
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Laurinda Ravazzi, 
REQUERIDO POR Sandro Luis Ravazi e outro - PROCESSO Nº 1006694-04.2019.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Davi Capelatto, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABERr que foi proferida sentença: Ante o exposto, decreto a curatela de Laurinda Ravazzi, nos 
termos do art. 4º, III, do CC e de acordo com o art. 1.767, I, do mesmo diploma legal, declarando-a relativamente incapaz 
de exercer todos os atos de natureza negocial da vida civil, tais como os elencados no artigo 1.782 do Código Civil 
(emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado),bem como realizar compra, venda 
ou doação, sem assistência dos curadores. Nomeio curadores definitivos os seus sobrinhos Sandro Luis Ravazi e Maria 
Luiza Affonso da Silva. Em obediência ao § 3º do art. 755, CPC, serve o dispositivo da presente sentença como edital. O 
presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS.           [19] 
1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP. Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São Paulo 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066054-95.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Pedro Luiz Fernandes Nery Rafael, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a ALBERTO DE JESUS LOPES, brasileiro, solteiro, empresário, RG 06.519.126-95, CPF 001.183.485-40, com 
último endereço à Avenida Sao Joao, 1496, apto. 404, Santa Cecilia, CEP 01211-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Alberto Di Giaimo e outros, ação esta de reparação de danos materiais, 
referente locação de imóvel. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                               [19,20] 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010863-17.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GENNY VIEGAS DA SILVA, Brasileira, Casada, Prendas do Lar, RG 5.352.749, 
CPF 026.940.726-07, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por parte 
do Condomínio Conjunto Residencial dos Estados, CNPJ 38.880.415/0001-70. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,  pague a 
quantia de R$ 33.762,97 (set./2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do 
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem 
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 
de outubro de 2020. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1027035-90.2015.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Gislaine Maria de Oliveira 
Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Valter Barbosa dos Santos Pereira Júnior, CPF 119.097.558-00 e 
Maria de Lourdes Pereira Morais, CPF 038.912.768-00 que Cond. Edifício Christian lhes ajuizou ação de 
Cobrança objetivando o recebimento da quantia de R$ 19.485,15 (09/2015), referente a cobrança de débitos 
condominiais em atraso da unidade 111 e vaga de garagem 01. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida 
a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de 
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão 
considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital em resumo, afixado 
e publicado, na forma da Lei. ,i.  NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de agosto de 
2020. 

15ª VARA CÍVEL DA CAPITAL  FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003541-71.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).  Cinara Palhares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) ROSANGELA IANOIS, Brasileiro, Solteira, RG 365751637, CPF 321.049.548-35, LUIS FELIPE GAICH, Brasileiro, 
Solteiro, Autônomo, RG 555150732, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por 
HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA S.A. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, nos termos do 
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 26.539,27, devidamente atualizada, sob pena de multa 
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). 
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de janeiro de 2020. 

Citação - Prazo 20 dias - Proc. nº 1100310-37.2013.8.26.0100. A Dra. Flavia Poyares Miranda, Juíza de Direito da 28ª Vara Cível - Foro 
Central Cível. Faz Saber a Gerson Olegário da Costa, CPF 003.266.238-68, que Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
- SABESP, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum Cível, objetivando condenar o réu ao pagamento de R$ 15.862,84 (set/2013), 
corigidos e acrescido de encargos legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de água 
e coleta de esgoto do imóvel situado à Rua Almeida Tores, 82 (RGI 94707278). Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida 

será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0024301-07.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) ALTAMIRO SCHRAMM, Brasileiro, RG 14.636.744-3, CPF 380.350.309-49, que foi distribuído incidente de Cumprimento 
de sentença por parte de Victor Altenfelder e outros, em seu desfavor, tendo sido realizada a penhora do imóvel matriculado sob 
o número 66.961 no Cartório de Registro de Imóveis de Itanhaém. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, 

Santo Antônio Energia S.A.
CNPJ/MF nº 09.391.823/0001-60 - NIRE: 35.300.352.891

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (Segunda) 
 Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
 com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública  

com Esforços Restritos de Colocação da Santo Antônio Energia S.A.
Santo Antônio Energia S.A. (“Emissora”), na qualidade de Emissora da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie
Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Santo
Antônio Energia S.A. (“Emissão”), convoca os Titulares das Debêntures emitidas no âmbito da Emissão (“Debenturistas”), a se reunirem em
Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 04 de dezembro de 2020, às 10:00 horas, de modo
exclusivamente digital e remota, por meio da plataforma Microsoft Teams, nos termos da Instrução Normativa CVM nª 625, de 14 de maio de 2020
(“ICVM 625”), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovar a anuência para (a) a desobrigação da Emissora de compor, a partir desta
data, até a data de Vencimento das Debêntures, a Conta Reserva Estática do Serviço das Debêntures 3, conforme definida no item 20 da
Cláusula Primeira do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, Administração de Contas e Outras Avenças, de 28 de agosto de 2013 e
posteriormente aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”); e (b) a liberação integral dos recursos que compõem o Saldo Integral Mínimo Estático
do Serviço das Debêntures 3, conforme definido no item 57 da Cláusula Primeira do Contrato de Cessão Fiduciária, ficando certo que caso
aprovados os itens acima, os Debenturistas concordam com a exclusão, no Contrato de Cessão Fiduciária, de todas as referências à Conta Reserva
Estática do Serviço das Debêntures 3 e ao Saldo Integral Mínimo Estático do Serviço das Debêntures 3; e (ii) caso aprovado o item acima,
autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrarem o Aditivo nº 06 ao Contrato de Cessão Fiduciária, para refletir as
deliberações tomadas na AGD. Os itens da Ordem do Dia acima descritos serão detalhados na Proposta da Administração a ser divulgada pela
Emissora em seu site www.santoantonioenergia.com.br/ri. A AGD será realizada exclusivamente de modo digital, por meio da disponibilização do
sistema eletrônico Microsoft Teams que possibilitará que os Debenturistas acompanhem, se comuniquem e votem na AGD, conforme disposto no
Artigo 7º da ICVM 625. Não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que ela será realizada exclusivamente de modo
digital. Fica facultado aos Debenturistas o proferimento do voto durante a realização da AGD ou através do envio da instrução de voto sem rasuras,
cujo modelo e instruções de preenchimento por cada debenturista pode ser encontrado na Proposta da Administração referente à AGD
disponibilizada nos sites da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), e da Emissora (www.santoantonioenergia.
com.br/ri) acompanhado das instruções de preenchimento e as formalidades necessárias para sua validade. Os Debenturistas que fizerem o envio
da instrução de voto mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital na AGD, sendo sua
participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo debenturista ou por
seu representante legal com a posterior participação na AGD através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste
debenturista no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no Artigo 7º, §1º, da
ICVM 625. Observados os procedimentos previstos neste Edital de Convocação e na Proposta da Administração, para participar e votar, por meio
de sistema eletrônico, os Debenturistas deverão enviar, aos endereços eletrônicos da Emissora (risae@santoantonioenergia.com.br), com cópia ao
Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br), preferencialmente, com 02 (dois) Dias Úteis de antecedência da data prevista para a
realização da AGD, ou, ainda, até o horário previsto para realização da mesma, os seguintes documentos: A. quando pessoa física, documento de
identidade (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos
conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular);
B. quando pessoa jurídica ou fundos de investimento (representação pela administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do
fundo): cópia de atos societários (contrato ou estatuto social) e documentos que comprovem a representação do debenturista ou cópia simples do
regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente; E C. quando representado por procurador, procuração com reconhecimento
de firma do outorgante ou abono bancário, ou ainda, com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras
vinculadas à ICP-Brasil como alternativa ao reconhecimento de firma, em caso de participação por meio de representante. Em caso de
impossibilidade das alternativas acima, deverá ser apresentado, juntamente à procuração, cópia do documento de identidade do outorgante.
Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Emissora, o debenturista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da AGD,
as instruções para acesso ao sistema eletrônico para participação na AGD. Caso determinado debenturista não receba as instruções de acesso com
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com
Investidores, por meio do e-mail risae@santoantonioenergia.com.br, preferencialmente, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de
início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar da AGD os Debenturistas que não encaminharem a relação de
documentos acima mencionada. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma digital estará disponível a partir de 15 (quinze) minutos de
antecedência e até 15 (quinze) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença do debenturista via sistema eletrônico
somente se dará mediante o acesso via link, conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 15 (quinze) minutos do início da AGD, não
será possível o ingresso do debenturista na AGD, independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a Emissora recomenda que os
Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 15 (quinze) minutos de antecedência. Eventuais
manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do sistema de teleconferência, conforme instruções detalhadas a serem
prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao
vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD. A Emissora ressalta
que será de responsabilidade exclusiva do debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital
Microsoft Teams e com o acesso à teleconferência. A Emissora não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora. São Paulo, 19 de novembro de 2020.
Roberto Junqueira Filho - Diretor Presidente.

Santo Antônio Energia S.A.
CNPJ/MF nº 09.391.823/0001-60 - NIRE: 35.300.352.891

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª (Terceira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional 

Real e Fidejussória, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A.
Santo Antonio Energia S.A. (“Emissora”), na qualidade de Emissora da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A. 
(“Emissão”), convoca os Titulares das Debêntures emitidas no âmbito da Emissão (“Debenturistas”), a se reunirem em Assembleia Geral de 
Debenturistas (“AGD”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 04 de dezembro de 2020, às 14:30 horas, de modo exclusivamente 
digital e remota, por meio da plataforma Microsoft Teams, nos termos da Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), 
a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovar a anuência para (a) a desobrigação da Emissora de compor, a partir desta data, até 
a data de Vencimento das Debêntures, a Conta Reserva Estática do Serviço das Debêntures 3, conforme definida no item 20 da Cláusula 
Primeira do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, Administração de Contas e Outras Avenças, de 28 de agosto de 2013 e posteriormente 
aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”); e (b) a liberação integral dos recursos que compõem o Saldo Integral Mínimo Estático do  
Serviço das Debêntures 3, conforme definido no item 57 da Cláusula Primeira do Contrato de Cessão Fiduciária, ficando certo que caso 
aprovados os itens acima, os Debenturistas concordam com a exclusão, no Contrato de Cessão Fiduciária, de todas as referências à  
Conta Reserva Estática do Serviço das Debêntures 3 e ao Saldo Integral Mínimo Estático do Serviço das Debêntures 3; e (ii) caso aprovado 
o item acima, autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrarem o Aditivo nº 06 ao Contrato de Cessão Fiduciária, para 
refletir as deliberações tomadas na AGD. Os itens da Ordem do Dia acima descritos serão detalhados na Proposta da Administração a ser 
divulgada pela Emissora em seu site www.santoantonioenergia.com.br/ri. A AGD será realizada exclusivamente de modo digital, por meio 
da disponibilização do sistema eletrônico Microsoft Teams que possibilitará que os Debenturistas acompanhem, se comuniquem e votem 
na AGD, conforme disposto no Artigo 7º da ICVM 625. Não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que ela será 
realizada exclusivamente de modo digital. Fica facultado aos Debenturistas o proferimento do voto durante a realização da AGD ou através do 
envio da instrução de voto sem rasuras, cujo modelo e instruções de preenchimento por cada debenturista pode ser encontrado na Proposta 
da Administração referente à AGD disponibilizada nos sites da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), e 
da Emissora (www.santoantonioenergia.com.br/ri) acompanhado das instruções de preenchimento e as formalidades necessárias para 
sua validade. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar 
o link para participação digital na AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da 
instrução de voto de forma prévia pelo debenturista ou por seu representante legal com a posterior participação na AGD através de acesso 
ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto 
anteriormente enviada, conforme disposto no Artigo 7º, §1º, da ICVM 625. Observados os procedimentos previstos neste Edital de Convocação 
e na Proposta da Administração, para participar e votar, por meio de sistema eletrônico, os Debenturistas deverão enviar, aos endereços 
eletrônicos da Emissora (risae@santoantonioenergia.com.br), com cópia ao Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br), 
preferencialmente, com 02 (dois) Dias Úteis de antecedência da data prevista para a realização da AGD, ou, ainda, até o horário previsto 
para realização da mesma, os seguintes documentos: A. quando pessoa física, documento de identidade (Carteira de Identidade Registro 
Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras 
funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); B. quando pessoa jurídica ou fundos 
de investimento (representação pela administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo): cópia de atos societários 
(contrato ou estatuto social) e documentos que comprovem a representação do debenturista ou cópia simples do regulamento do fundo, 
devidamente registrado no órgão competente; e C. quando representado por procurador, procuração com reconhecimento de firma 
do outorgante ou abono bancário, ou ainda, com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras 
vinculadas à ICP-Brasil como alternativa ao reconhecimento de firma, em caso de participação por meio de representante. Em caso de 
impossibilidade das alternativas acima, deverá ser apresentado, juntamente à procuração, cópia do documento de identidade do outorgante. 
Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Emissora, o debenturista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes 
da AGD, as instruções para acesso ao sistema eletrônico para participação na AGD. Caso determinado debenturista não receba as instruções 
de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento 
de Relações com Investidores, por meio do e-mail risae@santoantonioenergia.com.br, preferencialmente, com até 4 (quatro) horas de 
antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar da AGD os Debenturistas 
que não encaminharem a relação de documentos acima mencionada. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma digital estará disponível 
a partir de 15 (quinze) minutos de antecedência e até 15 (quinze) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença 
do debenturista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via link, conforme instruções e nos horários aqui indicados.  
Após 15 (quinze) minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do debenturista na AGD, independentemente da realização do 
cadastro prévio. Assim, a Emissora recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 
15 (quinze) minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do sistema de 
teleconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência 
será reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que 
sejam compartilhados pela mesa durante a AGD. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do debenturista assegurar a 
compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital Microsoft Teams e com o acesso à teleconferência. A Emissora 
não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que 
não estejam sob controle da Emissora. São Paulo, 19 de novembro de 2020. Roberto Junqueira Filho - Diretor-Presidente.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DAS 280ª, 281ª E 282ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.

A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos da 

Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares dos CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 09 de 
dezembro de 2020, às 12h, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela 
Emissora, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), cujo acesso deve ser feito por meio de link 
a ser encaminhado aos Titulares de CRI habilitados, sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto à 
distância previamente à realização do conclave nos termos da ICVM 625, para deliberar sobre os assuntos que compõem a Ordem do 
Dia (“Edital de Convocação”). Ordem do dia: (i) a aprovação ou não da concessão de carência no pagamento das Amortizações 
Programadas dos CRI, conforme previstas no Anexo III do Termo de Securitização, por um período de 6 (seis) meses desta Assembleia 
Geral, ou seja, com relação às parcelas vincendas nos meses de outubro/2020 (inclusive) a março/2021 (inclusive) mantendo-se o 
pagamento da Remuneração dos CRI (“Carência de Amortização Programada dos CRI”), passando as datas de pagamento de 
Remuneração e de Amortização Programada dos CRI, conforme dispostas no Anexo III do Termo de Securitização, a viger conforme o 
Anexo II da presente ata (“Nova Tabela Vigente”); (ii) a aprovação ou não para que seja temporariamente estabelecido um mecanismo 
de cash sweep para realização de amortização extraordinária dos CRI, mecanismo este que: (ii.a) consistirá na destinação, sempre nas 
mesmas datas de pagamento dos CRI, observando-se a Nova Tabela Vigente, de 50% (cinquenta por cento) dos recursos que seriam 
liberados à Conta Autorizada da Cedente no âmbito da ordem de prioridade de pagamentos prevista na Cláusula XI do Termo de 
Securitização; e, cumulativamente, (ii.b) deverá viger até o mês em que tanto o Índice de Fluxo Mensal quanto o Índice de Cobertura de 

Evento de Enquadramento Total”), 
independentemente de sua data (“Mecanismo de Cash Sweep”); (iii) a aprovação ou não da concessão de waiver à Cedente no sentido 
de abster-se de observar o atendimento dos Índices de Cobertura enquanto condição precedente subsequente para a integralização dos 
CRI da Segunda Tranche (“Waiver Segunda Tranche”); (iv)
Enquadramento Total, a Razão Mínima de Garantia do Fluxo Mensal seja considerada atendida nos períodos a seguir descritos caso 

janeiro/2021; (iv.b) 100% (cem por cento) nos meses de fevereiro/2021 a outubro/2021; (iv.c) 110% (cento e dez por cento) nos meses 
de novembro/2021 a julho/2022; (iv.d) 120% (cento e vinte por cento) nos meses de agosto/2022 a abril/2024; e (iv.e) 130% (cento e 
trinta por cento) nos meses de maio/2024 a outubro/2025 (“Alteração Temporária da RMGFM”), vigendo tal Alteração Temporária da 

(v) a 
concessão ou não de waiver à Cedente no sentido de abster-se de observar o atingimento e, nesse sentido, de sustar todos efeitos 
decorrentes de eventual não atingimento da Razão Mínima de Garantia do Saldo Devedor nos meses de setembro/2020 a setembro/2021 
(“Waiver de RMGSD”), vigendo o Waiver
independentemente de sua data; (vi)

seguintes Índices de Cobertura de Créditos: (vi.a) 100% (cem por cento) nos meses de outubro/2021 a abril/2022; (vi.b) 110% (cento e 
dez por cento) nos meses de maio/2022 a novembro/2022; (vi.c) 120% (cento e vinte por cento) nos meses de dezembro/2022 a 
janeiro/2024; e (vi.d) 130% (cento e trinta por cento) nos meses de fevereiro/2024 a outubro/2025 (“Alteração Temporária da RMGSD”), 

independentemente de sua data; (vii) a concessão ou não de waiver à Cedente no sentido de sustar todos efeitos, inclusive afastando 
qualquer hipótese de Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários neste sentido, decorrentes do não atendimento da Razão Mínima 
de Garantia do Fluxo Mensal e da Razão Mínima de Garantia do Saldo Devedor nos meses anteriores à realização desta Assembleia 
Geral (“Waiver de Razões de Garantia”); (viii) a aprovação ou não para que a ocorrência de quaisquer dos seguintes eventos seja 
considerada uma Hipótese de Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários: caso venha a ser realizado, independentemente do 
valor, quaisquer mútuos ativos pela Cedente com quaisquer terceiros, amortização de quaisquer mútuos passivos pela Cedente com 
quaisquer de suas partes relacionadas, redução do capital social da Cedente, distribuição e/ou pagamento, pela Cedente, de dividendos, 

Evento de Enquadramento Total (“Inclusão de Nova Hipótese de Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários”); (ix)
não dos atos relacionados aos itens que compõe a Ordem do Dia eventualmente praticados pelas partes antes da realização da 
AGTCRI; e (x) a autorização ou não para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e 
quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do 
Dia nos documentos relacionados aos CRI. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à 
Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às 
discussões e deliberações acima descritas. A presente assembleia instalar-se-á, em segunda convocação, com no mínimo 10% (dez por 
cento) dos CRI em circulação, sendo que as aprovações se dão com, no mínimo, 70% (setenta por cento) de votos favoráveis de 
Titulares dos CRI em circulação que tenham direito de voto, conforme disposto na Cláusula 15.8.1 do Termo de Securitização. 
Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles 
Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, 
no endereço eletrônico assembleias@vortx.com.br, com cópia para , preferencialmente até 2 (dois) dias 
antes da data de realização da AGTCRI, observado o disposto na ICVM 625, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia 
digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (a) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de 
investimento, (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o 
caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia 
Geral de Titulares de CRI; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI 
indicados nos itens (i) a (iii) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá 

Participação na Assembleia: A participação e 
votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos 
descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora 
no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail r, para: (i) enviar os 

plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI 
Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, 
conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, 

para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de 
e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um 
convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus 
representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso determinado Titular de CRI não receba o convite 
individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o 
Agente Fiduciário pelo e-mail assembleias@vortx.com.br, com cópia para  ou pelo telefone  
(11) 4118-4235 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado 
o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora 
recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da 

a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por 
problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da 
Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams 
com o equipamento do Titular de CRI). Voto à Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto à distância à Emissora, com cópia ao 
Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará 
modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto à distância em sua página na rede mundial de computadores 
(www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas 

caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 

atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 19 de novembro de 2020. FORTE SECURITIZADORA S.A.

CNPJ N.º 01.439.107/0001-01 - NIRE 35.400.042.150

O Presidente do Conselho de Administração da 
, convoca os seus 24 delegados em condições de votar, para se reunirem em 

, obedecendo aos seguintes horários e “quorum” para sua instala-
ção, cumprindo o que determina o estatuto social: , com 2/3 do total de delegados 
acima indicados; , com a presença de metade e mais um do total de delegados 
acima indicados; e, , com a presença mínima de 10 delegados, para deli-
berarem sobre a seguinte ordem do dia: 
demissão do quadro de associadas do Sicoob Central Cecresp, acompanhado do Parecer do Conselho Fiscal; Apro-

 Reforma ampla do Estatuto 
Social; Consolidação do Estatuto Social; e  Outros assuntos de interesse geral. Barra Bonita/SP, 16/11/2020.  

 - Presidente do Conselho de Administração  A Assembleia Geral ocorrerá de forma  

 A Ad-

Alarmes
Manutenção

Cerca Elétrica
Pronta Resposta

Controle de acesso
Monitoramento 24hrs

Câmeras de Segurança

Contato
(11) 3294.8920
(11) 94033.9915
godoyseguranca2015@gmail.com

MJ estima arrecadar
R$ 200 milhões em
100 leilões de bens

apreendidos
O Ministério da Justiça estima que deverá arrecadar, até o fim

deste ano, cerca de R$ 200 milhões com mais de 100 leilões de bens
apreendidos de organizações criminosas. De acordo com as autori-
dades brasileiras, esse tipo de medida representa também economia
de recursos públicos gastos com a manutenção dos bens pelo Esta-
do, enquanto o trânsito em julgado dos casos é aguardado.

Segundo o secretário nacional de Políticas sobre Drogas, Luiz
Roberto Beggiora, em muitos casos leva-se até dez anos até que o
julgamento seja finalizado, o que resulta, inclusive, na deterioração
de muitos dos bens.

“Não era comum a venda antecipada desses bens. Antes se
aguardava o trânsito em julgado, que podia durar até dez anos, para
poder transformar esse bem em recurso público, o que resultava na
deterioração, na perda do valor econômico e no acúmulo de bens
em pátios, o que gerava custos para o Estado, inclusive para a
manutenção”, disse na quarta-feira (18) o secretário durante o
webinário União Europeia-Brasil: melhores práticas na gestão de
bens apreendidos, organizado pelo Ministério da Justiça.

Segundo ele, a gestão de ativos “é problema mundial em função
do trabalho das polícias, no sentido de descapitalização de organi-
zações criminosas”.

Crimes diversos
Durante a abertura do webinário, o ministro da Justiça, André

Mendonça, disse que a criminalidade que tem seus bens apreendi-
dos atua em diversas áreas, “envolvendo desde crimes de extração
ilícita de minérios e madeira a tráfico de drogas e armas, até corrupção,
tráfico de pessoas e de órgãos. E, no meio de todo esse emaranha-
do, está a lavagem de dinheiro do produto ilícito”.

Mendonça acrescentou que esses criminosos atuam “de modo
empresarial”, em uma rede estruturada não só nacionalmente mas
internacionalmente, e em uma cadeia que tem por objetivo último a
obtenção do lucro da atividade ilícita.

“Se enfrentamos a criminalidade que está em rede, precisamos
atuar em uma rede estruturada. Daí a importância de uma agência
especializada em recuperação de ativos e de uma rede cooperativa
integrada de sistemas, seja no território nacional, seja em um ambi-
ente de cooperação internacional”, afirmou o ministro.

Cooptação de empresas
O embaixador da União Europeia (UE) no Brasil, Ignacio Ybañez,

falou sobre os aspectos transnacionais de diversas práticas crimi-
nosas e o que elas representam em termos de perda de tributação,
concorrência desleal frente a negócios legais, violência e do alto
custo social da violência para famílias e indivíduos.

“Em uma situação de pandemia, tem tido impacto tão forte nas
nossas economias que empresas frágeis podem se tornar presas
fáceis de atividades criminosas, piorando ainda mais a situação”.
Ibañez defendeu que o Estado investigue, analise e processe as
atividades criminosas complexas.

Segundo ele, há mais de 5 mil grupos de organizações crimino-
sas sob investigação na Europa. As receitas desses grupos naque-
le continente movimentam cerca de 110 bilhões de euros por ano.
No entanto, a Europol estima que apenas cerca de 2% das receitas
dos crimes estão congeladas e somente 1% é confiscado na UE.

“A reutilização de propriedades apreendidas para o interesse
público, com fins sociais, é uma forma clara de devolver o que foi
roubado ou adquirido ilegalmente”, argumentou o embaixador.

Aplicação dos recursos
Beggiora, da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, listou

alguns dos benefícios que são esperados a partir das mudanças
implementadas na legislação brasileira. Entre eles estão a redução
da curva de desvalorização dos ativos, os menores custos ao Poder
Público e a disponibilização de informações mais confiáveis sobre a
localização dos bens.

Ele citou também algumas aplicações bem-sucedidas dos recur-
sos obtidos a partir de ações de combate às organizações crimino-
sas. É o caso da criação do Centro de Desenvolvimento de Cães de
Faro na Polícia Rodoviária Federal, que será inaugurado em janeiro
de 2021 a um custo de R$ 4,2 milhões.

“Além de formar os profissionais que trabalharão com esses
cães, o centro distribuirá matrizes de cães para todo o país”, disse o
secretário.

Outro projeto que vem sendo beneficiado com esses recursos é
o Cloacina, que por meio da análise de esgotos gera estimativas
sobre o uso de drogas nas cidades brasileiras. “Além de identificar
o uso, o projeto ajudará na identificação de descarte de material de
laboratório de produção de droga, já que consegue mapear a exis-
tência desse tipo de laboratório, de forma a melhor focar as ações da
segurança pública na área”. (Agencia Brasil)

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
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RANKMYAPP SOFTWARE E SERVIÇOS DE INTERNET S.A. - CNPJ 23.993.916/0001-95 - NIRE 35.300.539.486 - Edital 
de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 25/11/2020 - Rankmyapp Software e Serviços de 
Internet S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), convocar a AGE 
(“Assembleia”), a ser realizada no dia 25/11/2020, às 10h, na sede social da Rankmyapp Software e Serviços de Internet S.A., 
localizada na Rua Luis Coelho, 223, 2º andar, Edifício Apollo II, CEP 01.309-901, Consolação, São Paulo/SP, para examinar, 
discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 1) criação da classe de Ação Preferencial B-1; 2) alteração das regras 
de convocação; 3) deliberar sobre a substituição de 1 membro titular do Conselho de Administração da Companhia, para o 
restante do mandato em curso, que findará em 02 de dezembro de 2021 e 4) consolidar o Estatuto Social da Companhia. São 
Paulo, 17 de novembro de 2020. Leandro Scalise Gomes - Conselheiro Ordinarista.

BEETOOLS  TECNOLOGIA E DUCACIONAL  S/A
CNPJ – 27.836.175/0001-90

EDITAL  DE  CONVOCAÇÃO
12ª ASSEMBLEIA  GERAL  EXTRAORDINÁRIA

Fica Vossa Senhoria, na qualidade de Acionista de BEETOOLS TECNOLOGIA
EDUCACIONAL S/A, convocado para comparecer à 12ª. Assembleia Geral Extraordinária,
a ser realizada na data de 26 de novembro de 2020, às 15:00 horas, em primeira convocação,
ou 16:00 horas em segunda convocação com qualquer número de acionistas, de maneira
semipresencial, facultando a participação e o voto dos acionistas presencialmente, no
local físico da sede da Companhia e à distância por meio do envio de boletim de voto à
distância e/ou mediante atuação remota, via sistema eletrônico, na plataforma Zoom, no
e n d e r e ç o e l e t r ô n i c o h t t p s : / / u s 0 2 w e b . z o o m . u s / j /
84 309 690361?pwd=cHpzYjZtbHY3ZU5XVmoxQ1hCa0lTZz09, para deliberarem
sobre a seguinte Ordem do Dia: (1) Apreciar a proposta de aumento do capital social da
Companhia, com a emissão de novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal,
aprovando o preço de emissão das novas ações a serem emitidas, a destinação dos valores
a serem recebidos, bem como as condições de subscrição e integralização das ações a
serem emitidas; (2) Aprovar os boletins de subscrição decorrentes das novas ações a
serem emitidas, fixando termos e condições; (3) Aprovar o novo quadro de acionistas,
após o aumento de capital social; (4) Aprovar a reforma do artigo 5º do Estatuto Social
da Companhia, na eventualidade do aumento de capital social vir a ser aprovado; e (5)
Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e Registramos, por oportuno,
que, por se tratar de uma Assembleia Geral que se realizará de forma semipresencial,
podendo os acionistas participar e votar presencialmente no local físico da sede da
Companhia, ou à distância, por meio da plataforma indicada acima, é facultado a Vossa
Senhoria o envio de boletim de voto a distância e/ou mediante atuação remota, via
sistema eletrônico. Para a vossa participação, presencial ou remota, deverá ser
apresentado documento de identificação, acompanhado da indicação do vosso e-mail,
ou telefone celular, em caso de participação remota, no prazo de até 30 (trinta) minutos
antes do horário estipulado para a abertura dos trabalhos, pelo endereço de e-mail
rawlinson@beetools.com.br, ou presencialmente na sede da Companhia. Em anexo à
presente convocação, apresentamos também o modelo de boletim de voto a ser
preenchido, caso Vossa Senhoria opte pela participação remota por meio desse
mecanismo. Sendo o que nos cumpria para o momento, colocamo-nos à disposição para
quaisquer esclarecimentos e informações que porventura se façam necessárias.

Atenciosamente,
RAWLINSON PETER TERRABUIO

Diretor Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Associados da Ligue Taxi GPASP - Grupo Ponto de Apoio de
São Paulo, situada à Rua Silveira Rodrigues, 176 - Bairro Siciliano – São Paulo/SP,
CNPJ/MF nº 53.989.711/0001-05, convocados a participarem da Assembleia Geral
Extraordinária, a ser realizada no dia 12/12/2020 à Rua Silveira Rodrigues, 176 - Bairro
Siciliano - São Paulo/SP, com a primeira chamada as 07h00, segunda às 08h00, e
terceira às 09h00, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1 – Prestação de
Contas do ano de 2019. Todos os Cooperados que se fizerem presentes deverão
adotar o necessário distanciamento bem como todas as precauções sanitárias. São
Paulo, 18 de novembro de 2020. Ligue Taxi GPASP - Rodinei Machado Lessa –
Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Cooperados da Ligue Táxi – Cooperativa de Trabalho dos
Taxistas Autônomos de São Paulo, situada à Rua Silveira Rodrigues, 176 - Bairro
Siciliano - São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 21.310.199/0001-24, convocados a participarem
da Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 12/12/2020, à Rua Silveira
Rodrigues, 176 - Bairro Siciliano - São Paulo/SP,com a primeira chamada as 07h00,
segunda às 08h00 e terceira às 09h00, para deliberarem sobre a seguinte ordem do
dia: 1 - Prestação de Contas do ano de 2019; 2 - Eleição dos componentes do
Conselho Fiscal.Todos os Cooperados que se fizerem presentes deverão adotar o
necessário distanciamento bem como todas as precauções sanitárias. São Paulo, 18
de novembro de 2020. Ligue Taxi Cooperativa Rodinei Machado Lessa – Presidente.
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EDITAL

EDITAL CONVOCAÇÃO DE CREDORES, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA AS HABILITAÇÕES OU DIVERGÊNCIAS, E INTIMAÇÃO PARA OS TERMOS DO ART. 52, § 1º, 
INCISOS I, II E III DA LEI 11.101/2005 EXPEDIDO NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE HIDROSERVICE ENGENHARIA LTDA. (CNPJ/MF Nº 60.887.445/0001-67), 
HM HOTÉIS E TURISMO S.A. (CNPJ/MF Nº 47.396.635/0001-13), HSBX BAURU EMPREENDIMENTOS S.A. (CNPJ/MF Nº 67.760.702/0001-44) E MANAUS HOTÉIS E 
TURISMO S.A. (CNPJ/MF Nº 22.778.617/0001-75) (GRUPO MAKSOUD), PROCESSO Nº 1087857-63.2020.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, Dr. João de Oliveira Rodrigues Filho, na forma da lei. Vistos. HIDROSERVICE 
ENGENHARIA LTDA., sociedade limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.887.445/0001-67, HM HOTÉIS E TURISMO S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 47.396.635/0001-13, HSBX BAURU EMPREENDIMENTOS S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 67.760.702/0001-44, e MANAUS HOTÉIS E 
TURISMO S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.778.617/0001-75, requereram a recuperação judicial em 22/09/2020. Os documentos juntados 
aos autos comprovam que a requerente preencheu os requisitos legais para requerimento da recuperação judicial, conforme art. 48 da Lei nº 11.101/05. A petição inicial 
foi adequadamente instruída, nos exatos termos exigidos pelo art.51 da Lei nº 11.101/05. Em síntese, o pedido está em termos para ter o seu processamento deferido, 
já que presentes os requisitos legais (artigos 47, 48 e 51 da Lei 11.101/2005), verificando-se a possibilidade de superação da crise econômico-financeira das devedoras. 
Assim, pelo exposto, nos termos do art. 52 da Lei 11.101/2005, DEFIRO o processamento da recuperação judicial das empresas HIDROSERVICE ENGENHARIA LTDA., 
sociedade limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.887.445/0001-67, HM HOTÉIS E TURISMO S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 47.396.635/0001-
13, HSBX BAURU EMPREENDIMENTOS S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 67.760.702/0001-44, e MANAUS HOTÉIS E TURISMO S.A., sociedade 
anônima, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.778.617/0001-75 Portanto:1) Como administrador judicial (art. 52, I, e art. 64) nomeio LASPRO CONSULTORES LTDA, CNPJ 
22.223.371/0001-75, representada por Oreste Nestor de Souza Laspro, OAB/SP 98.628, com endereço na Rua Major Quedinho, 111, 18º andar, Centro, CEP 01050-030, 
São Paulo/SP Fone: 3211-3010/98415-6263 , para os fins do art. 22, I e II, que, em 48 horas, juntará nestes autos digitais o termo de compromisso devidamente subscrito, 
pena de substituição (arts. 33 e 34), nos termos do art. 21, parágrafo único, da Lei 11.101/05,ficando autorizada a intimação via e-mail institucional.1.1) Deve o 
administrador judicial informar o juízo a situação da empresa em 10 dias, para fins do art. 22, II, a (primeira parte) e c, da Lei n. 11.101/05.1.2) Caso seja necessário a 
contratação de auxiliares (contador, advogados etc.) deverá apresentar o contrato, no prazo de 10 dias.1.3) Caberá ao administrador judicial fiscalizar a regularidade 
do processo e o cumprimento dos prazos pela recuperanda.1.4) No mesmo prazo assinalado no item 1.1, deverá o administrador judicial apresentar sua proposta de 
honorários. Sem prejuízo, fixo como honorários provisórios para início dos trabalhos a remuneração mensal de R$ 20.000,00 mensais, os quais serão incorporados no 
cálculo da remuneração definitiva, em momento oportuno, adotando os critérios da complexidade do caso, a necessidade de fiscalização das atividades e do processo, 
bem como da capacidade de pagamento da devedora.1.5) Quanto aos relatórios mensais, que não se confundem com o relatório determinado no item 1.1, supra, deverá 
o administrador judicial protocolar o primeiro relatório como incidente à recuperação judicial, por meio do peticionamento intermediário, evitando sua juntada nos autos 
principais, sendo que os relatórios mensais subsequentes deverãoser, sempre, direcionados ao incidente já instaurado.2) Nos termos do art. 52, II, da Lei 11.101/2005, 
determino a dispensa da apresentação de certidões negativas para que os devedores exerçam suas atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou para 
recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, no caso, a devedora, observando-se o art. 69 da LRF, ou seja, que o nome empresarial seja seguido da 
expressão em Recuperação Judicial, com a ressalva de dispensa de apresentação de CND e de certidão negativa de recuperação judicial para participação em licitações 
perante quaisquer órgãos do Poder Público, nos exatos termos do quanto decidido no AREsp 309.867, não sendo dispensada, contudo, a comprovação de habilitação 
técnica e econômica necessária para o cumprimento de eventual contrato administrativo.2.1) Em relação às Juntas Comerciais da(s) respectiva(s) sede(s)da(s) 
recuperanda(s), deverá(ão) ela(s) providenciar a competente comunicação ao(s) aludido(s)órgão(s), na qual conste, além da alteração do nome com a expressão em 
Recuperação Judicial, a data do deferimento do processamento e os dados do administrador judicial nomeado, comprovando, nos autos, o encaminhamento da 
comunicação no prazo de 15 dias.3) Determino, nos termos do art. 52, III, da Lei 11.101/2005, a suspensão de todas as ações ou execuções contra os devedores, na 
forma do art. 6º da LRF, devendo permanecer os respectivos autos no juízo onde se processam ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º dessa Lei e 
as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 dessa mesma Lei, providenciando a devedora as comunicações competentes (art. 52, § 3º). Ao ser 
deferido o processamento da recuperação judicial, a lei 11.101/2005 determina imposição de sujeição erga omnes de adimplemento dos créditos a ela sujeitos nos 
termos da recuperação judicial e estabelece a jurisdição em âmbito nacional do Juízo do principal estabelecimento da devedora, nos termos do art. 3º da Lei 11.101/2005. 
A ressalva acerca da continuidade da tramitação das ações elencadas pela lei, entretanto, não autoriza a prática de atos de excussão de bens da recuperanda sem o 
crivo deste Juízo sobre a apreciação da questão atinente à essencialidade de bem eventualmente objeto de litígio entre a recuperanda e seu credor. Explico. De acordo 
com a jurisprudência do Colendo STJ, a competência para declaração da essencialidade de bem da recuperanda, seja de sua esfera patrimonial, seja de bens de 
propriedade alheia mas insertos na cadeia de produção da atividade, é do Juízo no qual se processa a recuperação judicial. A título elucidativo, cito os seguintes 
julgados:(AgRg no CC143.802/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe19/04/2016); (AgRg no RCD no CC 134.655/
AL, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em14/10/2015, DJe 03/11/2015); (REsp 1298670/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/05/2015, DJe 26/06/2015)Todavia, mesmo com a determinação do stay period e a jurisprudência consolidada do STJ sobre a competência do Juízo da 
recuperação judicial para deliberar sobre a essencialidade dos bens de propriedade ou posse da recuperanda, a realidade tem demonstrado a existência de diversos 
atos de constrição patrimonial contra a devedora emanados de Juízos diversos, por provocação de credores sujeitos ou não à recuperação judicial, sem qualquer 
discussão sobre a essencialidade dos bens objeto de persecução. Essa situação, além de ocasionar um imenso número de conflitos de competência desnecessários 
diante do entendimento já consolidado do STJ, compromete o fluxo de caixa e as atividades operacionais da atividade em recuperação, em razão da paralisia que se 
impõe sobre o bem no caso concreto, impedindo sua utilização justamente no momento de maior necessidade da recuperanda, além de tumultuar o ambiente de 
negociação buscado pela Lei 11.101/2005, que se faz presente durante o processamento da recuperação judicial. No caso dos créditos sujeitos à recuperação judicial 
é mais evidente a ilegalidade da conduta do credor que exerce a pretensão de excussão de bens fora dos autos recuperacionais, justamente por buscar burlar a sujeição 
do seu crédito conforme determinação do art. 49 da Lei 11.101/2005, ao tentar o adimplemento em desacordo com determinação legal a ser realizado por juízo 
manifestamente incompetente. Logo, inexiste substrato jurídico para que o credor com crédito sujeito à recuperação judicial provoque juízo incompetente com vistas à 
obtenção de provimento jurisdicional satisfativo, uma vez que seu crédito deve ser adimplido nos termos do plano de recuperação judicial aprovado em AGC ou em autos 
falimentares acaso haja convolação da recuperação judicial em falência. Já para o caso dos credores não sujeitos à recuperação judicial, prevê a parte final do parágrafo 
3º do art. 49 da Lei 11.101/2005 a impossibilidade de retirada de bens de capital e essenciais à atividade em processo de soerguimento que estejam em poder da 
recuperanda durante o stay period. Como mencionado anteriormente, o STJ já consolidou o entendimento de competência absoluta do juízo da recuperação judicial para 
deliberar sobre o caráter de essencial do bem que esteja sendo fruído pela empresa em recuperação judicial. Além de absoluta, tal competência se estende para todo o 
âmbito nacional, segundo a previsão do art. 3º da Lei 11.101/2005.Assim, deve o credor não sujeito à recuperação judicial agir com boa-fé objetiva nas relações de 
ordem privada, consistente na verificação de eticidade da parte através de suas condutas, já presente em nosso ordenamento desde o advento da Constituição Federal 
de 1988 e mais especificada com o Código Civil de 2002, ganhando reforço para sua incidência no âmbito do processo civil, diante de sua previsão expressa no art. 5º 
ao lado da obrigação de cooperação processual pelas partes, elencada no art. 6º, todos do CPC. Ora, sendo evidente a competência absoluta do juízo recuperacional para 
deliberar sobre o caráter de essencialidade do bem objeto de disputa, não pode o credor não sujeito buscar a retirada do bem em juízo diverso sem a discussão sobre tal 
ponto, ocasionando severos prejuízos ao processo de soerguimento pela retirada de bem imprescindível à continuidade da atividade. Certamente que o credor não sujeito 
poderá ajuizar demandas ou formular requerimentos de penhoras para evitar prescrição ou garantir eventual direito de preferência, respectivamente. Mas provocar a 
efetiva retirada do bem por ato de juízo diverso da recuperação judicial sem que se saiba ser ele essencial ou não à atividade é medida vedada por violar a competência 
absoluta reconhecida pelo STJ. Em qualquer caso, com as devidas vênias, é de se reconhecer inexistir direito de ação ou petição a ser manejado em juízo incompetente, 
mormente para a preservação da segurança jurídica advinda do respeito ao posicionamento amplo do STJ sobre a competência do Juízo da recuperação judicial para 
deliberar sobre a essencialidade de bens da recuperanda, independentemente da qualidade dos credores. De toda forma, sempre será requisito para reconhecimento 
de ato ilícito do credor, sujeito ou não sujeito, a prévia ciência da existência da recuperação judicial, além do dolo em buscar a retirada do bem, aferível pelo comportamento 
do credor em juízo diverso do da recuperação judicial, mesmo já sabendo da sua existência. O pior cenário é permitir que os credores, sujeitos ou não à recuperação 
judicial, cientes da existência do processo, ainda assim busquem constranger o patrimônio da recuperanda, sem a prévia discussão de essencialidade já reconhecida 
como necessária pelo STJ, de modo a assoberbar ainda mais o Poder Judiciário com a proliferação inútil de processo, além de colocar em risco a atividade que busca 
soerguimento. Acerca da necessidade de prévia advertência das partes sobre a possibilidade de aplicação de multa por ato atentatório à dignidade da justiça Fernando 
da Fonseca Gajardoni 1 tece as seguintes considerações:14. A recomendação de prévia advertência (artigo 77, § 1º, CPC/2015). 14.1.O § 1º estabelece que o juiz deverá 
advertir as partes e os terceiros de que a violação do dever de cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais (sem criar embaraços), bem como a prática de atentado, 
podem ser considerados atos atentatórios à dignidade da justiça. Trata-se de mera recomendação, com base no princípio da cooperação (artigo 6º, CPC/2015). 
Absolutamente nada impede que o magistrado, constatada diretamente a violação do disposto no art. 77, incisos IV e VI, do CPC/2015, já aplique as sanções estabelecidas 
no art. 77, § 2º, do CPC/2015. Não faria sentido advertir sobre o risco de praticar ato atentatório à dignidade da justiça, se o ato atentatório já foi praticado. 14.2. Assim, 
o dever de probidade processual do art. 77 do CPC/2015 não é condicionado; não depende de prévia advertência judicial para incidir. Interpretar o dispositivo de modo 
diverso serviria, apenas, para incentivar a prática de improbidade processual. Afinal, a preservação do estado de fato de bem ou direito litigioso (atentado), ou o 
cumprimento das decisões judiciais, ocorreria, apenas, após a advertência referida no art. 77, § 1º, do CPC/2015, o que não é minimamente crível e enfraqueceria 
demasiadamente, não só os deveres do artigo 77 do CPC/2015, como também o poder de polícia do juiz de presidir o processo (que mesmo no CPC/2015, ainda é 
instrumento estatal e público de resolução de conflitos. Já há precedente do STF (vide abaixo jurisprudência selecionada), à luz do CPC/2015, adotando a posição 
defendida nestes Comentários (ED na Rcl 24.786 ED/DF, Relator Ministro Edson Fachin, julgado em 25.08.2016) Embora o autor mencione haver precedente do STF no 
sentido da desnecessidade de advertência para o reconhecimento do ato atentatório à dignidade da justiça, há também precedente de nosso pretório excelso em sentido 
contrário, verbis: Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVOREGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS 
RELACIONADOS NOART. 1.022 DO CPC/2015. PRETENSÃO MERAMENTE INFRINGENTE. CARÁTERPROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ADVERTÊNCIA DA PARTE PELA 
PRÁTICADE ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA.1. Não há obscuridade, contradição, omissão ou erro material no acórdão questionado, o que afasta a presença 
de qualquer dos pressupostos de embargabilidade, nos termos do art.1.022 do CPC/2015.2. A via recursal adotada não se mostra adequada para a renovação de 
julgamento que se efetivou regularmente.3. Em razão do ajuizamento de pelo menos três idênticos feitos, com interposição de respectivos agravos regimentais e embargos 
de declaração, a parte deve ser advertida pela prática de ato atentatório à dignidade da justiça (art. 77, VI e § 1º, do NCPC).4. Caráter manifestamente protelatório dos 
embargos, que autoriza a imposição de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa.5. Embargos de declaração desprovidos, com aplicação da multa 
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. (Rcl 21895 AgR-ED, Relator (a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 24/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-116 DIVULG 06-06-2016 PUBLIC07-06-2016)A divergência jurisprudencial do tema não se circunscreve apenasao âmbito do STF. Ainda sob a vigência do CPC/1973, 
o Colendo STJ em inúmeros julgados se manifestou pela desnecessidade de advertência prévia para o reconhecimento da improbidade processual. Cito os seguintes 
precedentes: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 601 
DOCPC. ADVERTÊNCIA PRÉVIA. DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.1. “A multa do art. 601 do CPC pode ser aplicada de imediato, prescindindo da prévia 
advertência do devedor de que a sua conduta constitui ato atentatório à dignidade da justiça. A regra do art. 599, II, do CPC fica a critério do Juiz, podendo ser adotada 
quando este considerar que será de fato proveitosa” (REsp 1.101.500/RJ, Relatora a Ministra NANCYANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/5/2011).2. Agravo 
regimental a que se nega provimento . (AgRg no REsp 1192155/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 01/09/2014)AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 1. MULTAPORPRÁTICADEATOATENTATÓRIOÀ DIGNIDADE DA JUSTIÇA. PRESCINDIBILIDADE DA ADVERTÊNCIA. 
2. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃOCONSUMATIVA. 3. AGRAVO IMPROVIDO.1. A multa prevista no art. 601 do CPC/1973 pode ser aplicada de imediato, não havendo 
a necessidade de prévia advertência do devedor de que a sua conduta constitui ato atentatório à dignidade da justiça. 2. Inviável o conhecimento da matéria que foi 
suscitada apenas em agravo interno, constituindo inovação recursal.3. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1027736/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRATURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 01/06/2017) Já o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo possui precedente no sentido da necessidade de prévia 
advertência para o reconhecimento do ato atentatório à dignidade da justiça:(TJSP; Agravo de Instrumento 2151907-95.2017.8.26.0000; Relator (a): José Marcos 
Marrone; Órgão Julgador: 23ª Câmara de Direito Privado; Foro de Santa Cruz do Rio Pardo - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento:30/10/2017; Data de Registro: 30/10/2017)
Na espécie, diante da condição inicial de processamento da recuperação judicial, não haverá prejuízo em se promover a prévia advertência, até mesmo como corolário 
da cooperação processual imposta no art. 6º do CPC.4) Determino, nos termos do art. 52, IV, da Lei 11.101/2005, à devedora a apresentação de contas demonstrativas 
mensais enquanto perdurar a recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores, sendo que o primeiro demonstrativo mensal deverá ser protocolado 
como incidente à recuperação judicial, ao passo que não deverão ser juntados nos autos principais, sendo que os demonstrativos mensais subsequentes deverão ser, 
sempre, direcionados ao incidente já instaurado.5) Deverá a recuperanda providenciar a expedição de comunicação, por carta, às Fazendas Públicas Federal e de todos 
os Estados e Municípios em que a devedora tiver estabelecimentos e filiais (LRF, art. 52, V), na qual deverá constar o conteúdo desta decisão ou cópia desta, 
providenciando, outrossim, o seu encaminhamento.6) O prazo para habilitações ou divergências aos créditos relacionados (pela devedora) é de 15 (quinze) dias a contar 
da publicação do respectivo edital(LRF, art. 7º, § 1º).Considerando que a recuperanda apresentou minuta da relação de credores elencada na inicial, nos moldes do 
artigo 41 da Lei n. 11.101/05 deverá a minuta da relação de credores ser entregue, no formato word, para a serventia complementar a referida minuta com os termos 
desta decisão, bem com intimar a recuperanda, por telefone ou e-mail institucional, certificando-se nos autos, para que proceda ao recolhimento do valor das despesas 
de publicação do edital no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Justiça de São Paulo, de acordo com o número de caracteres, no prazo de 24 horas, sob pena de revogação. 
Dessa maneira, expeça-se o edital a que se refere o art. 52, § 1º, da Lei 11.101/2005, onde, para conhecimento de todos os interessados, deverá constar, também, o 
passivo fiscal, com advertência dos prazos dos arts. 7º, § 1º e 55 da LREF. Deverá(ão) também a(s) recuperanda(s) providenciar a publicação do edital em jornal de 
grande circulação no prazo de 05 dias.7) Eventuais habilitações ou divergências quanto aos créditos relacionados pela devedora (art. 7º, § 1º), que são dirigidas ao 
administrador judicial, deverão ser digitalizadas e encaminhadas diretamente ao administrador judicial, SOMENTE através do e-mail maksoud@laspro.com.br, criado 
especificamente para este fim e informado no edital a ser publicado, conforme item 6, supra. Observo, neste tópico, em especial quanto aos créditos trabalhistas, que 
para eventual divergência ou habilitação é necessário que exista sentença trabalhista líquida e exigível (com trânsito em julgado), competindo ao MM. Juiz do Trabalho 
eventual fixação do valor a ser reservado.7.1) Deverá o administrador judicial, quando da apresentação da relação prevista no art. 7º, § 2º, da Lei 11.101/2005, também 
providenciar à serventia judicial, minuta do respectivo edital, em mídia e em formato de texto, para sua regular publicação na Imprensa Oficial. Segundo observações 
constante no item 8 desta decisão, o administrador judicial deverá apurar lista individualizada de credores de cada uma das sociedades componentes do grupo em 
recuperação judicial, tendo em vista o litisconsórcio ativo presente nesta demanda.8) O plano de recuperação judicial deve ser apresentado no prazo de 60 dias, na forma 
do art. 53, sob pena de convolação da recuperação judicial em falência.Com a apresentação do plano, expeça-se o edital contendo o aviso do art. 53, parágrafo único, 
da Lei n. 11.101/05, com prazo de 30 dias para as objeções, devendo a recuperanda providenciar, no ato da apresentação do plano, a minuta do edital, inclusive em 
meio eletrônico, bem como o recolhimento das custas para publicação.8.1) Diante do ajuizamento de recuperação judicial em litisconsórcio ativo ou comumente 
conhecido como consolidação processual, faço as seguintes considerações. A consolidação substancial se verifica quando as empresas do grupo econômico se 
apresentam como um bloco único de atuação e são vistas pelo mercado como uma unidade para fins de responsabilidade patrimonial, observando-se um liame de 
interdependência entre as componentes do grupo, por diversos fatores comerciais e jurídicos. A consolidação substancial e a desconsideração da personalidade jurídica 
são, na verdade, duas facetas de uma mesma moeda ou são ligadas por uma via de mão dupla. Isso porque em situações de abuso da personalidade jurídica (art.50 do 
CC) ou até mesmo de dificuldade de ressarcimento de uma parte ou de um determinado interesse, respectivamente, tidos por vulneráveis pelo ordenamento jurídico 
(CDC, Lei 9.605/98), a desconsideração da personalidade jurídica pode ser utilizada como instrumento de ressarcimento ao impor responsabilidade patrimonial 
secundária para alguém que possua algum liame com o devedor originário. Já para o caso de consolidação substancial, temos essa situação numa via inversa, na qual 
a devedora, diante de situações que ensejam liame com as outras componentes do grupo, ajuíza a recuperação judicial com o escopo de impor aos credores uma situação 
única e em bloco. Este Juízo já fixou requisitos para análise da existência de eventual consolidação substancial em diversos outros casos, quais sejam: a) interconexão 
das empresas do grupo econômico; b) existência de garantias cruzadas entre as empresas do grupo econômico; c) confusão de patrimônio e de responsabilidade entre 
as empresas do grupo econômico; d) atuação conjunta das empresas integrantes do grupo econômico no mercado; e) existência de coincidência de diretores; f) existência 
de coincidência de composição societária; g) relação de controle e/ou dependência entre as empresas integrantes do grupo econômico; h) existência de desvio de ativos 
através de empresas integrantes do grupo econômico. Além da presença desses requisitos objetivos, exige-se, para autorização da consolidação substancial, que os 
benefícios sociais e econômicos da recuperação judicial processada em consolidação substancial justifiquem a sua aplicação. Vale dizer, sua aplicação deve ser 
fundamental para que se consiga manter os benefícios econômicos e sociais que decorrem da preservação da atividade empresarial (empregos, riquezas, produtos, 
serviços, tributos etc.), em detrimento do interesse particular de credores e devedores. Esse raciocínio de ponderação de valores está, aliás, na base da teoria da divisão 
equilibrada de ônus na recuperação judicial. Entretanto, não se pode negar que a consolidação substancial possui um viés de caráter econômico na recuperação judicial, 
por funcionar como estratégia operacional e financeira destinada ao soerguimento da atividade do grupo. E tal situação deve ser devidamente discriminada no plano de 
recuperação judicial a ser apresentado em momento oportuno, para que os credores tenham as informações necessárias à escorreita manifestação de vontade no 
exercício de sua titularidade de deliberação sobre a viabilidade econômica do plano e da atividade objeto de soerguimento. Isso porque ao Poder Judiciário, segundo 
jurisprudência consolidada do Colendo STJ, somente compete o controle de legalidade do plano de recuperação judicial e dos estritos termos do procedimento 
recuperacional, não podendo se imiscuir nos aspectos econômicos da empresa objeto de recuperação judicial. Cito os seguintes precedentes: RECURSOESPECIAL.
RECUPERAÇÃOJUDICIAL. ASSEMBLEIAGERALDECREDORES. APROVAÇÃO DO PLANO. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.CONCESSÃO DE PRAZOS E DESCONTOS. 
POSSIBILIDADE.1. Recuperação judicial requerida em 4/4/2011. Recurso especial interposto em 31/7/2015.2. O propósito recursal é verificar se o plano de recuperação 
judicial apresentado pelas recorrentes - aprovado pela assembleia geral de credores e homologado pelo juízo de primeiro grau - apresenta ilegalidade passível de ensejar 
a decretação de sua nulidade e, consequentemente, autorizar a convolação do processo de soerguimento em falência. 3. O plano de recuperação judicial, aprovado em 
assembleia pela vontade dos credores nos termos exigidos pela legislação de regência, possui índole marcadamente contratual. Como corolário, ao juízo competente 
não é dado imiscuir-se nas especificidades do conteúdo econômico do acordo estipulado entre devedor e credores. 4. Para a validade das deliberações tomadas em 
assembleia acerca do plano de soerguimento apresentado, o que se exige é que todas as classes de credores aprovem a proposta enviada, observados os quóruns fixados 
nos incisos do art. 45 da LFRE. 5. A concessão de prazos e descontos para pagamento dos créditos novados insere-se dentre as tratativas negociais passíveis de 
deliberação pelo devedor e pelos credores quando da discussão assemblear sobre o plano de recuperação apresentado, respeitado o disposto no art. 54 da LFRE quanto 
aos créditos trabalhistas. 6. Cuidando-se de hipótese em que houve a aprovação do plano pela assembleia de credores e não tendo sido apontadas, no acórdão recorrido, 
quaisquer ilegalidades decorrentes da inobservância de disposições específicas da LFRE (sobretudo quanto às regras dos arts. 45 e 54), deve ser acolhida a pretensão 
recursal das empresas recuperandas. 7. Recurso especial provido. (REsp 1631762/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em19/06/2018, DJe 
25/06/2018) RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. RECUPERAÇÃOJUDICIAL. IMPROCEDÊNCIA DA ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. EDITAL DE INTIMAÇÃO. IRREGULARIDADE FORMAL. INEXISTÊNCIA.INTIMAÇÃO DE ADVOGADO. DESNECESSIDADE. CREDOR FIDUCIÁRIO. RENÚNCIA. 
PLANO DE RECUPERAÇÃO. RECONHECIMENTO DA VIABILIDADE ECONÔMICA. 1. Não procede a arguição de ofensa aos arts. 131 e 535, II, do CPC quando o Tribunal a 
quo se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia. 2. Somente se pronuncia a nulidade do ato com 
a demonstração de efetivo prejuízo, o que não ocorre quando descumprido o prazo exigido para a realização de primeira convocação nem sequer instalada. 3. As 
deliberações a serem tomadas pela assembleia de credores restringem-se a decisões nas esferas negocial e patrimonial, envolvendo, pois, os destinos da empresa em 
recuperação. Inexiste ato judicial específico que exija a participação do advogado de qualquer dos credores, razão pela qual é desnecessário constar do edital intimação 
dirigida aos advogados constituídos.4. É possível ao credor fiduciário renunciar aos efeitos privilegiados que seu crédito lhe garante por força de legislação específica. 
Essa renúncia somente diz respeito ao próprio credor renunciante, pois o ato prejudica a garantia a que tem direito, sendo desnecessária a prévia anuência de todos os 
outros credores quirografários. 5. As decisões da assembleia de credores representam o veredito final a respeito dos destinos do plano de recuperação. Ao Judiciário é 
possível, sem adentrar a análise da viabilidade econômica, promover o controle de legalidade dos atos do plano sem que isso signifique restringir a soberania da 
assembleia geral de credores.6. Não constatada nenhuma ilegalidade evidente, meras alegações voltadas à alteração do entendimento do Tribunal de origem quanto à 
viabilidade econômica do plano de recuperação da empresa não são suficientes para reformar a homologação deferida.7. Recurso especial conhecido e desprovido. 
(REsp 1513260/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 10/05/2016)Tendo em vista que a consolidação substancial 
não é vedada pelo ordenamento jurídico e sua utilização decorre de aspectos econômicos da atuação em grupo e precisa respeitar os benefícios sociais e econômicos 
da empresa, deverão as recuperandas descreverem de maneira pormenorizada as razões pelas quais optaram pela adoção de tal estratégia em seu plano, com necessária 
observância dos critérios já estabelecidos por este Juízo para a regularidade de aplicação do instituto.9) Caso ainda não tenha sido publicada a lista de credores pelo 
administrador judicial, a legitimidade para apresentar tal objeção será daqueles que já constam do edital das devedora e que tenham postulado a habilitação de 
crédito.10) Publicada a relação de credores apresentada pelo administrador judicial (art. 7º, § 2º), devidamente individualizada para cada uma das sociedades 
litisconsortes, eventuais impugnações (art. 8º) e/ou habilitações retardatárias deverão ser interpostas pelo peticionamento eletrônico inicial, por dependência ao 
processo principal, nos termos do Comunicado n.º 219/2018, e não deverão ser juntados nos autos principais (art. 8º, parágrafo único).Observo, neste tópico, que: (i) 
serão consideradas habilitações retardatárias aquelas que deixaram de observar o prazo legal previsto no art. 7º, § 1º, da Lei n. 11.101/05, as quais serão recebidas 
como impugnação e processadas na forma dos arts. 13 a 15 (da LRF), e estarão sujeitas ao recolhimento de custas, nos termos do art. 10, caput e § 5º, da Lei11.101/05 
e da Lei Estadual n. 15.760/15, que alterou o disposto no § 8º do art. 4º da Lei da Estadual n. 11.608/03; (ii) as impugnações que não observarem o prazo previsto no 
artigo 8º da Lei n. 11.101/05 também estarão sujeitas ao recolhimento de custas; e, (iii) caso as impugnações sejam apresentadas pela própria recuperanda deverão 
ser recolhidas as taxas para intimação postal do impugnado, fazendo constar em sua peça inicial o endereço completo do impugnado (logradouro, número (inclusive nº 
bloco e do apartamento, se houver), bairro, CEP, cidade e estado), além do recolhimento das custas, caso não observado o prazo previsto no artigo 8º da Lei n. 
11.101/05.10.1) Relativamente aos créditos referentes às condenações em ações que tiveram curso pela Justiça do Trabalho ou pela Justiça comum, com trânsito em 
julgado, representados por certidões emitidas pelo respectivo Juízo, deverão ser encaminhadas diretamente ao administrador judicial, através do e-mail referido no item 
7. O administrador judicial deverá, nos termos do art. 6º, §2º, da Lei n. 11.101/05, providenciar a inclusão no Quadro Geral de Credores depois de conferir os cálculos 
da condenação, adequando-a aos termos determinados pela Lei n. 11.101/05. O valor apurado pelo administrador judicial deverá ser informado nos autos da recuperação 

judicial para ciência aos interessados e, além disso, o credor deverá ser comunicado da inclusão de seu crédito por carta enviada diretamente pelo administrador judicial. 
Caso o credor discorde do valor incluído pelo administrador judicial, deverá ajuizar impugnação de crédito, em incidente próprio, nos termos do item 10. Oficie-se à 
Corregedoria do Tribunal Superior do Trabalho, informando que os juízos trabalhistas deverão encaminhar as certidões de condenação trabalhista diretamente ao 
administrador judicial, utilizando-se do endereço de e-mail referido no item 7, a fim de se otimizar o procedimento de inclusão do crédito no quadro geral de credores. 
Caso as certidões trabalhistas sejam encaminhadas ao presente juízo, deverá a serventia providenciar sua entrega ao administrador judicial para as providências do 
item 10.1. No mesmo sentido deverá a serventia proceder em relação às certidões de crédito enviadas por outros Juízos. (Caso as certidões trabalhistas sejam 
encaminhadas ao presente juízo, deverá a serventia providenciar sua entrega ao administrador judicial para as providências do item 10.1.11) Fica (m) advertida(s) a(s) 
recuperanda(s) que o descumprimento dos seus ônus processuais poderá ensejar a convolação desta recuperação judicial em falência (art. 73, Lei 11.101/2005 c.c. o 
arts. 5º e 6º do CPC).12) Fica advertido o administrador judicial que o descumprimento dos seus ônus processuais e determinações judiciais poderão acarretar, conforme 
o caso, sua substituição ou destituição, sem prejuízo de procedimento administrativo voltado ao seu descadastramento perante o Tribunal de Justiça de São Paulo.13)
Em relação à forma de contagem dos prazos, informo que será observado o teor da decisão proferida recentemente (abril/2018) pelo STJ no REsp1699528, segundo o 
qual todos os prazos estabelecidos pela Leinº.11.101/05 devem ser contados em dias corridos, não se aplicando ao microssistema da insolvência empresarial as 
disposições relativas a esse tema no Código de Processo Civil de 2015. Nesse sentido, todos prazos da Lei 11.101/2005, salvos recursais, por se tratar de microssistema 
próprio e da legislação de insolvência possuir natureza bifronte, serão contados em dias corridos, assim como os prazos de apresentação do plano e de proteção do 
stayperiod. 14) Intimem-se, inclusive o Ministério Público. Intime-se. RELAÇÃO DE CREDORES APRESENTADA PELAS RECUPERANDAS: CREDORES DE NATUREZA 
TRABALHISTA CLASSE I - NOME DO CREDOR E VALOR DECLARADO PELA RECUPERANDA HIDROSERVICE ENGENHARIA LTDA (R$): ADVOCACIA RODRIGUES DO AMARAL 
- R$ 8.169,78; ALENCAR DE QUEIROZ E MADURO ADVOGADOS - R$ 10.000,00; ALMEIDA, ROTENBERG E BOSCOLI ADVOCACIA - R$ 1.811,05; AMAURI GONÇALVES 
ALCANTARA - R$ 88.992,97; ARIOVALDO STELLA ALVES - R$ 119.062,70; CAÇULO ANTONIO - R$ 48.166,04; CAMPEDELLI ADVOGADOS ASSOCIADOS - R$ 9.384,99; 
CARLOS ALBERTO DE LIMA - R$ 37.196,28; LELIS ALFREDO FELISBERTO - R$ 168.867,90; MALLET ADVOGADOS ASSOCIADOS - R$ 2.129.840,26; MARCIO CASADO 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS - R$ 370.718,18; PEDUTI SOCIEDADE DE ADVOGADOS - R$ 296,09; RONALDO EPIFÂNIO BARROS - R$ 2.047,85; VALDIR DE BARROS 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 1.748,14. CREDORES DE NATUREZA QUIROGRAFÁRIA CLASSE III - NOME DO CREDOR E VALOR DECLARADO PELA 
RECUPERANDA HIDROSERVICE ENGENHARIA LTDA (R$): ACTION - SERVIÇOS DE VIGILANCIA LTDA - R$ 25.437,16; ACTION CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. - R$ 
29.338,48; ASSOCIAÇÃO FAZENDA VILA REAL DE ITU - R$ 168.180,00; COND. EDIF. PALACIO DOS JARDINS - R$ 11.391,42; HENRY MAKSOUD NETO - R$ 181.533,76; 
MULT SERVICE PRESTACAO DE SERVICOS LTDA - R$ 9.076,88; NOVO MUNDO ADMINISTRADORA LTDA - R$ 4.347,46; OMA ADM DE IMOVEIS E CORRETAGEM LTDA - R$ 
5.864,19; SJL CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA - R$ 967,74; ULISSES KARNER - R$ 7.480,00; ZANGARI ADMINISTRADORA DE BENS S/S LTDA. - EPP - R$ 22.469,06. 
CREDORES DE NATUREZA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - ME, EPP CLASSE IV - NOME DO CREDOR E VALOR DECLARADO PELA RECUPERANDA 
HIDROSERVICE ENGENHARIA LTDA (R$): ZANGARI ADMINISTRADORA DE BENS S/S LTDA. - EPP - R$ 22.469,06. CREDORES DE NATUREZA TRABALHISTA CLASSE I - NOME 
DO CREDOR E VALOR DECLARADO PELA RECUPERANDA HM HOTEIS E TURISMO S.A. (R$): ADELSO GOMES VICENTE - R$ 3.179,39; ADENI ARAUJO DE LIMA COSTA - R$ 
1.881,30; ADRIANA DE OLIVEIRA CARVALHO SANTOS - R$ 72.423,07; ADRIANA MORAIS TEODORO - R$ 20.456,84; ADRIANO TADEU DA CRUZ - R$ 14.709,33; ADVOCACIA 
MASSANO NINOMIYA (AJINOMOTO) - R$ 15.937.043,50; AGRIPINO JOSÉ DAS NEVES - R$ 60.360,12; AILTON LIRA COELHO DE OLIVEIRA - R$ 5.087,28; ALDELICE SIMOES 
DOS SANTOS GONCALVES - R$ 19.832,06; ALEXANDRE MARCHIORI DE CARVALHO - R$ 5.314,55; ALEXSANDRO SANTOS SANTIAGO - R$ 38.483,66; ALINE SESSINO 
SUZANA PIMENTEL - R$ 12.971,52; ALISSON TAYLSON FARIAS DA COSTA - R$ 1.059,31; ALMEIDA, ROTENBERG E BOSCOLI ADVOCACIA - R$ 23.701,80; ANA CLARA 
CRIVELARO DA SILVA - R$ 1.930,00; ANA LUCIA COSTA DE OLIVEIRA - R$ 5.765,60; ANA LUCIA DA SILVA - R$ 21.404,43; ANA PAULA FIGUEIRÓ - R$ 10.793,04; ANDERSON 
SANTANA DA SILVA - R$ 16.987,94; ANDERSON SOUZA ALVES - R$ 1.162,20; ANDRE NATIVIDADE - R$ 37.198,91; ANDREIA ALVES DE OLIVEIRA SENA - R$ 12.011,50; 
ANDREIA FERREIRA - R$ 19.353,84; ANDRESSA SOARES DO NASCIMENTO - R$ 11.033,25; ANTONIA CINARIA DA SILVA ROSA - R$ 6.780,93; ANTONIO ADAILSON GOMES 
- R$ 8.157,52; ANTONIO CARLOS SANTANA DA SILVA - R$ 1.996,08; ANTONIO CESAR DE FREITAS ALBUQUERQUE - R$ 11.647,90; ANTONIO CEZAR GUIMARÃES SILVA 
- R$ 35.755,28; ANTONIO EDVAN MAGALHAES GONCALVES - R$ 52.141,55; ANTONIO LUIZ OLIVEIRA MAGALHAES - R$ 35.726,93; APARECIDO PEREIRA ROSA - R$ 
63.418,73; ARIANE DA SILVA ROMAO - R$ 18.787,97; ARISTON REIS DA SILVA - R$ 40.527,62; ARNAUD PEREIRA DA SILVA - R$ 9.141,20; AZEVEDO E PICCELLI 
ADVOGADOS ASSOCIADOS - R$ 2.000,00; BARBARA ABI SABER SCHMID - R$ 12.925,08; BARROS, PORTA E FONSECA ADV. SOC. DE ADVOGADOS - R$ 2.815,50; BENTO 
DOS ANJOS LINHARES - R$ 51.931,88; BRAULLIO DE ARAUJO REIS - R$ 5.732,82; BRAZIENE ANDRADE COSTA - R$ 19.902,10; BRUNO ALVES DOS SANTOS - R$ 5.709,73; 
BRYAN SCAPINATTI DOS SANTOS NOGUEIRA - R$ 16.294,54; CAIO LUIZ DIAS DE SOUZA - R$ 6.544,61; CAMILA CAROLINA SILVA AZEVEDO - R$ 16.175,79; CAMILA 
COSMO DANTAS DE OLIVEIRA - R$ 41.422,50; CAMILA DE SOUZA GOMES - R$ 1.578,80; CARLOS ALEXANDRE FELISBINO GONÇALVES - R$ 17.710,09; CARLOS ANDRE 
BARBOSA - R$ 13.929,23; CARLOS ANTONIO DA SILVA - R$ 95.391,22; CARLOS EDUARDO ALEIXO - R$ 3.033,76; CARLOS WILLAMIS FELISBERTO DA FONSECA - R$ 
2.538,68; CAUE CAPELETTI DALLA PRIA - R$ 1.236,19; CELIO SEVERINO DA SILVA - R$ 12.985,19; CELY DANTAS RIBEIRO - R$ 16.032,54; CESAR OLIVEIRA DA SILVA - R$ 
34.255,88; CÍCERO COSTA DOS SANTOS - R$ 1.289,39; CILENE OLIVEIRA LIMA - R$ 7.743,66; CLAUDINEI CARDOSO DE SA - R$ 54.111,10; CLAUDIO JOSE DA SILVA - R$ 
2.181,20; CLAYTON PEREIRA DA SILVA FIRMINO - R$ 6.467,08; CLEBER JUNIOR SOARES DA SILVA - R$ 5.816,15; CLEITON LEITE BORGES - R$ 19.038,60; CLEITON 
PEREIRA DA SILVA - R$ 3.355,40; COSME SOUZA CERQUEIRA - R$ 26.595,61; CRISTOFER ALEXANDRO GRAMUNT ALARCON - R$ 12.943,30; CUNHA, RICCA E LOPES 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS - R$ 30.433,28; DAISYDERIA GARCIA DANTAS - R$ 9.027,52; DANIEL DE BRITO COSTA - R$ 15.452,49; DANIEL DE PAULA - R$ 91.210,86; 
DANIEL LEITE - R$ 28.189,49; DANIEL LOPES CORREA - R$ 6.085,51; DANIELA CECILIA ARAUJO SOUZA SILVA - R$ 3.078,03; DEMERVAL DE ASSIS DIAS - R$ 54.765,90; 
DENIS RAFAEL DE OLIVEIRA - R$ 3.934,12; DEUSLIRIO AGUIAR FREITAS - R$ 58.714,62; DIEGO LEOPOLDINO SILVA - R$ 13.057,58; DIVANIR JEREMIAS DE SOUZA CRUZ 
- R$ 21.595,25; DJALMA PEREIRA LOPES - R$ 75.629,37; DORA MARIA CESTARI - R$ 59.186,72; DOUGLAS BELCHIOR - R$ 18.405,38; DULCINEA NASCIMENTO ROMA 
- R$ 36.211,18; EDINHO MOREIRA SANTANA - R$ 48.354,73; EDMILSON JOAQUIM DE ABREU - R$ 69.230,75; EDMILSON SOUZA SANTOS - R$ 9.401,18; EDSON CARLOS 
DE LIRA - R$ 24.092,50; EDVAN ALMEIDA SANTOS - R$ 46.782,91; ELAINE CRISTINA DE PAIVA - R$ 10.270,85; ELIANA DOS SANTOS HERRERO - R$ 48.506,55; ELIETE 
CANDIDO ALVES FARIAS - R$ 24.571,56; ELIONDAS HOLANDA DE LIMA - R$ 6.317,76; ELISEU VIEIRA DE BARROS - R$ 5.844,00; ELTON ARAUJO DOS SANTOS - R$ 
1.765,80; EMILIA MARIA DA SILVA - R$ 14.144,66; ERIC DA SILVA DUARTE - R$ 16.622,33; ERICK FEITOSA PELLEGRINI - R$ 3.303,88; ERIKA CRISTINA DA SILVA ARRAIS 
- R$ 20.807,24; ERLI COSTA DAS NEVES - R$ 12.783,88; EUCLIDES LOPES FERNANDES FILHO - R$ 6.939,52; EVANEIDE PEREIRA DA SILVA - R$ 7.780,35; EVELYN 
TAMARA CUBERTINO - R$ 19.808,11; EVERTON DE LIMA SILVA - R$ 1.952,74; FABIO DE OLIVEIRA GONÇALVES - R$ 43.240,97; FABIO GOIS DA SILVA - R$ 3.840,51; 
FERNANDA SILVA TEIXEIRA - R$ 9.181,08; FERNANDO PASCOAL RICCI - R$ 16.061,75; FLAVIO ADRIANO DE OLIVEIRA MIRANDA - R$ 2.125,20; FLAVIO GIOVANI 
SAVEGNAGO DE CASTRO - R$ 6.904,72; FRANCIDALVA DE ARAUJO BRAGA - R$ 6.479,10; FRANCISCO DAS CHAGAS DAMASCENO SAMPAIO - R$ 40.279,06; FRANCISCO 
DAS CHAGAS LIBERATO - R$ 111.707,91; FRANCISCO GENIVAL PEREIRA - R$ 14.273,60; FRANCISCO VIEIRA DE ARAUJO - R$ 71.900,25; GABRIEL DOS SANTOS AUGUSTO 
- R$ 2.627,76; GABRIEL OLIVEIRA LUPIANI - R$ 11.320,14; GABRIELY CRISTINA DE ALMEIDA DA SILVA - R$ 1.578,80; GERLANE DE CASSIA DA SILVA - R$ 2.428,26; 
GERNACLES LIMA DE ALENCAR - R$ 2.861,43; GERSON BATISTA DA SILVA - R$ 90.703,01; GESSINE JESUS DOS REIS - R$ 10.477,87; GILMARA ANCELMO DE OLIVEIRA 
- R$ 3.475,66; GILVANDRO ALVES PEREIRA - R$ 33.847,41; GISLEANGELA SALES DOS SANTOS - R$ 34.359,33; GLEIDSON JULIANO DAS GRACAS - R$ 77.290,58; 
GLEYDSON FERREIRA NUNES - R$ 6.491,13; GONÇALO ALVES DA SILVA - R$ 23.995,77; GONSALVE LOPES - R$ 17.484,13; GUILHERME FERNANDO RIBEIRO LOPES - R$ 
5.596,24; GUILHERME HENRIQUE CUSTODIO MACARIO - R$ 1.204,32; GUIOMAR SANTINA DE SOBRAL SILVA - R$ 23.188,74; HANA CLARA SILVA DE JESUS - R$ 3.106,80; 
HENRIQUE BARROS DE OLIVEIRA - R$ 2.524,79; HILDO MARCELO HACKER SOBRINHO - R$ 3.514,48; IRANILDA NASCIMENTO DOS SANTOS - R$ 29.670,55; IRISMAR 
FRANCISCO DA SILVA - R$ 60.372,77; IRONILDE ALCANTARA DA SILVA - R$ 13.275,42; ISABELA OLIVEIRA LIMA - R$ 1.578,80; ITALO RANGEL CHAVES DIOGENES - R$ 
22.056,85; IVAN LUIZ FURTADO ROCHA BRANT - R$ 1.886,64; IVONEIDE SANTANA VIEIRA SILVA - R$ 2.012,00; IZAURA TEODORO NASCIMENTO - R$ 26.532,08; IZILDA 
PEREIRA ROSA - R$ 20.564,03; JACKSON JOSEPH - R$ 27.606,10; JACQUELINE DE SANTANA GOMES ALVES - R$ 4.486,32; JAILSON DE JESUS SANTANA - R$ 9.269,58; 
JAIR NONATO DA SILVA - R$ 27.800,70; JAQUELINE DE PAULA AZEVEDO - R$ 17.561,46; JEFERSON SANTOS OLIVEIRA - R$ 4.147,34; JEFFERSON ANDRE DE LIMA - R$ 
17.759,29; JESSE ALVES DA ROCHA - R$ 8.590,31; JESSICA ALEXANDRA DE AGUIAR - R$ 1.578,80; JESSICA DE MELO ALENCAR - R$ 15.132,80; JESSICA FONA DE 
CAMPOS - R$ 9.909,12; JOÃO BATISTA COELHO - R$ 2.331,38; JOÃO CARLOS GIROTTO - R$ 27.000,00; JOÃO CARLOS GIROTTO - R$ 29.000,00; JOAO CASSIANO DA SILVA 
- R$ 76.456,85; JOAO OLIVEIRA DE CASTRO GOMES - R$ 57.233,91; JOAQUIM COSTA DE CARVALHO - R$ 18.494,22; JOHNATAN RODRIGUES DA COSTA - R$ 6.904,72; 
JONADABE DOS SANTOS BRAZ - R$ 29.786,11; JONAS GONÇALVES - R$ 65.646,56; JONAS JOSE DA SILVA - R$ 5.266,21; JOSAFA BATISTA DE OLIVEIRA - R$ 87.763,29; 
JOSE AIRTON DE FREITAS - R$ 8.127,77; JOSE CARLOS DOS SANTOS - R$ 22.549,96; JOSE DUTRA SANTANA - R$ 79.468,97; JOSE EDNILSON VASCONCELOS - R$ 
36.580,92; JOSE FERREIRA BEZERRA - R$ 83.049,63; JOSE GINALDO DA SILVA - R$ 75.813,37; JOSE JILNO JESUS DOS SANTOS - R$ 2.861,79; JOSE MARIA AMARAL - R$ 
7.812,16; JOSE MURILO AMARAL - R$ 13.019,48; JOSE OSMAR LIRA - R$ 52.228,24; JOSE ROBERTO DE ASSIS - R$ 12.181,79; JOSE ROBERTO DE SOUZA - R$ 41.483,44; 
JOSE ROBERTO DIAS NASCIMENTO - R$ 10.711,68; JOSE ROBSON SEBASTIAO DE SANTANA - R$ 11.760,62; JOSE SEVERINO DA SILVA - R$ 52.621,99; JOSE SOARES DE 
LIMA - R$ 6.422,16; JOSEFA FRANCISCO LEANDRO - R$ 22.509,38; JOSEFA GENILDA DA SILVA - R$ 12.001,50; JOSELMA MACHADO PINHEIRO - R$ 19.714,05; JOSEMAR 
GOMES GUEDES - R$ 8.320,65; JOSENIAS DA PAZ SILVA - R$ 63.548,57; JOSENILSON FRANCISCO DA SILVA - R$ 367,25; JOSIMAR DA SILVA MOTA - R$ 32.976,70; JOSUE 
DA SILVA REIS - R$ 12.890,22; JULIA LEMOS LUZ - R$ 12.997,85; JULIANA DE ANDRADE MOLINA MOREIRA - R$ 14.458,75; JULIANA MARQUES DE OLIVEIRA - R$ 1.578,80; 
JULIANE SANDRINA DA CUNHA - R$ 6.177,10; JULIO SEVERINO DA SILVA - R$ 60.687,59; JUNIOR CAMILO DA SILVA - R$ 1.033,95; JUSCELINO SANTOS CARVALHO - R$ 
154.000,00; JUSSARA CRISTINA PEREIRA DE SOUZA - R$ 7.702,06; KARINA MARQUES MENDONÇA - R$ 1.525,35; KARINA TAKAGI - R$ 12.975,88; LAIS OLIVEIRA DA 
SILVA - R$ 3.861,68; LEANDRO COSTA DOS SANTOS - R$ 6.317,76; LENILTON LELIS DE SOUZA - R$ 42.002,38; LETICIA VALENTIM DE MEDEIROS - R$ 2.085,63; LIDUINA 
DE OLIVEIRA - R$ 26.022,15; LINCON DE SOUZA - R$ 496.213,57; LINDUARTE SOARES COSTA NETO - R$ 26.145,15; LONNIER FREITAS SANCHO VEZ - R$ 2.857,36; 
LOURDES LIBERA CERBARO ZANIN - R$ 45.296,70; LUANA APARECIDA CIPRIANO DA SILVA - R$ 1.964,84; LUANARA SANTOS MARQUES - R$ 19.242,52; LUCAS DA CRUZ 
EZEQUIEL - R$ 23.819,46; LUCIANA DIAS DA SILVA - R$ 5.869,57; LUCIANO APARECIDO DE ARAUJO - R$ 9.878,96; LUCIANO CAVALCANTE VIEIRA - R$ 1.746,00; LUCIANO 
DE SOUZA SOARES - R$ 3.662,64; LUCIANO NONATO AMOROSO GOMES - R$ 4.589,36; LUIS CARLOS DE CARVALHO DIAS - R$ 1.888,00; LUIS EDUARDO LOPES CASIMIRO 
- R$ 2.077,53; LUIZ EDUARDO PAZ SOUZA - R$ 10.651,73; MARCELO PEREIRA DOS SANTOS - R$ 5.747,04; MARCIO CASADO SOCIEDADE DE ADVOGADOS - R$ 7.097,02; 
MARCLEIDE DA SILVA GOES - R$ 4.589,36; MARCOS AURELIO CORREIA SANTOS - R$ 12.312,31; MARCOS CESAR DA SILVA LIMA - R$ 29.656,08; MARCOS PABLO MUNIZ 
GARCIA - R$ 2.910,80; MARIA APARECIDA DE LIMA - R$ 23.177,79; MARIA APARECIDA FERNANDES DE OLIVEIRA - R$ 5.765,60; MARIA DA CONCEIÇÃO RIBEIRO 
CARVALHO - R$ 16.051,09; MARIA DO CARMO AMARAL - R$ 57.554,62; MARIA EDUARDA LUZIA CONCEIÇÃO SILVA - R$ 16.754,22; MARIA EMILIA PIRES FERREIRA - R$ 
55.607,96; MARIA ERLIANE RODRIGUES GOMES - R$ 2.481,20; MARIA JOSE FRAGOSO - R$ 22.832,27; MARIA JOSE MAGALHAES SILVA - R$ 5.162,51; MARIA LEDA FELIX 
DE CARVALHO - R$ 5.869,57; MARIA LUZINEIDE PEREIRA SANTANA - R$ 28.137,15; MARIA ROSANI SANTOS SOUSA - R$ 22.993,11; MARIA ROSELY - R$ 27.630,44; 
MARIANNETTE MAURICE - R$ 2.115,97; MARILEIDE CAVALCANTE DE SOUZA - R$ 5.563,46; MARILEIDE GOMES DA SILVA - R$ 15.593,69; MARINA SIQUEIRA EUFLAUZINO 
- R$ 5.779,51; MARINEZ JOSE DOS SANTOS - R$ 18.710,11; MARISTELA DO ESPIRITO SANTO RODRIGUES - R$ 25.513,35; MARLI NEVES MENDES - R$ 19.178,37; 
MATHEUS NETO DE SIQUEIRA RANGEL - R$ 1.533,48; MAURICIO GABRIEL DA SILVA - R$ 5.095,12; MAURO CAPPAI - R$ 14.902,05; MAURO PALHARES FILHO - R$ 
1.246,80; MEIRE PEIXOTO PEREIRA - R$ 2.012,00; MERIDIANE MARTINS DOS SANTOS - R$ 2.777,20; MICHELLE OLIVEIRA SISNANDE - R$ 3.354,92; MINISTÉRIO 
PÚBLICO TRABALHO - R$ 107.946,82; MIRIAM CRISTINA LOPES LONGO - R$ 3.776,37; MIRIAN DE OLIVEIRA CONCEIÇÃO - R$ 5.869,57; MOISE VILSAINT - R$ 4.670,80; 
MOISES PICCINE LIRIO - R$ 10.166,76; MYCHELLA CLAUDYANY ALEXANDRE DE OLIVEIRA - R$ 5.023,20; NADIR FREIRE DA COSTA - R$ 27.042,21; NAGELIO BARBOSA 
BEZERRA - R$ 8.104,31; NATALIA ALEXANDRE HAYAKAWA MARTINELI - R$ 2.633,65; NATALINA PERUZZO - R$ 86.010,81; NATANAEL SANTANA DE OLIVEIRA - R$ 
61.131,18; NATHALIA FERNANDA MUGNAINI BARCELOS - R$ 27.070,19; NICOLLE NUNES MESSIAS - R$ 1.578,80; ODAIR JOSE DE LIMA SILVA - R$ 7.503,00;ORLANDO 
BRITO DOS SANTOS - R$ 14.283,16; OSIEL PEREIRA DE MORAIS - R$ 29.761,53; PATRICIA BATISTA DE OLIVEIRA - R$ 27.630,51; PATRICIA CRISTINA DE LIMA FARFAN 
OLIVARES - R$ 2.249,20; PATRICIA STUCHE GARDUCI - R$ 9.474,72; PATRICK DA SILVA ANTUNES - R$ 1.578,80; PAULINO GUIMARÃES DE JESUS - R$ 17.700,00; PAULO 
DOS SANTOS - R$ 15.966,56; PAULO MARCILIO MOTTA DE ARAGAO - R$ 27.304,02; PAULO ROBERTO DE MELO - R$ 5.453,34; PAULO TOMAS SEBASTIÃO - R$ 3.199,28; 
PAULO UTIKAVA - R$ 9.203,11; PEDRO HENRIQUE GENEROSO - R$ 4.581,04; PEDRO NERIS DA ROCHA - R$ 7.107,55; PEDUTI SOCIEDADE DE ADVOGADOS - R$ 19.846,27; 
PETERSON MARCELO RAMOS FRANCISCO - R$ 6.422,16; PETRASSO CORREA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 666,90; PINHÃO E KOIFFMAN ADVOGADOS 
(PROGRESS) - R$ 289.479,39; PRISCILLA NEVES DAMASCENO SILVA - R$ 3.306,80; RAFAEL PIRES DOMINGUES - R$ 2.031,47; RAFAEL RAMOS DOS SANTOS - R$ 
17.725,71; RAFAEL SANTOS BISPO - R$ 2.989,75; RAFAEL STURARI NICOLAE ARNAUT - R$ 6.909,01; RAIMUNDO CHAVES DE OLIVEIRA - R$ 49.144,80; REBECA RAMIRES 
DIAS - R$ 8.216,77; REGILSON COSTA AGUIAR - R$ 88,27; REGINALDO OLIVEIRA DOS SANTOS - R$ 5.765,60; REINALDO FERREIRA JUNIOR - R$ 28.384,51; RENATO 
CHAGAS BORGES - R$ 7.556,64; RENATO COLONTONIO NETO - R$ 1.578,80; RENATO DE OLIVEIRA MARTINS - R$ 12.991,15; RICARDO BATISTA DE OLIVEIRA - R$ 
4.727,54; RICARDO POLYDORO PROVINCIALI - R$ 7.906,96; RITA CRISTINA BACELAR SANTOS OLIVEIRA - R$ 16.830,68; ROBERTO MARIANO DA SILVA - R$ 2.940,80; 
RODRIGO FRAZAO AFONSO - R$ 3.507,52; ROGERIO CHAGAS DA FONSECA - R$ 29.781,46; ROGERIO NOVAIS SANTOS - R$ 5.596,24; ROSELENE GOMES DA SILVA - R$ 
16.826,44; RUBENS DE ASSUNCAO - R$ 34.395,94; RUFINO ANTONIO DE OLIVEIRA FILHO - R$ 11.468,13; SAMUEL ROCHA DA SILVA - R$ 11.335,92; SAMUEL SOUSA 
OLIVEIRA - R$ 1.059,31; SANDRA MARIA GOUVEIA CUNHA - R$ 14.537,46; SANDRO JOSÉ DOS SANTOS - R$ 29.000,00; SARA DOS SANTOS SILVA - R$ 6.780,93; 
SCHAUVECK FILS JEAN BAPTISTE - R$ 6.099,68; SDINEI MARQUES DE OLIVEIRA - R$ 2.161,69; SEBASTIANA ISABEL RODRIGUES - R$ 2.222,98; SÉRGIO DE MELO LIMA 
- R$ 1.000,00; SHEILA MENEZES - R$ 4.028,51; SIDINEIA DOS SANTOS SILVA - R$ 2.012,00; SIDNEI MOREIRA FERNANDES - R$ 45.072,75; SILAS COLANTONHA 
QUIRANTE - R$ 12.051,96; SILVIA PAIXÃO DA SILVA - R$ 5.869,57; SIMONE DE FREITAS SOUZA - R$ 5.757,36; SIMONE MELO PEREIRA - R$ 7.016,08; SPENCER LUIZ 
COSTA AMERENO JUNIOR - R$ 59.809,40; STEPHANIE SZTANCSIK DI PIETRO - R$ 8.198,72; SUZANA LOURDES MATOS - R$ 27.778,20; TANIA APARECIDA TEIXEIRA - R$ 
20.554,00; TANIA FERREIRA MESSIAS - R$ 37.383,04; THAIS RONZANI SUANNES - R$ 5.777,03; THIAGO ADEMAR COSTA BARBOSA - R$ 1.888,00; VAGNER FERNANDES 
BINIVIUDO - R$ 19.148,11; VALCIDE DOS SANTOS DA SILVA - R$ 15.192,93; VALDECI LEITE DE CARVALHO - R$ 46.866,11; VALDIR ESPERANCA - R$ 91.052,91; 
VANDILENE FERREIRA DA SILVA - R$ 5.452,80; VICENTE DE PAULO CARLOS LIMA - R$ 82.592,22; VICENTE PEREIRA FILHO - R$ 10.913,68; VICTOR MATEUS SANT’ANA 
- R$ 1.746,00; VICTORIA DE SOUZA ROSA HONORATO - R$ 9.609,36; VINICIUS IEDO MEIRELES DA SILVA - R$ 2.873,11; VIRGINIA APARECIDA FERNANDES CURCIO DE 
LIMA - R$ 1.554,86; WAGNER BENTO SANTIAGO - R$ 104.865,88; WANDERSON MURILO MEDEIROS DE HOLANDA - R$ 2.012,00; WANDERSON SAMPAIO DOS SANTOS 
- R$ 4.692,88; WEBERTON DA SILVA FERREIRA - R$ 2.585,17; WELITON SANTANA OLIVEIRA DOS SANTOS - R$ 10.514,05; WELLINGTON VIEIRA DA SILVA - R$ 10.467,70; 
WILLIAM DUTRA BARBOSA - R$ 17.238,34; WILLIAM SILVA COSTA - R$ 2.012,00; WILLIANS EVARISTO BARBOSA - R$ 21.916,58; WILSON DOS SANTOS ADORNO - R$ 
8.576,30; WLDSON TEYLON GOMES DE BRITO - R$ 8.400,63; YLRICK PIERRE - R$ 2.762,16; ZENAIDE DOMINGOS DE ANDRADE - R$ 60.166,02; ZIZA ROSANGELA 
BARBOSA - R$ 9.814,96. CREDORES DE NATUREZA QUIROGRAFÁRIA CLASSE III - NOME DO CREDOR E VALOR DECLARADO PELA RECUPERANDA HM HOTEIS E TURISMO 
S.A. (R$): ABADIA DE SANTA MARIA - R$ 6.420,00; ACS AUTOMACAO CONTROLES E SITEMAS IND. LTDA - R$ 1.503,26; AGUAS PETROPOLIS PAULISTA LTDA - R$ 6.736,80; 
AIR LIQUIDE BRASIL LTDA - R$ 3.136,73; AJINOMOTO DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. R$ 61.774.000,00; ALIANÇA COMÉRCIO DE BOBINAS 
FITAS E ETIQUETAS LTDA - R$ 2.165,80; ALLFOOD IMPORTAÇÃO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - R$ 1.715,00; ALSCO TOALHEIRO BRASIL LTDA. - R$ 752,49; ALUGAUTO 
LOCADORA DE VEICULOS LTDA - R$ 16.343,35; ALVES CUNHA TORRES INFORMATICA LTDA - R$ 333,31; AMANDA PÃES E DOCES LTDA - R$ 5.950,58; ANEL REFORMAS 
& INSTALAÇÕES LTDA - R$ 7.659,23; AROMATIZE MARKETING ALFATIVO LTDA - R$ 1.220,00; ASSA ABLOY GLOBAL SOLUTIONS IMP. EXP. EQUIP. - R$ 23.267,51; ASSOC. 
BRASILEIRA DE IND. DE HOTEIS DO ESTADO DE SP - ABIH - R$ 371,00; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE EVENTOS - ABEOC - R$ 200,00; ASTERISCO ASSIST. 
TECN. COML. SC. LTDA. - R$ 530,38; ATMOSFERA GESTAO E HIGIENIZACAO DE TEXTEIS S/A - R$ 134.495,47; B&B TRANSLATIONS - TRADUÇÕES LTDA - R$ 759,40; 
BESTTABLES BRASIL INTERNET, SERV DE INF E TEC LTDA - R$ 106,80; BIC COMERCIO DE BEBIDAS EIRELI - R$ 9.608,40; BOOKING. COM BRASIL SERVIÇOS DE RESERVAS 
DE HOTEIS LTDA. - R$ 20.494,66; BRASALIMENT IND. COM. DE CARNES LTDA. IND. - R$ 1.631,72; BRASIL EXCELLANCE COMERCIAL E EXPORTADORA DE BEBIDAS LTDA 
- R$ 8.273,14; BRASOFTWARE INFORMATICA LTDA - R$ 5.602,81; CAMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELETRICA - CCEE - R$ 115,32; CANON DO BRASIL 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - R$ 26.163,91; CASA FLORA LTDA - R$ 7.227,19; CEMAQ ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA - R$ 10.589,70; CEMITÉRIO GETHSEMANI - R$ 
1.192,51; CGA EQUIPAMENTOS CONTRA INCÊNDIOS LTDA - R$ 5.272,84; CLARO S.A (NET), - R$ 75.920,87; CLIPPING SERVICE RECORTES LTDA - R$ 3.012,80; 
COMERCIAL MONTE TABOR LTDA - R$ 9.050,00; COMERCIAL TATENO DELIHOUSE LTDA - R$ 348,00; COMGAS - CIA DE GAS DE SAO PAULO - 2101030000007 - R$ 
83.799,93; COMPANHIA SANEAMENTO BASICO ESTADO SP. - SABESP - R$ 515.802,11; COMPASS COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA - R$ 308.288,98; COMUNIQUE-
SE S/A - R$ 4.184,80; COOTGASSPCOOP.TRAB.GARCONS AUT.SIM.SP. - R$ 168.512,80; CPG PAULISTA DE GELO LTDA - R$ 1.281,00; DDDRIN SERV. DE DESINTETIZACAO 
DOMICILIAR LTDA - R$ 5.393,83; DISTRIB.E IMP. IRMAOS AVELINO S.A - R$ 1.769,36; DOCUMENTAL SOLUÇOES EMPRESARIAS LTDA - R$ 430,50; ECAD - ESC. CENTRAL 
ARREC. E DISTRIBUICAO - R$ 120.116,45; ECOLAB QUIMICA LTDA - R$ 27.587,46; ELETRICA COMERCIAL ANDRA LTDA - R$ 2.160,00; ELETROPAULO METROPOLITANA 
EL. SAO PAULO S.A. - R$ 214.042,81; ELEVADORES OTIS LTDA - R$ 33.047,23; EMPORIO M & L COMERCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA - R$ 11.233,18; EPICE 
IMPORTAÇÃO - R$ 2.984,94; EQUALS SOCIEDADE ANONIMA - R$ 7.026,22; EVERTICAL COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIP. DE INFORMATICA LTDA - R$ 2.884,65; 
EVERTICAL TECNOLOGIA LTDA - R$ 35.758,54; EXULT SOCIEDADE BENEFICIADORA DE MATERIAIS LTDA - R$ 2.039,75; FABHAT-FUND.AG.DA BACIA HIDROGR.DO ALTO 
TIETE - R$ 1.581,12; FABRIMAR S/A INDUSTRIA E COMERCIO - R$ 3.794,21; FRIGELAR COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO S/A - R$ 4.209,84; FS DOS SANTOS ASSESSORIA E 
CONSULTORIA - R$ 1.500,00; FUNCHAL COMERCIO DE PESCADOS LTDA - R$ 14.288,15; GIBRALTAR COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA - R$ 2.387,20; GOMES 
E LIMA ALIMENTOS LTDA - R$ 3.257,99; GRAND CRU IMORTADORA LTDA - R$ 6.448,33; HAGANA SEGURANÇA LIMITADA - R$ 213.270,28;HENRY MAKSOUD NETO - R$ 
136.400,00; HO PLACAS 7 DESIGN LTDA - R$ 1.729,00; HONEYWELL DO BRASIL LTDA - R$ 1.715,62; HOTELARIA ACCOR BRASIL S/A - R$ 762.112,83; IE LEVY 
CONSULTORIA ENGENHARIA E INCORPORAÇÕES LTDA - R$ 7.273,33; INFOR DO BRASIL SOFTWARES LTDA - R$ 40.250,24; INFRALINK SERVIÇOS DE INFRA- ESTRUTURA 
EMPRESARIAL LTDA - R$ 260.139,19; INTERPOWER SISTEMAS DE ENERGIA LTDA. - R$ 769,00; J & R DA COSTA FILHO LIMPEZA LTDA (BRAZIL DUTOS) - R$ 6.394,50; 
JBL COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - R$ 2.244,00; JOSE APARECIDO DA SILVA - R$ 500,00; JULIO SHIGUERU HAYASHI - R$ 3.374,00; KALYDA COM DE 
PRODUTOS DE HIGIENE LTDA - R$ 43.028,41; LOCAWEB SERVIÇOS DE INTERNET S.A - R$ 1.155,40; M.C.R. VIEIRA CONFECCOES CONFORTO LTDA - R$ 8.784,00; 
MADEINBOX COMERCIO DE ALIMENTOS PARA EVENTOS LTDA - R$ 48.982,00; MAKRO ATACADISTA AS - R$ 5.796,58; MELHORAMENTOS CMPC LTDA - R$ 15.777,79; 
MELLO FARO TURISMO E VIAGENS LTDA. - R$ 3.167,10; METRA-MEDICINA E ASSESSSORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA - R$ 44.199,97; MGA TECNOLOGIA DA 
SEGURANÇA LTDA. - R$ 6.817,68; MICROAMBIENTAL LAB. SERVS. AGUA LTDA. - R$ 4.837,33; MINALBA ALIMENTOS E BEBIDAS - R$ 602,54; MONTELE - INDUSTRIA 
DE ELEVADORES LTDA - R$ 4.319,00; MOVEIS RICCO LTDA - R$ 11.749,00; MULTINOX EQUIPAMENTOS PARA RESTAURANTES LTDA - R$ 7.672,40; MURILO GALHARDO 
FERREIRA - R$ 1.759,69; NATALIA BENKO NISHIWAKI - R$ 590,32; NCH BRASIL LTDA - R$ 26.332,00; NEC LATIN AMERICA S/A - R$ 17.185,87; NFE CLOUD SERVICOS 
ON LINE LTDA - R$ 56,91; NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S/A - R$ 160.921,02; ODETE FERREIRA DOS REIS 84412933849 - R$ 2.400,00; ORACLE DO BRASIL 
SISTEMAS LTDA - R$ 23.785,46; PARCELAMENTO SABESP - R$ 379.714,13; PATRICIA GARCIA APOIO ADMINISTRATIVO - R$ 1.935,48; PETIT TRANSPORTE, SERVICOS 
E LOCACAO DE VEICULOS LTDA - R$ 10.376,62; PEUC CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES S/S LTDA - R$ 753,36; PISSANI IND. E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - R$ 
2.008,55; POLONIA COMERCIO DE PESCADOS LTDA. - R$ 50.346,40; POMELO COMERCIO E EXPORTAÇÃO DE FRUTAS LTDA - R$ 3.858,12; PREVENT SENIOR PRIVATE 
OPERADORA DE SAUDE LTDA. - R$ 23.546,64; QUALYCON DISTRIBUICAO LTDA - R$ 3.281,24; RCG INDUSTRIA METALURGICA LTDA - R$ 5.964,34; RELEVO ARTEFATOS 
DE PAPEL LTDA - R$ 14.865,24; REQUISITO RH DO BRASIL EIRELI - R$ 5.720,67; RICCO COM. E IND. DE MOVEIS - R$ 4.828,01; RIO ACIMA COMERCIAL AGRICOLA - R$ 
1.653,89; RISE ALIMENTOS LTDA - R$ 2.706,88; S.R DOS REIS - R$ 10.779,45; SABRE INTERNATIONAL LLC - R$ 794,50; SAO PAULO CONVENTION & VISITORS BUREAU 
- R$ 18.000,00; SERGIO EDUARDO PETRASSO CORREA - R$ 666,90; SIND.EMPR.COM.HOT.SIMILARES DE SÃO PAULO - R$ 1.991,27; SJL CONSULTORIA EMPRESARIAL 
LTDA - R$ 1.365,58; SOMPO SEGUROS S/A - R$ 7.398,35; SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGUROS SAUDE - R$ 23.399,62; SUPERGEL COMERCIAL EIRELI - R$ 1.534,00; 
TAGUS-TEC SERVICOS TECNOLOGICOS LTDA. - R$ 3.103,75; TECELAGEM LADY LTDA - R$ 3.236,93; TELEFONICA BRASIL S.A. - R$ 76.601,92; TEMFER MATERIAL DE 
COSNTRUÇÃO LTDA - R$ 3.124,80; THYSSENKRUPP ELEVADORES AS - R$ 6.526,15; TOTVS HOSPITALITY LTDA - R$ 28.308,95; TOTVS RESERVAS LTDA - R$ 199,39; TRES 
CORACOES ALIMENTOS S.A - R$ 6.762,00; TRINITY GESTAO E INTELIGENCIA EM ENERGIA LTDA - R$ 3.660,15; TRU COMMERCE IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO 
DE ROUPA CAMA - R$ 2.508,60; VENICIO TAVARES FILHO 09214657858 (VESOFA) - R$ 2.616,67; VIA VINUM COM. DE BEBIDAS LTDA - R$ 1.724,00; VIGOR ALIMENTOS 
S.A - R$ 7.697,90; VINHAIS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO DE ALIMENTOS LTDA. - R$ 7.088,88; WS INDUSTRIA COMERCIO E IMPORTACAO DE CARNES LTDA 
- R$ 21.567,39. CREDORES DE NATUREZA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - ME, EPP CLASSE IV - NOME DO CREDOR E VALOR DECLARADO PELA 
RECUPERANDA HM HOTEIS E TURISMO S.A. (R$): ARMAZEM SEBASTIANA LTDA-ME - R$ 2.484,84; BRIGHT DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELLI-EPP - R$ 
11.467,45; D PRINT EDITORIAL GRAFICA EIRELI EPP - R$ 6.738,39; DEPOSITO DE APARAS DE PAPEIS SAO JOSE LTDA EPP - R$ 32.219,98; DUETEC SERVICE LTDA - EPP 
- R$ 63.103,60; EMPORIO DA VILLA COM. DE PRODS. ALIMENTICIOS LTDA-ME - R$ 395,00; EMPORIO ZUCCHINI LTDA EPP - R$ 2.324,40; FAITEC FENIX INFORMATICA 
E TECNOLOGIA - EIRELLI - EPP - R$ 18.351,98; FAMIGERADO ESTUDIO SERVIÇOS GRAFICOS LTDA ME - R$ 24.700,81; FG7 COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE BEBIDAS-
EIRELI-EPP - R$ 11.873,66; FRIGO COMERCIO SP ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA.-EPP - R$ 43.341,05; FRIGO DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E BEBIDAS EIRRELI - EPP 
- R$ 19.237,20; ISABELA GUIMARÃES DE AGUIAR LTDA ME - ISALOC - R$ 5.100,00; LUIZ TOSHIAKI SATO - ME - R$ 57.016,75; MARFRANTEC ASSIST TEC COM LOC.AP 
ELETRO ELETRONICOS LTDA-ME - R$ 2.700,00; MVJ LOCACOES LTDA - EPP - R$ 5.300,00; PEDRO AUGUSTO DA CRUZ-EMPORIO ME - R$ 2.744,80; PRIME BREAD 
ALIMENTOS LTDA EPP - R$ 19.260,00; PRIVATE LABEL COMÉRCIO DE VESTUÁRIOS EIRELLI EPP - R$ 58.409,16; QUEEN CAKE PRODUTOS DE CONFEITARIA LTDA-ME - R$ 
2.550,00; SEVERINO SEBASTIÃO DE MOURA - ME - R$ 23.760,00; SISCOM TECNOLOGIA DA COMUNICAÇÃO LTDA- ME - R$ 11.138,00; SOLO VERDE FLORES PRESENTES 
E JARDINAGEM LTDA-ME - R$ 5.694,20; SPELL COMERCIO E SERVICO DE AR CONDICIONADO LTDA - EPP - R$ 36.595,00; SUSILENE APARECIDA DUARTE SOUSA DESIGN 
DE INTERIORES - ME - R$ 2.600,00; TAG ESTÚDIO FILMAGENS E EVENTOS LTDA- ME - R$ 2.250,00; U- MOBILE E SERVIÇOS E SISTEMAS INTELIGENTES LTDA- ME - R$ 
4.811,22; V.K RAMOS ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO FISICO - ME - R$ 3.200,00. CREDORES DE NATUREZA QUIROGRAFÁRIA CLASSE III - NOME DO CREDOR E 
VALOR DECLARADO PELA RECUPERANDA HSBX BAURU EMPREENDIMENTOS S/A (R$): LUIZ ANTÔNIO QUERUBIM - R$ 982,47. CREDORES DE NATUREZA TRABALHISTA 
CLASSE I - NOME DO CREDOR E VALOR DECLARADO PELA RECUPERANDA MANAUS HOTÉIS E TURISMO S/A (R$): CAMPEDELLI ADVOGADOS ASSOCIADOS R$ 11.008,74. 
CREDORES DE NATUREZA QUIROGRAFÁRIA CLASSE III - NOME DO CREDOR E VALOR DECLARADO PELA RECUPERANDA MANAUS HOTÉIS E TURISMO S/A (R$): TATICCA 
AUDITORES INDEPENDENTES - R$ 407,05. TOTAL GERAL R$ 94.009.949,38. PASSIVO FISCAL DE HIDROSERVICE ENGENHARIA LTDA IPTU PREFEITURA MUNICIAL DE ITU 
R$ 6.310,37; IPTU PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO R$ 18.811.278,90; IPTU PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU R$ 65.659,04; PMSP (264764802017-21) R$ 
137.978,95; PPI PMSP PARCELAMENTO EM 120 VEZES R$ 1.793.674,24 TOTAL DO PASSIVO FISCAL R$ 20.814.811,50. TAMBÉM, FAZ SABER QUE o prazo para as 
habilitações e divergências de crédito dos credores é de 15 (quinze) dias a contar da publicação do edital, na forma do art. 7º,§ 1º da Lei de Recuperação de Empresas 
nº 11.101/2005, que deverão ser digitalizadas e encaminhadas diretamente ao administrador judicial, através do e-mail maksoud@laspro.com.br criado 
especificamente para este fim. Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de outubro 2020.

Companhia Müller de Bebidas 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a se 
realizar, em 1ª convocação, no dia 30/11/2020, às 09 horas, para deliberar acerca da seguinte ordem 
do dia: “Deliberar sobre a alienação do imóvel não operacional situado na Rua XV de Novembro, 2285 

-

pelas autoridades públicas competentes. Presidente do Conselho de 

Companhia Müller de Bebidas 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a 
se realizar, em 1ª convocação, no dia 30/11/2020, às 10 horas, para deliberar acerca da seguinte or-

observado o disposto na sentença arbitral proferida em 9.9.2019 no âmbito do Procedimento Arbitral 

pelas autoridades públicas competentes. Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia. Pirassununga, 18/11/2020.                                                                   (19,20,21)

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12/10/2020
1. Data, Hora e Local: Aos 12/10/2020, às 10 h, na sede social da USS Soluções Gerenciadas S.A., localizada 
na cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 
06465-134 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do clisposto no 
Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estarem presentes à Assembleia a 
totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaruras apostas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. 
Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Daniel Braga Sterenberg, que convidou o Sr. Gibran Vega Marona 
para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a reeleição dos Srs. Daniel Braga Sterenberg, Marcos 
Aurélio Couto, Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, Daniel Lembo Schiller, Dimas de Camargo Maia Filho, 
Philip George Walker e Michael Francis Bacon qualificados abaixo, para os cargos de membros do Conselho de 
Administração da Companhia; (ii) a autorização para que os administradores da Companhia pratiquem todos os 
atos necessários à efetivação e implementação das deliberações propostas e aprovadas pelos acionistas da 
Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão das matérias da ordem do dia, os 
acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o que segue abaixo: 
5.1. Aprovar a lavratura da Ata desta AGE na forma de sumário, como faculta o Artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 
5.2. Aprovar a reeleição dos seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia com mandato 
unificado de 1 ano: (i) Sr. Daniel Braga Sterenberg, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG 10.130.527 (IFP/RJ), 
CPF 938.453.247-91, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, com endereço comercial na Av. Brigadeiro 
Faria Lima, 3.900, 12º andar, cj. 1201, CEP 04538-132, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia; (ii) Sr. Marcos Aurélio Couto, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 18.626.098-2 
(SSP/SP), CPF 060.720.068-50, com endereço comercial na Cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 
19, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia; (iii) Sr. Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, RG 1.751.484 (SSP/GO), CPF 486.440.641-34, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, com 
endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.900,12º andar, cj. 1201, CEP 04538-132, para o cargo de 
membro do Conselho de Administração da Companhia; (iv) Sr. Daniel Lembo Schiller, brasileiro, solteiro, 
engenheiro, RG 39.362.458-4 (SSP-SP) e CPF 399.997.688-81, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, 
com endereço comercial na Av.  Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 12º andar, cj. 1201, CEP 04538-132 para o cargo 
de membro do Conselho de Administração da Companhia; (v) Sr. Dimas de Camargo Maia Filho, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG 3.196.492 (SSP /SP), CPF 058.923.768-34, residente e domiciliado na Cidade de SP, 
SP, com endereço comercial na Rua Campo Verde, 61, 6º andar, CEP 01456-010, para o cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia; (vi) Sr. Philip George Walker, cidadão do Reino Unido e dos EUA, 
casado, administrador, passaporte americano 521645447, residente e domiciliado em 175 King St., Armonk, NY, 
Estados Unidos da América, 10504, devidamente representado no Brasil nos termos do Artigo 146, §2º da Lei 
das S.A., para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; (vii) Sr. Michael Francis Bacon, 
cidadão dos EUA, casado, administrador, passaporte americano 642452871, residente e domiciliado em 1301 
Sixth Avenue, New York, NY, EUA, 10019, devidamente representado no Brasil nos termos do Artigo 146, §2º da 
Lei das S.A., para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. 5.3.1. Os membros do 
Conselho de Administração ora reeleitos declararam não estar incursos em nenhum dos crimes que possa privá-
los do exercício da função e prestaram a declaração de que trata o §4º do artigo 147 da Lei 6.404/76 e, neste 
ato, tomam posse em seu respectivo cargo, conforme termos de posse arquivados na sede da Companhia, nos 
quais declaram, para todos os ftns, não estar impedidos de exercer a administração de Companhia, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 5.4. Os Acionistas consignam que 
o Conselho de Administração da Companhia é composto pelos Srs.: (i) Daniel Braga Sterenberg, (ii) Marcos 
Aurélio Couto, (iii) Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, (iv) Daniel Lembo Schiller, (v) Dimas de Camargo 
Maia Filho, (vi) Philip George Walker, (vii) Michael Francis Bacon, todos qualificados acima e com mandato 
unificado de 1 ano, ou seja, até 12/10/2021. 5.6. Autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos 
os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações propostas e aprovadas pelos acionistas da 
Companhia nos termos desta Assembleia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente 
deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos 
assinada. Mesa: Daniel Braga Sterenberg - Presidente e Gibran Vega Marona - Secretário. Acionistas Presentes: 
Hill Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, neste ato representado por seu bastante procurador 
Daniel Braga Sterenberg, Swiss RE Direct Investments Company Ltd., neste ato representado por sua bastante 
procuradora Beatriz de Moura Campos Mello Almada, Fundo Brasil de Internacionalização de Empresas Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia II, neste ato representado por seu gestor TCG Gestor Ltda. - 
neste ato representado por seu diretor Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, Évora Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia Investimento no Exterior, neste ato representado por seu gestor BTG Pactual WM 
Gestor de Recursos Ltda. - neste ato representado por seus bastante procuradores Rafael de Almeida Mazzer e 
Eduardo Pais de Barros, Old Bridge Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no 
Exterior, neste ato representado por seu gestor Verus Gestão de Patrimônio Ltda. - neste ato representado por 
seus diretores Gilberto Leite Cesar Filho e Deiwes Rubira, Gibran Vega Marona, Guilherme Morettl Vergani, João 
Carlos Armesto, Mário Lopes Vasconcelos Junior, Vittório Rullo Junior, Alexandre Massahiro Ayabe, Rodrigo Chu 
Chang, Filipe Dias de Souza, Marcus Sesso de Alencar. Barueri, 12 de outubro de 2020. Confere com a original, 
lavrada em livro próprio. Mesa: Daniel Braga Sterenberg - Presidente; Gibran Vega Marona - Secretário. JUCESP 
- 486.849/20-0 em 16/11/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Easy Software S.A.
CNPJ/MF nº 72.995.848/0001-09 - NIRE 35.300.360.630

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Junho de 2020
Data, Hora e Local: Ao 18 dia do mês de junho de 2020, às 17:00 horas, na sede social da Companhia localizada na Cidade de São Carlos, Estado de São 
Paulo, na Rua José Bonifácio, nº 565 - sala 32 e 33, Centro, CEP: 13.560-610. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos termos do
parágrafo 4º do Artigo 124, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Presentes também membros da
administração da Companhia. Mesa: Presidente: Sra. Rose Gabay; Secretária: Juliana Leite Alves. Ordem do Dia: Renúncia e eleição de membros da
Diretoria da Companhia. Deliberações: (i) Os acionistas representando a totalidade do capital social, tomaram conhecimento da renúncia do Luis
André Carpintero Blanco, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 09.282.853-2 e do CPF/MF nº 045.353.777-40, ao
cargo de Diretor Corporativo da Companhia. Diante disso, aprovaram, por unanimidade, a eleição do Sr. José Roberto Borges Pacheco, brasileiro,
casado, economista, portador Cédula de Identidade RG nº 52.694.103-0 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 239.571.311-20, com domicílio comercial
na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 939, 14º andar, Edifício Jatobá, Alphaville, Barueri/SP, CEP: 06460-040, ao cargo de Diretor Corporativo
da Companhia. O Diretor eleito declara, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no artigo 147 da Lei nº 6.404/76 para a sua
investidura como membro da Diretoria da Companhia. O Diretor tomará posse em seu respectivo cargo mediante a assinatura do Termo de Posse lavrado
no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria da Companhia, anexo a presente. (ii) Diante da deliberação acima, a Diretoria da Companhia passará a ter a 
seguinte composição: José Roberto Borges Pacheco, como Diretor Financeiro Administrativo; Alexandre Petersen, como Diretor Executivo; e Rose
Gabay, como Diretora Corporativa. O Diretor ora eleito declara, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no artigo 147 da Lei nº
6.404/76 para a sua investidura como membro da Diretoria da Companhia, pelo qual tomará posse em seu respectivo cargo mediante Termo de Posse
lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como nenhum dos presentes quisesse 
fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1° do Artigo 130 
da Lei das S.A., que lida, conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Presenças: Mesa: Rose Gabay - Presidente e Juliana Leite
Alves - Secretária. Acionistas: Odontoprev Serviços Ltda. (p.p. Rose Gabay e José Maria Benozatti) e Alexandre Petersen. Certifico que a presente é  
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Carlos/SP, 18 de junho de 2020. Mesa: Rose Gabay - Presidente; Juliana Leite Alves - Secretária. 
JUCESP nº 445.975/20-9 em 22/10/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Xenor Locações de Veículos e Equipamentos e Participações S/A - CNPJ: 08.755.641/0001-68

Relatório da Administração: Srs Acionistas, Cumprindo a legislação vigente e as normas estabelecidas em nossos Estatutos Sociais, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações fi nanceiras de 31.12.2019 e de 2018.
Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em Reais

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstrações do Resultado

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Luiz Alberto Siliano - Diretor Antonio Wadih Batah Filho - Contador - CRC: 1SP248156/O-1

Ativo 2019 2018
Circulante 389.003 536.249
Caixa e bancos 360.194 439.249
Clientes 27.840 27.000
Adiantamento Diversos 969 70.000
Não Circulante 3.230.164 4.079.536
Imobilizado líquido 3.230.164 4.079.536
Total do Ativo 3.619.167 4.615.785

Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018
Circulante 718.679 889.042
Empréstimos 92.874 -
Contas a pagar 604.173 875.154
Impostos e contribuições 21.632 13.888
Patrimônio Líquido 2.900.488 3.726.743
Capital social 3.510.682 3.964.918
Prejuízos do exercício (610.194) (238.175)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 3.619.167 4.615.785

Receita Bruta 2019 2018
Receita de locação 301.575 308.200
Impostos (11.007) (11.249)
Receita Líquida 290.568 296.951
Despesas Gerais e Administrativas (712.004) (805.827)
Resultado Operacional antes 
 do Resultado Financeiro (421.436) (508.876)
Resultado Financeiro 98.740 47.318
Resultado Operacional antes do IRPJ e CSLL (322.696) (461.558)
Imposto de Renda e Contribuição Social (48.667) (35.487)
Prejuízo / Lucro do Exercício (371.363) (497.045)
Lucro Líquido por Ação (0,09) (0,13)

Fluxo de Caixa das atividades operacionais 2019 2018
(Prejuízo) / Lucro líquido do exercício (371.364) (497.045)
Ajustes do lucro líquido (657) 124.286
(+) Depreciação 474.769 544.833
Lucro Líquido Ajustado 102.748 172.074
Variações nas contas de ativos e passivo operacional
Aumento / Redução em clientes a receber (840) 35.000
Aumento / Redução em tributos a Recuperar (588) 33.301
Aumento em empréstimo/mútuo/adiantamento 162.494 -
Aumento / Redução em contas a pagar (271.007) (45.589)
Aumento / Redução em impostos e contribuições 7.770 (172.313)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 577 22.473
Das atividades de investimentos: Venda do imobilizado 84.248 72.000
Compra do imobilizado (163.880) -
Caixa líquido aplicado/atividades de investimentos (79.632) 72.000
Das atividades de fi nanciamento
Pagamento de dividendos - (70.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamentos - (70.000)
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (79.055) 24.473
Caixa e equivalentes de caixa: No início do período 439.249 414.776
No fi nal do período 360.194 439.249
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (79.055) 24.473

 Capital Reserva Reserva
 social de lucros legal Total
Saldo em 31.12.2017 3.964.918 - 193.420 4.158.338
Reserva legal - 193.420 (193.420) -
Dividendos a distribuir - (56.401) - (56.401)
Ajuste de Exercícios Anteriores - 121.851 - 121.851
Prejuízo do Exercício - (497.045) - (497.045)
Saldo em 31.12.2018 3.964.918 (238.175) - 3.726.743
Capital Social (454.236) - - (454.236)
Ajuste de Exercícios Anteriores - (655) - (655)
Prejuízo do Exercício - (371.364) - (371.364)
Saldo em 31.12.2019 3.510.682 (610.194) - 2.900.488

Examinamos as Demonstrações fi nanceiras da Xenor Locações de Veículos e 
Equipamentos e Participações S/A. (a “Empresa”) que compreendem o Balanço 
Patrimonial em 31.12.2019 e as respectivas demonstrações de resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e do fl uxo de caixa para o exercício fi ndo nesta 
data, assim como as principais políticas contábeis e as demais notas explicati-
vas. 1. Contexto operacional - A companhia com sede na cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, foi constituída inicialmente como sociedade empresá-
ria limitada com seu ato constitutivo arquivado na JUCESP em sessão de 
27/03/2007. Em sessão de 21/06/2007 foi deliberado à transformação do tipo 
jurídico para sociedade anônima de capital fechado e conseqüentemente alte-
rada a denominação social para XENOR Locações de Veículos e Equipamentos 
e Participações S/A. A companhia tem como objeto social a locação de veículos, 
ferramentas e utensílios eletrônicos e a participação em outras sociedades 
como sócia e/ou acionista. 2. Resumo das Principais Políticas Contábeis - 
As Demonstrações Financeiras foram preparadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas Internacionais de relatório fi nan-
ceiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB))4, e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as quais es-
tão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As princi-
pais políticas e práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções fi nanceiras estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados. 3. Apresentação das de-
monstrações fi nanceiras - As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei 
6.404/76 alteradas pela Lei 11.638/07 e pela MP 449/08, nos Pronunciamentos, 
nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) com base no PME (R1). Na elaboração destas demonstrações, 
é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e ou-
tras transações. As demonstrações da Companhia incluem, portanto, estimati-
vas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões neces-
sárias, determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. 4. Al-
teração na Lei das Sociedades por Ações - Em 28.12.2007, foi promulga-
da a Lei nº 11.638, alterada pela Medida Provisória - MP nº 449, de 4.12.2008, 
que modifi caram e introduziram novos dispositivos à Lei das Sociedades por 
Ações. Essa Lei e a referida MP tiveram como principal objetivo atualizar a legis-
lação societária brasileira para possibilitar o processo de convergência das prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas constantes nas normas interna-
cionais de contabilidade que são emitidas pelo “International Accounting Stan-
dard Board” - IASB. A aplicação das referidas Lei e MP é obrigatória para de-
monstrações fi nanceiras anuais de exercícios iniciados em ou após 1º.01.2008. 
As mudanças na Lei das Sociedades por Ações trouxeram os seguintes princi-
pais impactos nas demonstrações fi nanceiras da Companhia: - Substituição da 
demonstração da origem e aplicações de recursos pela demonstração de fl uxos 
de caixa, elaborada em conformidade com a CPC 03 - “Demonstração de Fluxos 
de Caixa”. 5. Resumo das principais práticas contábeis adotadas - As 
principais práticas estão defi nidas a seguir: a. Caixa e equivalentes de cai-
xa - incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações fi nanceiras 
com instituições fi nanceiras que operam no Brasil de curto prazo de alta liquidez 
e com risco insignifi cante de mudança de valor. b. Valores a receber - As con-

tas a receber de clientes nacionais são avaliadas no momento inicial pelo valor 
presente, quando aplicável. O prazo para realização destes valores foi de 150 
dias. c. Imobilizado - registrado pelo custo de aquisição deduzido da deprecia-
ção acumulada calculada pelo método linear de acordo com as taxas admitidas 
pela legislação. d. Provisões - reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente legal. 6. Caixa e Equivalentes de caixa
Descrição 31/12/2019 31/12/2018
Caixa e bancos 218 28.977
Aplicações fi nanceiras (a) 359.976 410.272
Total 360.194 439.249
(a) Aplicações em CDB contratadas com instituições fi nanceiras que operam no 
Brasil de curto prazo de alta liquidez e com risco insignifi cante de mudança de va-
lor. 7. Clientes - O Saldo de Contas a receber no fi nal de 2018 era de 
R$27.000,00 reais, já em 2019 foi de R$ 27.840,00 referente ao Cliente Tel Tele-
comunicações. 8. Imobilizado - o imobilizado e outros ativos não circulantes 
são revistos anualmente para se identifi car evidências de perdas não recuperá-
veis - impairment, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o 
caso, o valor recuperável é calculado para verifi car se há perda. Quando houver 
perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapas-
sa seu valor recuperável, que é maior entre o preço líquido de venda e o valor em 
uso de um ativo. Para fi ns de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo 
de ativos para o qual existem fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente. Para 
o desenvolvimento dos trabalhos acima considerados - impairment, bem como 
para a revisão e ajuste da vida útil estimada para tais ativos, conforme previsto 
na Interpretação Técnica CPC 10, aprovada pela resolução CFC nº 1.263/09, a 
Companhia avalia periodicamente a vida útil-econômica estimada para o cálculo 
da depreciação, bem como para determinar o valor residual dos itens do imobili-
zado. Houve redução no ativo mediante devolução de Imóvel (R$454.236,00) para 
redução de Capital e venda/compra de veículos da frota da empresa cujo mon-
tante perfaz uma mutação de redução no valor total de R$ 39.120,00.
Imobilizado líquido 31/12/2019 31/12/2018
Terrenos 32.900 32.900
Edifi cação 2.213.400 2.863.126
Equipamentos 2.889 12.951
Veículos 980.975 1.170.559
Total 3.230.164 4.079.536
9. Contas a pagar - representado por:
Contas a pagar 31/12/2019 31/12/2018
Fornecedores 565.286 857.610
Pró-Labore e Encargos 38.887 17.544
Total 604.173 875.154
10. Dividendos Propostos - No exercício de 2019 não houve pagamento de 
dividendos. 11. Impostos e contribuições - calculados, observando os crité-
rios estabelecidos pela legislação tributária vigente. A Companhia optou pelo 
método do lucro presumido nos exercícios de 2019 e de 2018, com base nos ter-
mos da Lei e apresentou nos exercícios as seguintes provisões:
Impostos e contribuições 31/12/2019 31/12/2018
Impostos de Terceiros 200 158
PIS 334 303
Cofi ns 1.543 1.398
CSLL 8.088 7.195
IRPJ 11.467 4.834
Total 21.632 13.888

12. Patrimônio Líquido - a. Capital social: o capital social em 31.12.2019 é
de R$ 3.510.682 havendo redução de valor mediante devolução de Imóvel ao
Sócio e cancelamento de Ações Ordinárias na mesma proporção de R$ 454.236
(2018 - R$ 3.964.918), representado por 3.510.682 ações ordinárias nominativas,
sem valor nominal. b. Reserva legal: é constituída à razão de 5% do lucro lí-
quido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo 193 da lei
6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
13. Reconhecimento da receita - O resultado é reconhecido pelo regime de 
competência. A receita pela prestação de serviços é reconhecida na efetiva exe-
cução dos serviços realizados até a data-base do balanço.
14. Cobertura de seguros - A Companhia mantém seguros contratados, con-
siderados pela administração como sufi cientes para a cobertura de seus ativos
e dos seus riscos operacionais.

Demonstrações dos resultados abrangentes 2019 2018
Resultado do exercício (9.900) (52.478)
Resultado abrangente total (9.900) (52.478)

1. Contexto operacional: A Dedini S.A. Equipamentos e Sistemas (“DES” ou “Companhia”) têm como 
principais objetivos operacionais: (a) a cessão de ativos intangíveis de sua propriedade, através da 
cobrança de “royalties”; e (b) o arrendamento de imóveis, máquinas e equipamentos industriais para 
a parte relacionada Dedini S.A. Indústrias de Base (“DIB”). Adicionalmente, a Sociedade tem como 
objeto social a industrialização de bens de capital, a elaboração e a execução de projetos, bem como 
sua comercialização no País ou no exterior e a prestação de serviços e locação de mão de obra. Em 
função da operação da Companhia concentrar-se exclusivamente na participação em sociedades 
coligadas, a mesma depende do êxito das medidas incluídas no plano de recuperação fi nanceira e 
operacional, principalmente de sua parte relacionada Dedini S.A. Indústrias de Base (“DIB”) para a 
continuidade de suas operações. Com a eventual retomada do setor Sucroenergético, a parte relacio-
nada “DIB” estará preparada para apresentar ao setor seus mais recentes lançamentos de Equipamen-
tos e Produtos, desenvolvidos internamente por profi ssionais experientes e renomados do setor, 
objetivando efi ciência, ganhos de produção, satisfação do cliente e respeito à sustentabilidade. 2. 
Base de preparação: a. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC e CFC): As 
demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão das demonstrações fi nan-
ceiras foi autorizada pelos Administradores da Companhia em 30 de abril de 2020. b. Base de men-
suração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico. c. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas em Real fo-
ram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as normas 
CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações referentes ao uso de estimativas 
e julgamentos adotados e que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
fi nanceiras da Companhia estão incluídas nas seguintes notas explicativas: As informações sobre in-
certezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco signifi cativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo exercício fi nanceiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • 
Nota nº 12 - Ativo imobilizado; • Nota nº 18 - Provisões; e • Nota nº 19 - Ativos e passivos fi scais dife-
ridos. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. a. Instru-
mentos fi nanceiros: (i) Ativos fi nanceiros não derivativos: A Companhia reconhece os emprésti-
mos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos fi nanceiros 
(incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmen-
te na data da negociação que é a data na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos 
contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao 
recebimento dos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos. 
Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos fi nanceiros transferidos, 
é reconhecida como um ativo ou passivo separado. Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia classifi ca os ativos fi nanceiros 
não derivativos na categoria de empréstimos e recebíveis. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e 
recebíveis são ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou determináveis que não são cotados no 
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são me-
didos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos, deduzidos de qualquer perda 
por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis compreendem caixa e equivalentes 
de caixa, mútuo fi nanceiro e outros créditos. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa compreendem saldos de caixa e investimentos fi nanceiros com vencimento original de três 
meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignifi cante de 
alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. (ii) Passivos fi nanceiros 
não derivativos: Todos os passivos fi nanceiros (incluindo passivos designados pelo valor justo regis-
trado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se 
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo fi nan-
ceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia clas-
sifi ca os passivos fi nanceiros não derivativos na categoria de outros passivos fi nanceiros. Tais passivos 
fi nanceiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transa-
ção atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi nanceiros são mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Outros passivos fi nanceiros não derivativos com-
preendem: empréstimos e fi nanciamentos, fornecedores, adiantamentos de clientes, mútuo fi nan-
ceiro e outras contas a pagar. (iii) Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias da Companhia são 
classifi cadas como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme defi nido em 
estatuto, são reconhecidos como passivo. b. Imobilizado e propriedades para investimento: (i) 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado e propriedades para investimento são mensu-
rados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. Gastos 
decorrentes de reposição de um componente de um item do imobilizado e propriedades para inves-
timento são contabilizados separadamente, incluindo inspeções e vistorias, e classifi cados no ativo 
imobilizado e propriedade para investimento. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um 
aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado e propriedades para investimento. 
Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa. O software comprado que 
seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele 
equipamento. Quando partes de um item do imobilizado e propriedades para investimento têm di-
ferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobili-
zado e propriedades para investimento. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado e 
propriedades para investimento (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e 
o valor contábil do imobilizado e propriedades para investimento), são reconhecidos líquidos dentro 
de outras receitas no resultado. (ii) Custos subseqüentes: O custo de reposição de um componente 
da propriedade é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econô-
micos incorporados dentro do componente irão fl uir para a Companhia e que o seu custo pode ser 
medido de forma confi ável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é 
baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia da propriedade para investimento são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. (iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado e propriedades para 
investimento são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil 
econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período 
entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Companhia 
obterá a propriedade do bem ao fi nal do arrendamento. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo 
imobilizado e propriedades para investimento são depreciados a partir da data em que são instala-
dos e estão disponíveis para uso.
As vidas úteis estimadas, para os exercícios corrente e comparativo, são as seguintes:
Edifi cações 20-49 anos
Máquinas, equipamentos e instalações industriais 1-20 anos
Benfeitorias em propriedades de terceiros e outras imobilizações  2-25 anos
Móveis e utensílios  2-25 anos
Veículos  2-10 anos
Equipamentos de informática  1-17 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício e ajustados caso seja apropriado. c. Ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis: Outros 
ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis fi nitas são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acu-
muladas. d. Ativos arrendados (leasing): Os arrendamentos em cujos termos a Companhia assume 
os riscos e benefícios inerentes a propriedade são classifi cados como arrendamentos fi nanceiros. No 
reconhecimento inicial, o ativo arrendado é medido pelo valor igual ao menor valor entre o seu valor 
justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. Após o reconheci-
mento inicial, o ativo é registrado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. Os outros ar-
rendamentos mercantis são arrendamentos operacionais e não são reconhecidos nos balanços patri-
moniais da Companhia. e. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos fi nanceiros (in-
cluindo recebíveis): Um ativo fi nanceiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é 
avaliado a cada data de reporte para determinar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência obje-
tiva de perda como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após o reconhecimento 
inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fl uxos de caixa futuros 
projetados daquele ativo que podem ser estimados de uma maneira confi ável. Uma redução do valor 
recuperável com relação a um ativo fi nanceiro medido pelo custo amortizado é calculada como a 
diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados descontados 
à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma 
conta de provisão contra recebíveis, quando aplicável. Os juros sobre o ativo que perdeu valor conti-
nuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subseqüente indica 
reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. (ii) 
Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o 
imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apu- Giuliano Dedini Ometto Duarte - Diretor Marcos Dedini Ricciardi - Diretor Juracy Roberto Sarto - CT - CRC nº 1 SP 185620/O-4
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Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)
Balanços patrimoniais Nota explicativa 2019 2018
Ativo/Circulante  1.530 307
Caixa e equivalentes de caixa 5 10 16
Estoques 6 649 -
Impostos a recuperar 7 522 84
Outros créditos 9 349 207
Não circulante  413.863 424.536
Realizável a longo prazo:  171.651 167.178
Mútuo fi nanceiro 8 86.396 81.377
Impostos a recuperar 7 146 146
Depósitos judiciais 10 1.531 2.077
Outros créditos 9 83.578 83.578
Investimentos  12 12
Propriedades para investimento 11 139.239 140.153
Ativo imobilizado 12 102.895 117.127
Intangível  66 66
  242.212 257.358
Total do ativo  415.393 424.843

Demonstrações dos resultados Nota explicativa 2019 2018
Receita 21 14.233 9.304
Custo dos serviços prestados 22 (20.638) (15.287)
Lucro / (Prejuízo)  bruto  (6.405) (5.983)
Despesas de vendas 22 (71) (72)
Despesas administrativas 22 (1.174) (9.282)
Outras despesas operacionais 23 (222) (246)
Resultado antes das receitas (despesas) 
 fi nanceiras líquidas e impostos  (7.872) (15.583)
Receitas fi nanceiras 24 5.039 4.763
Despesas fi nanceiras 25 (11.944) (46.559)
Financeiras líquidas  (6.905) (41.796)
Resultado antes dos impostos  (14.777) (57.379)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 4.877 4.901
Resultado do exercício  (9.900) (52.478)

Demonstrações dos fl uxos de caixa-Método indireto 2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício (9.900) (52.478)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais  
Depreciação e amortização 15.146 15.219
Despesas fi nanceiras líquidas 6.699 41.592
Imposto de renda e contribuição social diferidos (4.877) (4.901)
Constituição de provisão para contingências 203 203
Caixa aplicado nas atividades operacionais 7.271 (365)
Redução (aumento) nos ativos  
Estoques (649) -
Impostos a recuperar (438) -

Partes relacionadas (6.103) (4.955)
Outros ativos 424 51
Aumento (redução) nos passivos  
Fornecedores (3.402) 4.672
Impostos e contribuições a recolher e parcelados 1.302 674
Salários e férias a pagar (350) (72)
Outras contas a pagar 1.939 (1)
Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais (6) 4
(Redução) Acréscimo no caixa e equivalentes de caixa (6) 4
Demonstração do movimento no caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 16 12
No fi m do exercício 10 16
(Redução) Acréscimo no caixa e equivalentes de caixa (6) 4

Balanços patrimoniais Nota explicativa 2019 2018
Passivo e patrimônio líquido/Circulante  414.423 393.640
Fornecedores 14 2.445 5.440
Adiantamentos de clientes  250 250
Impostos e contribuições a recolher 15 158.203 156.136
Parcelamento de impostos 16 247.430 227.711
Outros parcelamentos de impostos 17 3.702 3.299
Salários e férias a pagar  355 705
Outras contas a pagar  2.038 99
Não circulante  245.853 266.186
Empréstimos e fi nanciamentos 13 42.985 42.985
Fornecedores 14 78 78
Parcelamento de impostos 16 59.339 72.932
Outros parcelamentos de impostos 17 4.490 4.852
Mútuo fi nanceiro 8 77.773 79.477
Provisões 18 13.982 13.779
Passivos fi scais diferidos 19 47.206 52.083
Patrimônio líquido 20 (244.883) (234.983)
Capital social  143.310 143.310
Reserva de reavaliação  84.569 84.976
Ajuste de avaliação patrimonial  149.422 158.481
Prejuízos acumulados  (622.184) (621.750)
Total do passivo  660.276 659.826
Total do passivo e do patrimônio líquido  415.393 424.843

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Capital social Reserva de reavaliação Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2018 143.310 85.381 167.589 (578.785) (182.505)
Realização da reserva de reavaliação - (405) - 405 -
Realização do custo atribuído - - (9.108) 9.108 -
Resultado do exercício - - - (52.478) (52.478)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 143.310 84.976 158.481 (621.750) (234.983)
Saldos em 1º de janeiro de 2019 143.310 84.976 158.481 (621.750) (234.983)
Realização da reserva de reavaliação - (407) - 407 -
Realização do custo atribuído - - (9.059) 9.059 -
Resultado do exercício - - - (9.900) (9.900)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 143.310 84.569 149.422 (622.184) (244.883)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras rar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável 
do ativo é estimado. No caso de ativos intangíveis com vida útil indefi nida, o valor recuperável é esti-
mado todo ano. Uma perda por redução do valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo exceder o seu valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa 
é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os 
fl uxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de 
desconto antes de impostos que refl ita as condições vigentes de mercado quanto ao período de re-
cuperabilidade do capital e os riscos específi cos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperá-
vel é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido 
reconhecida. f. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incor-
ridas como despesas conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante esperado a ser pago sob os planos de bonifi cação em dinheiro ou participação nos 
lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser es-
timada de maneira confi ável. g. Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento 
passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confi ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provi-
sões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os custos fi nancei-
ros incorridos são registrados no resultado. h. Receita operacional: O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência. (i) Receita de royalties: A receita 
de royalties decorre da utilização de ativos intangíveis de propriedade da Companhia para a parte 
relacionada DIB, calculada com base em percentual de faturamento dos equipamentos que se utili-
zaram destes ativos intangíveis por parte desta parte relacionada e é reconhecida no resultado no 
momento do faturamento por esta parte relacionada. (ii) Receita de aluguéis: A receita de aluguel de 
propriedade para investimento é reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do arren-
damento. Incentivos de arrendamento concedidos são reconhecidos como parte integral da receita 
total de aluguéis, pelo período do arrendamento.   i. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As 
receitas fi nanceiras compreendem receitas de juros sobre aplicações fi nanceiras e variações no valor 
justo de ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras compreen-
dem despesas com juros sobre empréstimos e ajustes de desconto a valor presente das provisões. 
Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de 
um ativo qualifi cável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. j. Imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e 
diferido são calculados, respectivamente, com base nas alíquotas de 15% (acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda) e, 9% sobre o lucro tribu-
tável, e consideram a compensação de prejuízos fi scais do imposto de renda e base negativa de 
contribuição social limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o 
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à outros resulta-
dos abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, às taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na 
data de apresentação das demonstrações fi nanceiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças tempo-
rárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e os correspondentes valores 
usados para fi ns de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem 
aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. Na 
determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impac-
to de incertezas relativas às posições fi scais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de 
renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda 
no passivo está adequada para com relação a todos os períodos fi scais em aberto baseada em sua 
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fi scais e experiência passada. Essa 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos so-
bre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, as quais levariam a Companhia 
a mudar o seu julgamento quanto a adequação da provisão existente; tais alterações impactarão a 
despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fi scais diferidos 
são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fi scais correntes, e eles 
se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma enti-
dade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido 
por perdas fi scais, créditos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é prová-
vel que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e 
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. k. Aspectos ambientais: 
As instalações de produção da Companhia e suas atividades industriais são sujeitas às regulamenta-
ções ambientais. A Companhia diminui os riscos associados com assuntos ambientais, por procedi-
mentos operacionais e controles e investimentos em equipamento de controle de poluição e siste-
mas. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais 
é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. 4. Determinação do valor 
justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a determinação do valor 
justo, tanto para os ativos e passivos fi nanceiros como para os não fi nanceiros. Os valores justos têm 
sido determinados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. 
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores 
justos são divulgadas nas notas explicativas específi cas àquele ativo ou passivo. • Caixa e equivalen-
tes de caixa - São defi nidos como ativos destinados à negociação. Os valores contábeis informados 
no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo de vencimento 
desses instrumentos; • Outros recebíveis, mútuo fi nanceiro, fornecedores e outras contas decorrentes 
diretamente das operações da Companhia: o seu valor justo é estimado como o valor presente de 
fl uxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresenta-
ção. Esse valor justo é determinado para fi ns de divulgação; e • Empréstimos e fi nanciamentos e 
mútuo fi nanceiro estão classifi cados como outros passivos fi nanceiros e estão contabilizados pelos 
seus custos amortizados. O valor justo, que é determinado para fi ns de divulgação, é calculado base-
ando-se no valor presente do principal e fl uxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado 
dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. Para arrendamentos fi -
nanceiros, a taxa de juros é apurada por referência a contratos de arrendamento semelhantes.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2019 2018
Caixa e bancos 10 16
 10 16
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos provenientes das contas de 
caixa, banco e aplicações fi nanceiras de curto prazo.
6. Estoques: 2019 2018
Produtos em Processo 643 -
Adiantamentos a fornecedores 6 -
 649 -
7. Impostos a recuperar: 2019 2018
Ativo Circulante:  
IPI 117 84
ICMS 396 -
Outros 9 -
 522 84
Ativo não Circulante:  
IRRF retido na fonte 146 146
 668 230
8. Partes relacionadas: a. Composição dos saldos - Operações com empresas relacionadas
  2019  2018
 Ativo não  Passivo não Ativo não Passivo não
Companhia relacionada circulante circulante circulante circulante
Dedini S.A. Indústrias de Base (i) - 75.713 - 77.511
Companhia controladora    
Dedini S.A. Administração e Participações - 104 - 78
Companhias relacionadas:    
Dedini Refratários Ltda. - 178 - 175
Codismon Metalúrgica Ltda. - - - -
Codistil do Nordeste Ltda. - 1.156 - 1.091
Denel Dedini Energia e Equipamentos Ltda - 622 - 622
AD Participações Ltda. (ii) 21.294 - 20.057 -
Doado S.A. Participações (ii) 44.933 - 42.323 -
Nidar Participações Ltda. (ii) 20.169 - 18.997 -
 86.396 1.956 81.377 1.888
Total do circulante e não circulante 86.396 77.773 81.377 79.477
Os saldos a receber e a pagar entre as empresas relacionadas estão classifi cados de acordo com a 
expectativa de recebimento e liquidação da Administração da Companhia. Os principais saldos e 
operações entre as partes relacionadas têm as seguintes natureza e condições. (i) Dedini S.A. In-
dústrias de Base: decorrente de adiantamento para compensação com saldo de Royalties a pagar 
e aluguéis de equipamentos, que vem sendo atualizado com juros que variam entre SELIC, TJLP 
e 100% da CDI. Tal saldo será liquidado com os seguintes valores: a) “royalties”, advindos da utili-
zação de ativos intangíveis de propriedade da DES. A remuneração acordada entre as partes foi 

calculada com base na aplicação do percentual de 0,5%, conforme contrato fi rmado e o cálculo 
é sobre a receita operacional líquida mensal da Companhia. O referido contrato é de caráter não 
exclusivo e por tempo indeterminado; e b) aluguel de máquinas e os equipamentos, edifi cações e 
móveis, são alugados para a Companhia. Em 31 de dezembro de 2019, as receitas de aluguel das 
propriedades mencionadas totalizaram o montante de R$ 9.046 (R$ 9.046 em 2018). O referido 
aluguel não transfere a propriedade dos ativos para a Companhia e compreende bens que podem 
ser utilizados por terceiros, à opção dos proprietários, ao fi nal do contrato, se este não for renovado; 
(ii) AD Participações Ltda., Doado S.A. Participações e Nidar Participações Ltda.: refere-se a cessão 
de créditos pela empresa Dedini International Trading, os saldos vem sendo atualizados pela TR 
+ juros de 1% a.m. b. Principais saldos e transações que afetaram o resultado: Os principais 
saldos que infl uenciaram os resultados dos exercícios em 31 de dezembro de 2019 e 2018, relativos 
a operações com partes relacionadas, decorrem de transações da Companhia com suas empresas 
relacionadas, conforme demonstrado a seguir:
  2019   2018
 Receita  Receitas Receita  Receitas
Transações da de alu- Receita de (despesas) de alu- Receita de (despesas)
Sociedade guéis “royalties” fi nanceiras guéis “royalties” fi nanceiras
Dedini S.A. Indústrias de Base 9.046 1.742 (4.335) 9.046 1.026 (7.868)
AD Participações Ltda. - - 1.237 - - 1.165
Doado S.A. Participações - - 2.610 - - 2.459
Nidar Participações Ltda. - - 1.172 - - 1.104
Total 9.046 1.742 684 9.046 1.026 (3.140)
9. Outros créditos 2019 2018
Ativo circulante  
Adiantamento a fornecedores 5 5
Outros valores a receber 344 202
 349 207
Ativo não circulante  
Propriedades rurais (i) 83.578 83.578
 83.927 83.785
(i) As propriedades rurais estão compostas por três fazendas adquiridas em 1999, acrescidas por 
reavaliação espontânea no montante de R$ 81.138, com base em laudo de avaliação fundamen-
tado no potencial madeireiro das áreas. As fazendas fazem parte da Ação de Indenização por 
Desapropriação Indireta interposta pela Companhia contra a União Federal, em trâmite perante a 
4ª Vara Federal de Manaus - AM, processo nº 2004.32.00.004326-8, objetivando o recebimento de 
indenização em razão de o Decreto Federal nº 2.485/98 ter criado a Floresta Nacional de Humaitá, 
no Estado do Amazonas. Dentro da referida fl oresta encontram-se as Fazendas Mogno I, II e III, de 
propriedade da DES. Segundo conclusão do perito judicial, a desapropriação das Fazendas Mogno 
I, II e III foi procedida de forma ilegal, conferindo se, por tal circunstância, a obrigatoriedade de in-
denização por parte da União Federal à DES. Em 2008 o Laudo Pericial do referido processo, no valor 
de R$ 94.607, foi aceito pelo perito judicial e atualmente está aguardando homologação pelo Juiz. 
A realização desse montante depende do desfecho favorável. Em 2012 o Juiz da Primeira Instância 
entendeu ter ocorrido a prescrição do direito à indenização. Em razão, o processo foi remetido para 
o TRF-1ª Região - Manaus- para decisão à respeito da ocorrência ou não do prazo prescricional. O 
Recurso de Apelação foi distribuído para a 3ª Turma do TRF-1ª Região, e, atualmente, encontra-
-se no aguardo de conclusão para relatório e voto, no Gabinete do Sr. Desembargador Federal, 
Mário Cesar Ribeiro e, portanto, ainda não houve julgamento, conforme nossa última verifi cação 
em 14/02/2017. Em 23/11/2017 o Processo foi remetido para o gabinete do Juiz Federal Edison 
Moreira Grillo Junior, da 1ª Turma Recursal de Minas Gerais e até 28/02/2018 não houve defi nição 
alguma sobre o mesmo. Em 30/11/2018 o Processo foi redistribuído para o Desembargador Federal 
Hilton Queiroz, do Tribunal Regional Federal da 1ª Região-AM- e até 31 de dezembro de 2019 não 
houveram novas decisões.
10. Depósitos judiciais: Processos trabalhistas:
Saldo em 31 de dezembro de 2018 2.077
Baixas efetuadas durante o exercício (546)
Novos depósitos durante o exercício -
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.531
11. Propriedades para investimentos:
a. Custo   2019
 Saldo em 31 de Aqui-  Transfe- Saldo em 31
 dezembro de 2018 sições Baixas rências dezembro de 2019
Edifi cações 55.129 - - - 55.129
Terrenos 93.253 - - - 93.253
 148.382 - - - 148.382
   2018
 Saldo em 31 de Aqui-  Transfe- Saldo em 31 de
 dezembro de 2017 sições Baixas rências dezembro de 2018
Edifi cações 55.129 - - - 55.129
Terrenos 93.253 - - - 93.253
 148.382 - - - 148.382
b. Depreciação:   2019
 Saldo em 31 de Depre-  Transfe- Saldo em 31 de
 dezembro de 2018 ciação Baixas rências dezembro de 2019
Edifi cações (8.229) (914) - - (9.143)
 (8.229) (914) - - (9.143)
   2018
 Saldo em 31 de Depre-  Transfe- Saldo em 31 de
 dezembro de 2017 ciação Baixas rências dezembro de 2018
Edifi cações (7.315) (914) - - (8.229)
 (7.315) (914) - - (8.229)
c. Valor contábil líquido:  2019   2018
  Depre-   Depre-
 Custo ciação Líquido Custo ciação Líquido
Edifi cações 55.129 (9.143) 45.986 55.129 (8.229) 46.900
Terrenos 93.253 - 93.253 93.253 - 93.253
 148.382 (9.143) 139.239 148.382 (8.229) 140.153
12. Ativo imobilizado:   2019
a. Custo Saldo em 31 de Aqui-  Transfe- Saldo em 31 de
 dezembro de 2018 sições Baixas rências dezembro de 2019
Máquinas, equipamentos 
 e instalações industriais 258.336 - - - 258.336
Benfeitorias em propriedades 
 de terceiros e outras imobilizações 11.133 - - - 11.133
Móveis e utensílios 3.867 - - - 3.867
Veículos 1.589 - - - 1.589
Equipamentos de informática 887 - - - 887
 275.812 - - - 275.812
   2018
 Saldo em 31 de Aqui-  Transfe- Saldo em 31 de
 dezembro de 2017 sições Baixas rências dezembro de 2018
Máquinas, equipamentos 
 e instalações industriais 258.336 - - - 258.336
Benfeitorias em propriedades de 
 terceiros e outras imobilizações 11.133 - - - 11.133
Móveis e utensílios 3.867 - - - 3.867
Veículos 1.589 - - - 1.589
Equipamentos de informática 887 - - - 887
 275.812 - - - 275.812
b. Depreciação    2019
 Saldo em 31 de Depre-  Transfe- Saldo em 31 de
 dezembro de 2018 ciação Baixas rências dezembro de 2019
Máquinas, equipamentos 
 e instalações industriais (141.288) (14.220) - - (155.508)
Benfeitorias em propriedades de 
 terceiros e outras imobilizações (11.127) - - - (11.127)
Móveis e utensílios (3.795) (12) - - (3.807)
Veículos  (1.589) - - - (1.589)
Equipamentos de informática (886) - - - (886)
 (158.685) (14.232) - - (172.917)
   2018
 Saldo em 31 de  Depre-  Transfe- Saldo em 31 de
 dezembro de 2017 ciação Baixas rências dezembro de 2018
Máquinas, equipamentos 
 e instalações industriais (126.996) (14.292) - - (141.288)
Benfeitorias em propriedades 
 de terceiros e outras imobilizações (11.126) (1) - - (11.127)
Móveis e utensílios (3.783) (12) - - (3.795)
Veículos  (1.589) - - - (1.589)
Equipamentos de informática (886) - - - (886)
 (144.380) (14.305) - - (158.685)

c. Valor contábil líquido  2019   2018
  Depre-   Depre-
 Custo  ciação Líquido Custo  ciação Líquido
Máquinas, equipamentos 
 e instalações industriais 258.336 (155.508) 102.828 258.336 (141.288) 117.048
Benfeitorias em propriedades de 
 terceiros e outras imobilizações 11.133 (11.127) 6 11.133 (11.127) 6
Móveis e utensílios 3.867 (3.807) 60 3.867 (3.795) 72
Veículos  1.589 (1.589) - 1.589 (1.589) -
Equipamentos de informática  887  (886)  1  887  (886)  1
 275.812 (172.917) 102.895 275.812 (158.685) 117.127
13. Empréstimos e fi nanciamentos (a): Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos 
contratuais dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado.
      2019  2018
  Indexador Garan- Vencimen- Valor Valor Valor Valor
Modalidade Moeda /Taxa tias to fi nal contábil justo contábil justo
  CDI +   Outubro
CCB R$ 0,50% a.m. (b) de 2015 42.985 42.985 42.985 42.985
(-) Custo de transação a apropriar     - - - -
Total         42.985 42.985 42.985 42.985
Passivo circulante        - - - -
Passivo não circulante        42.985 42.985 42.985 42.985
(a) Com a homologação do Plano de Recuperação Judicial da Companhia, os valores devidos a 
título de passivos bancários, inclusos no referido Plano, sofrerão deságio de 50% com prazo atual 
de onze anos para quitação. (b) Esses Empréstimos e fi nanciamentos estão compostos pelas moda-
lidades: Cédula de Crédito Bancário - CCB, e estão garantidos por eventos de contratos a receber de 
clientes da companhia relacionada Dedini S.A. Indústria de Base (DIB); por terrenos de propriedade 
da controladora Dedini S.A. Administração e Participações cujo valor contábil é de R$ 1.067 e por 
aval da Diretoria. Em função da instituição fi nanceira contraparte da operação de CCB encontrar-
-se em intervenção desde 2012 e sob liquidação extrajudicial desde junho de 2013 a Companhia 
optou, à partir dessa data, manter a suspensão das amortizações e os saldos reclassifi cados para o 
passivo não circulante. Os pagamentos foram efetuados tempestivamente até a data em que foi 
decretada a intervenção da respectiva instituição fi nanceira (19 de outubro de 2012), não existindo 
inadimplência fi nanceira até tal data.
      14. Fornecedores (a) 2019 2018
Fornecedores vencidos 816 506
Fornecedores a vencer 1.707 5.012
 2.523 5.518
Passivo circulante 2.445 5.440
Passivo não circulante 78 78
(a) Com a homologação do Plano de Recuperação Judicial da Companhia, os valores devidos a 
fornecedores, inclusos no referido Plano, sofrerão deságio de 50% com prazo atual de onze anos 
para quitação.
15. Impostos e contribuições a recolher:  2019 2018
Impostos e contribuições a vencer 111 348
Impostos e contribuições em atraso: (a)  
COFINS (b) 15.070 14.068
PIS (b) 3.400 3.196
FNDE (c) 15.040 14.981
IRRF (d) 4.680 4.679
IRPJ (e) 3.697 3.671
CSLL (e) 1.333 1.323
INSS (f ) 15.098 15.038
ICMS (g) 94.069 93.696
Outros 5.705 5.136
 158.092 155.788
 158.203 156.136
(a) O saldo é atualizado por juros e multas conforme determina a legislação vigente sem a aplicação 
dos encargos legais sobre os débitos em fase de execução, nos termos do Decreto Lei 1.025/69. (b) 
Referem-se a débitos do Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição sobre o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS), das competências de janeiro de 2009 a outubro de 2010 
decorrente de parcelamentos convencionais rompidos; e também das competências de abril 2011 
a novembro de 2019. (c) Refere-se ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
apurado sobre a competência de março de 1996 a julho de 2004. (d) Refere-se ao saldo de IRRF o 
qual a Administração da Companhia está pleiteando junto a Receita Federal do Brasil, a quitação, 
através de penhora de bens de sua propriedade. (e) Refere-se ao saldo de Contribuição Social sobre 
o lucro Líquido (CSLL) e Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), apurado durante o exercício de 
2009 e janeiro de 2010, os quais foram parcelados em 2010 através da Lei 10.522/2002 e posterior-
mente rompido em setembro de 2011. A Companhia foi executada pela Justiça Federal através das 
Execuções Fiscais nºs 23652820114036109 (CDA 80610062844-30/CSLL e CDA 80210030884-52/
IRPJ) e 51529320124036109 (CDA 80212000784-09/IRPJ e CDA 80612002013-07/CSLL), nas quais 
apresentou defesas por entender serem indevidas as cobranças do IRPJ e CSLL com base em es-
timativas, defesas estas que se encontram aguardando decisão judicial. Em dezembro de 2016, 
através do rendimento auferido com o Leilão do prédio da Mecânica Pesada, a Secretaria da Receita 
Federal amortizou parte destes impostos sendo, R$ 8.197 de IRPJ e R$ 2.986 de CSLL. (f ) Valor refe-
rente recomposição do artigo 3º da lei 11.941/2009, débito este não aceito pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), na consolidação do Refi s IV. A Companhia questiona judicialmente a 
exclusão, por meio do mandato de Segurança nº 0005780-19.2011-403.6109, na medida em que o 
ato praticado pela Procuradoria da Fazenda Nacional ocorreu, prematuramente, de forma incom-
patível com a legislação do REFIS, reconhecido com base da opinião dos seus assessores externos, 
que consideram provável o risco de perda de tal medida judicial. (g) Refere-se a débitos do ICMS das 
competências de janeiro de 1983 a julho de 2000, anteriormente parcelados em 120 meses, confor-
me Decreto nº 51.960, publicado em julho de 2007, denominado “PPI do ICMS”, o qual foi rompido 
em Novembro de 2011, recalculado e transferido da rubrica “Outros parcelamentos de impostos” 
para o passivo circulante, na rubrica “Impostos e contribuições a recolher”.
16. Parcelamento de impostos 2019 2018
REFIS IV:   
INSS 205.130 200.570
SESI 11.152 10.965
SENAI 4.390 4.301
Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 87.197 85.907
(-) Depósitos judiciais (1.100) (1.100)
 306.769 300.643
Passivo circulante 247.430 227.711
Passivo não circulante 59.339 72.932
Em novembro de 2009 a Companhia optou pelo parcelamento de seus débitos de impostos e 
contribuições federais, vencidos até novembro de 2008, através da adesão ao REFIS IV, instituído 
pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, o qual foi consolidado pela Receita Federal do Brasil 
(“RFB”) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”) em Junho de 2011. A Companhia, cujas 
atividades estão voltadas ao setor de bens de capital, foi inevitavelmente atingida pela forte crise 
que afetou esse setor nos anos de 2008 a 2019, o que acarretou diretamente na redução de seu fa-
turamento. Por essa razão, a Companhia deixou de pagar algumas das prestações mensais relativas 
ao parcelamento do REFIS IV. Por tal motivo, a Companhia foi excluída das modalidades “PGFN - Art. 
3º - Demais débitos” em Maio/2011, “PGFN - Art. 3º - Débitos previdenciários” em Outubro/2011, e 
“PGFN - Art. 1º - Demais débitos” em Maio/2012. No tocante à modalidade “PGFN - Art. 3º - Demais 
débitos”, a Companhia questiona judicialmente a sua exclusão, por meio do Mandado de Segurança 
nº 0005780-19.2011.403.6109, na medida em que o ato praticado pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional ocorreu, prematuramente, de forma incompatível com a legislação do REFIS. Quanto às 
demais modalidades, os Recursos Administrativos interpostos tempestivamente contra as deci-
sões de exclusão foram indeferidos, razão pela qual a Companhia permanece atualmente excluída 
dessas modalidades de parcelamento. Apesar de excluída dessas modalidades de parcelamento, a 
Companhia vem avaliando, juntamente com seus assessores externos, alternativa judicial para a 
sua reinclusão no citado parcelamento e vem, em paralelo a essa providência, buscando reduzir o 
valor em cobrança por meio de petições apresentadas administrativa e judicialmente, bem como 
suspender a sua cobrança enquanto não apreciados seus pleitos e/ou até que seja aprovado o novo 
parcelamento de débitos de tributos e contribuições federais já em tramitação perante o Congresso 
Nacional. Com relação às demais modalidades do parcelamento da Lei nº 11.941/2009, quais sejam, 
“RFB - Art. 1º - Demais débitos” e “RFB - Art. 1º - Débitos previdenciários”, como a Companhia deixou 
de pagar em 2011 e 2013 as prestações mensais, a mesma foi exluída do referido parcelamento e 
aguarda decisão administrativa em função dos recursos interpostos por seus consultores jurídicos.
17. Outros parcelamentos de impostos 2019 2018
Passivo circulante:   
FGTS (a)  3.702  3.299
Passivo não circulante:  
FGTS (a) 4.490 4.852
Total dos passivos circulante e não circulante 8.192 8.151

(a) Referem-se ao saldo devedor do período compreendido entre fevereiro de 1995 a janeiro de 
2003, o qual foi parcelado em maio de 2011, em 180 parcelas, das quais a companhia pagou corre-
tamente até a competência de julho/2013. Atualmente a direção da empresa aguarda a possibilida-
de de um novo parcelamento junto a CEF para regularizar o referido saldo.
18. Provisões Trabalhistas/
 Previdenciário Cíveis Tributárias Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 607 12.648 524 13.779
Provisões constituídas durante o exercício - - - -
Atualização das provisões (a) - 203 - 203
Saldo em 31 de dezembro de 2019 607 12.851 524 13.982
Contingências ativas e passivas não registradas: A Companhia é parte em processos, nos quais 
a Administração, suportada por seus consultores jurídicos, acredita que as chances de perda são 
possíveis ou remotas e, portanto, não foram objeto de provisão para contingências. As reclamações 
relacionadas a perdas possíveis em 31 de dezembro de 2019 estavam representadas por ações tra-
balhistas, cíveis e tributárias, no montante de R$ 28.756 (R$ 28.756 em 2018). A Companhia possui 
diversas contingências ativas não registradas, conforme determinam as práticas contábeis aplicá-
veis, nas quais, fi gura como autora, sendo o principal valor decorrente de uma ação de cobrança 
de “royalties”, cujo processo se encontra em fase fi nal, existindo sentença favorável à Companhia, 
a qual julgou procedente a ação, emitida pela 17ª vara cível da capital paulista. Atendendo solici-
tação do Supremo Tribunal de Justiça (STJ), o Laudo Pericial Técnico foi refeito, sendo mantida a 
conclusão favorável à Companhia. O referido Laudo não foi alterado, permanecendo o valor de R$ 
74.668 para 31 de dezembro de 2019 (idêntico em 2018). 19. Ativos e passivos fi scais diferidos: 
a. Ativos fi scais diferidos não reconhecidos: Ativos fi scais diferidos não foram reconhecidos com 
relação aos seguintes itens:
Prejuízo fi scal do imposto de renda e base negativa  2019 2018
 de contribuição social acumulados 257.779 262.713
Diferenças temporárias 4.065 -
Total 261.844 262.713
Benefício fi scal não registrado (34%) 89.026 89.322
As diferenças temporárias dedutíveis, os prejuízos fi scais e as bases negativas acumulados não 
prescrevem de acordo com a legislação tributária vigente. b. Ativos e passivos fi scais diferidos 
reconhecidos: Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a Companhia apresenta imposto de renda e 
contribuição social diferidos passivo sobre os seguintes valores base:
 Saldo em 31 Reconhe- Saldo em 31 Reconhe- Saldo em 31
 de dezembro cidos no de dezembro cidos no de dezembro
Passivo não circulante de 2017 resultado de 2018 resultado de 2019
Imobilizado e propriedade para 
 investimento - custo atribuído (86.334) 4.692 (81.642) 4.668 (76.974)
Imobilizado e propriedade 
 para investimento - reavaliações (3.254) 209 (3.045) 209 (2.836)
Diferenças temporárias (1.843) - (1.843) - (1.843)
Prejuízos fi scais do imposto de renda 25.329 - 25.329 - 25.329
Base negativa da contribuição social 9.118 - 9.118 - 9.118
 (56.984) 4.901 (52.083) 4.877 (47.206)
Total impostos fi scais diferidos 
 reconhecidos no resultado  -  4.901 - 4.877 -
A Companhia, na medida em que existam diferenças temporárias tributáveis sufi cientes para com-
pensação futura dos créditos fi scais não utilizados, reconheceu o imposto de renda e a contribuição 
social correspondentes sobre os direitos por prejuízos fi scais do imposto de renda, base negativa da 
contribuição social e adições temporárias. A conciliação do imposto de renda e contribuição social 
diferidos no resultado pode ser demonstrada por:
 2019  2018
Resultado antes dos impostos (14.777) (57.379)
Alíquota efetiva - imposto de renda e contribuição social 34% 34%
 5.024 19.509
Reconciliação para taxa efetiva :  
Diferenças temporárias:  
Outras diferenças temporárias - -
Diferenças permanentes:  
Outras diferenças permanentes (125) (129)
 (125) (129)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
 não registrado sobre prejuízo fi scal e base negativa (22) (14.479)
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre 
 prejuízo fi scal e base negativa de anos anteriores - -
 (22) (14.479)
Subtotal (147) (14.608)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.877 4.901
20. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 
está representado por 5.353.197 ações ordinárias, sem valor nominal, no montante de R$ 143.310. 
b. Dividendos: O estatuto social determina a distribuição de um dividendo mínimo de 25% do 
lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. c. Reserva de reava-
liação: A realização da reserva de reavaliação em 31 de dezembro de 2019 é de R$ 407 (R$ 405 em 
2018) e refere-se à parcela correspondente à depreciação e baixa do ativo imobilizado reavaliado 
da Companhia. d. Ajuste de Avaliação Patrimonial: É composto do efeito da adoção do custo
atribuído para o ativo imobilizado em decorrência da aplicação do CPC 27 e ICPC 10 na data de tran-
sição, deduzido do respectivo imposto de renda e contribuição social diferidos, e que vem sendo 
realizado mediante depreciação, alienação ou baixa dos ativos que lhe deram origem. 21. Receita 
líquida: Abaixo é apresentada a conciliação entre as receitas bruta e as receitas apresentadas na 
demonstração de resultado do exercício:
 2019 2018
Venda de Produtos 3.483 -
Serviços Prestados 2.162 -
Royalties 1.742 1.206
Aluguéis   9.047  9.046
Receita bruta  16.434  10.252
Menos:  
Devoluções (6) -
Impostos sobre vendas (2.195) (948)
 (2.201) (948)
Total da receita contábil 14.233 9.304
22. Despesas operacionais por natureza
 2019  2018
Materiais fabris (3.272) -
Serviços prestados por terceiros (2.617) (76)
Salários e encargos sociais (803) (590)
Depreciação e amortização (15.146) (15.219)
Aluguéis (14) (8.667)
Outros gastos (31) (89)
 (21.883) (24.641)
Reconciliação com as despesas operacionais classifi cadas por função:  
Custos dos serviços prestados (20.638) (15.287)
Despesas de vendas (71) (72)
Despesas administrativas e gerais (1.174) (9.282)
 (21.883) (24.641)
23. Outras despesas operacionais líquidas  2019  2018
Outras despesas:   
Impostos e taxas diversas (26) (10)
PIS e COFINS s/ Receitas Financeiras (235) (221)
Outras (1) (15)
 (262) (246)
Outras receitas:  
Outras 40 -
 40 -
 (222) (246)
24. Receitas fi nanceiras 2019 2018
Atualização de saldos com partes relacionadas 5.019 4.728
Outras 20 35
 5.039 4.763
25. Despesas fi nanceiras  2019 2018
Atualização de saldos com partes relacionadas (4.399) (7.934)
Juros e multa sobre impostos e encargos (6.932) (38.421)
Despesas bancárias (2) (1)
Atualização monetária sobre contingências (nota – 18) (203) (203)
Outras despesas (408) -
 (11.944) (46.559)

Avante.com.vc Soluções e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 15.562.467/0001-00 - NIRE 35.300.451.520

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em AGE da Avante.com.vc Soluções e Participações S.A. 
(“Companhia”), a ser realizada, no dia 02/12/2020, às 10h, na sede, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (i) alteração do endereço da sede da Companhia; e (ii) outros assuntos de interesse. SP, 
16/11/20. Conselho de Administração.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO 
Nº 0031883-92.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). CELINA DIETRICH E TRIGUEIROS TEIXEIRA 
PINTO, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) KATYA 
AZEVEDO SOARES, RG 11.782.708, CPF 943.425.048-04 
e BRUNNA GOMES, RG 44.292.428-8, CPF/MF 
367.797.038-50 que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de Sentença, movida por SAMUEL SOUZA 
RIBEIRO FILHO. Encontrando-se as rés em lugar incerto e 
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de R$41.830,73 ( 
abril/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 
10% sobre o valor do débitoe honorários advocatícios de 
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). 
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código 
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem 
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de penhora 
ou nova intimação,apresente,nos próprios autos,sua impug-
nação.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2020.                     [19,20] 
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Bari Securitizadora S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 10.608.405/0001-60 - NIRE 35.3.00363591
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Ao 1º/10/2020, às 10:30h na sede social, com a totalidade.  Mesa: Presidente: Rodrigo Oliveira de Araújo Pinheiro; Secretária: Ana Carolina
Marcondes. (i) a alteração do endereço da Filial da Companhia na Cidade de Curitiba, e; (ii) eleição do Sr. Mateus Vargas Fogaça, CI nº 9.078.242-8, 
CPF/MF nº 063.335.319-10, para o cargo de Diretor; (iii) indicação do Diretor eleito, Sr. Mateus Vargas Fogaça, como responsável pelo
cumprimento das normas estabelecidas na Instrução CVM nº 617 de 5/12/2019. Nada mais. São Paulo, 1º/10/2020. Rodrigo Oliveira de Araújo
Pinheiro - Presidente; Ana Carolina Marcondes - Secretária. JUCESP nº 477.228/20-3 em 11/11/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BBC do Brasil Comunicação Ltda.
CNPJ/ME nº 02.568.993/0001-28 - NIRE 35.215.137.859

Edital de Convocação - Reunião de Sócios 
São convocados os sócios da BBC do Brasil Comunicação Ltda. (“Sociedade”), nos termos dos Artigos 6, 11 e 12 do Contra-
to Social da Sociedade, para se reunirem em Reunião de Sócios da Sociedade a ser realizada no dia 30 de novembro de 2020, às 
10:00 horas, na sede da Sociedade, localizada na Rua Ferreira de Araújo, 741, 1º andar, Pinheiros, CEP 05428-002, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) ratifi car a integralização do capital so-
cial da Sociedade; (ii) aprovar os termos e condições de um futuro aumento do capital social da Sociedade a ser realizado pela 
sócia majoritária British Broadcasting Corporation; (iii) aprovar a nomeação dos novos diretores da Sociedade;  (iv) alterar 
os Artigos 4º e 7º do Contrato Social da Sociedade; e (v) consolidar o Contrato Social da Sociedade tendo em vista as delibera-
ções acima. São Paulo, 19 de novembro de 2020. British Broadcasting Corporation (p.p.: Cristiane Locateli Todeschini).  

LAM Vias Participações e Concessões S.A. - CNPJ/MF nº 29.206.383/0001-30
NIRE nº 3530051100-0 - Companhia Fechada

AVISO AOS ACIONISTAS
Comunicamos os Senhores Acionistas da Lam Vias Participações e Concessões S.A. (“Companhia”) 
que se encontram disponíveis na sede social da Companhia, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco 
B, 4º andar, sala 2, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP, os documentos referidos no Artigo 
133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019. São 
Paulo/SP, 18 de novembro de 2020. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Diretor-Presidente.

REVI PARTICIPAÇÕES LTDA. - CNPJ: 04.243.300/0001-52 - NIRE: 35.2.1667611-7
EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS QUOTISTAS

Data e Local: 09/11/2020, às 10h, na sede da empresa. Quórum: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Renato 
Caram, Secretária Vivian Caram Saad. Convocação: Dispensada. Deliberações: (i) Tendo em vista o excesso de capital 
social em relação ao objeto, os sócios decidem, pela redução do capital social, que passará de R$ 1.653.012,00 para 
R$ 1.083.110,00, reduzindo-o, portanto, em R$ 569.902,00. O arquivamento da Alteração Contratual se dará no prazo de 
90 dias contados da publicação desta ata. O montante da presente redução será devolvido aos sócios na proporção de 
sua participação no capital social. SP, 09/11/2020. Renato Caram Saad - Presidente; Vivian Caram Saad - Secretária.

Lobea Participações S/A
CNPJ nº 62.419.635/0001-85 - NIRE 35300128001

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Data/hora/local: 16/07/2020, às 14h00, à Av. Cidade Jardim, 400, 16º an-
dar, conjunto 162, São Paulo/SP. Convocação/Presença: Dispensada a pu-
blicação conforme o §4º do artigo 124 da lei 6.404/76 e pela presença da to-
talidade dos acionistas. Mesa: Lourenço Chohfi  Filho - Presidente; Claudia 
Chohfi  - Secretária. Deliberações: “Aprovadas por unanimidade” I - AGO: 
a) Balanço Patrimonial e demais demonstrações fi nanceiras relativas ao 
exercício fi ndo em 31/12/2019, publicados no “DOESP e Diário do Comer-
cio”, em 14/07/2020. A empresa apresentou um lucro no exercício fi ndo no 
valor de R$ 8.483.459,01. b) Do lucro a Diretoria propõe em provisionar e 
transferir o valor R$ 2.121.000,00 para a conta de Dividendos a Distribuir, 
assegurando assim o mínimo de 25% do Lucro Líquido nos termos do es-
tatuto social, a serem distribuídos futuramente aos acionistas de acordo 
com a disponibilidade de caixa e a critério da Diretoria na proporção acio-
nária para cada sócio. O saldo do lucro no valor de R$ 6.362.459,01 transfe-
rir para a conta de Lucros Acumulados para futuras deliberações. A Reser-
va Legal, deixa de ser constituída, pois seu saldo já atinge o limite de 20% 
do Capital Social, conforme determinação legal. II - AGE: c) Alterar a reda-
ção do §Único, Artigo 11, Capítulo III, a passando a seguinte redação: 
Capítulo III: Artigo 11: §Único: Os Diretores sempre em conjunto de 2 
assinaturas, poderão nomear procuradores Ad Judicia e Ad Negocia para 
um período determinado que não poderá exceder a 3 anos e especifi cados 
os atos a serem praticados. Encerramento:. Nada mais havendo a tratar 
lavrou-se a presente Ata, que foi lida, achada conforme e assinda. São Pau-
lo, 16/07/2.020. Mesa: Lourenço Chohfi  Filho - Presidente; Claudia Chohfi  
- Secretária. Acionistas: Beatriz Jafet Chohfi , Lourenço Chohfi  Filho, Clau-
dia Chohfi  e Tânia Chohfi  Al Shara. JUCESP nº 356.778/20-4 em 03/09/20.

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1000013-71.2017.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de 
França, Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Bruno Santos Santana, Brasileiro, CPF 050.696.055-26, 
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 (três) dias, sob pena de 
penhora pague o valor de R$ 9.240,11 (janeiro/2017), valor este referente ao Termo de Acordo firmado entre as partes. O executado poderá oferecer 
embargos à execução, no prazo de 15 dias, contado após o prazo de 30 dias da publicação deste edital. No caso de embargos manifestamente protelatórios, 
o devedor se sujeita ao pagamento de multa de até 20% sobre o valor em execução (CPC, art. 740, par. un). O reconhecimento do crédito exequente e o 
depósito de 30% do valor em execução (incluindo custas e honorários de advogado), no prazo para oferta de embargos, permitirá aos executados requererem 
seja admitido o pagamento do saldo remanescente em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês 
(CPC, art. 745 -A). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de outubro de 2020. 

Citação do requerido Reginaldo Vitor dos Santos, com prazo de 20 dias, nos autos da ação pelo Procedimento Comum-Processo nº 
1027941-35.2018.8.26.0564. A Dra. Carolina Nabarro Munhoz Rossi, MMa. Juíza de Direito da Primeira Vara Cível da Comarca de São 
Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. Faz saber a Reginaldo Vitor dos Santos, CPF nº 253.720.068-38, que lhe 
foi ajuizada por Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, ação pelo procedimento comum alegando em inicial que o veículo segurado 
pela autora de propriedade de C R E Automação Comercio Ltda., foi abalroado pelo veículo do requerido, outrossim, requer a condenação 
do requerido no ressarcimento de todos os prejuízos que somam a quantia de R$ 12.391,51. E constando nos autos que o requerido 
REGINALDO VITOR DOS SANTOS, encontra-se em lugar incerto e não sabido é expedido este edital, com prazo de vinte dias, através 
pelo qual fica CITADO, dos termos da ação ajuizada, para que querendo conteste o feito no prazo de quinze dias úteis, contados do 
decurso do prazo do edital. Caso não haja contestação no prazo legal, será nomeada curadoria especial. NADA MAIS. Será o presente 
afixado e publicado na forma da lei. SB Campo, 10 de novembro de 2020. 

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1016929-69.2015.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a(o) Vetec Incorporadora e Participações Ltda., CNPJ 11.264.190/0001-70, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por Condomínio Residencial Portal da Casa Verde, objetivando o recebimento da quantia de 
R$ 2.535,03, atualizada no ato do pagamento, referente as cotas condominiais da unidade 101, bloco B, do Condomínio 
autor. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 26 de outubro de 2020. 

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº. 0042676-56.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, 
do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo Esteves, na forma da Lei. Faz saber a JB Locação de 
Caçambas Ltda., CNPJ. 09.132.910/0001-00 que Lisley Meneghetti Manente move a ação de Cumprimento de Sentença, 
foi determinada a Intimação, por Edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, cumpram voluntariamente 
a sentença, efetuando o pagamento da quantia de R$ 26.364,19 (set/2020), corrigido e acrescido de custas se houver, nos 
termos do art 513, § 2º, IV, do CPC, e ciente(s) de que, nos termos da decisão, findo o prazo acima fixado, haverá multa e 
honorários de advogado, ambos de 10% sobre o valor do débito e, a requerimento do credor, expedição de mandado de 
penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 29 de outubro de 2020. 

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0042498-10.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Rodrigues Borges de Azevedo, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a(o) Multimotors Veículos Ltda. CNPJ. 03.914.612/0001-88, que Resende Andrade, Lainetti Sociedade de Advogados 
move a ação de Cumprimento de Sentença, foi determinada a sua Intimação, por Edital, para que, no prazo de 15 dias, a 
fluir dos 20 dias supra, cumpra voluntariamente a sentença, efetuando o pagamento da quantia de R$ 38.754,63, corrigido 
e acrescido de custas se houver, nos termos do art. 513, § 2º, IV, do CPC, e ciente de que, nos termos da decisão, findo o 
prazo acima fixado, haverá multa e honorários de advogado, ambos de 10% sobre o valor do débito e, a requerimento do 
credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Para que produza seus regulares 
efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 22 de outubro de 2020. 

Edital de Citação e Intimação Prazo de 20 dias. Processo nº 1040153-54.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, 
do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges Fantacini, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o)  Brasilform 
Edit. E Ind. Grafica Ltda. CNPJ. 01.209.906/0001-83, que Banco Daycoval S/A, lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, 
visando a cobrança de 209.420,17 (maio/2020), referente as Cédulas de Crédito Bancário e Instrumento Particular de Confissão de Dívida. 
Tendo em vista que o executado se encontra em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação e intimação por edital para em 03 dias, 
a fluir dos 20 dias supra, efetuar o pagamento da dívida atualizada e acrescida de juros moratórios e honorários advocatícios fixados em 
10%, sob pena de converter se em penhora o arresto sobre o valor bloqueado de R$ 1.655,80, depositado em uma conta judicial. 
Convertido, terá o executado 15 dias, independente de nova intimação, para oferecer embargos. Será o presente, afixado e publicado. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de outubro de 2020.  

Jornal
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Esporte
Jornal O DIA SP

Kartismo: AKSP disputa
penúltima etapa com vários líderes

PÁGINA 8 QUINTA-FEIRA, 19 DE NOVEMBRO DE 2020

(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

Luciano Montanhez (Elite), Matheus Roque (Graduados), Edu Abrantes (Sênior) e Gabriel Medina (Light) são os líderes na classificação Geral. Igor Mei (Elite), Beto Dicker (Graduados),
Edu Abrantes (Sênior) e Fernando Dias Barros (Light) lideram o segundo turno

Os  grids da AKSP estão sempre cheios

Vai chegando ao final um dos
certames mais democrático e
competitivo do kartismo paulis-
ta. Neste sábado (21) será rea-
lizada a penúltima etapa do 2º
Campeonato da Associação
dos Kartistas de São Paulo
(AKSP), a partir das 16 horas,
no Kartódromo de Interlagos
(São Paulo/SP). Com quatro
categorias, o torneio tem sete
líderes diferentes. Luciano
Montanhez (Elite), Matheus
Roque (Graduados),  Edu
Abrantes (Sênior) e Gabriel
Medina (Light) lideram a clas-
sificação Geral, enquanto Igor
Mei (Eli te) ,  Beto Dicker
(Graduados), Edu Abrantes (Sê-
nior) e Fernando Dias Barros
(Light) são os ponteiros do se-
gundo turno.

Como o segundo turno da
AKSP distribui o dobro de pon-
tos do torneio inicial, agora são
38,5 pontos em disputa por eta-
pa e, consequentemente 77 pon-
tos em jogo até o final da tem-
porada, que encerra dia 5 de de-
zembro. Além disto, quem parti-
cipou de todas as etapas do ano

receberá uma bonificação de
mais cinco pontos. Ou seja, as
disputas em todas as categorias
estão em aberto.

Neste segundo turno a AKSP
tem novos apoiadores. A partir de
agora também haverá premiação
para quem estabelecer a volta
mais rápida do dia entre todas
as categorias, que será uma
luva personalizada da DKR.
Para a pole position mais rá-
pida do dia o piloto levará uma
camiseta personalizada com
motivo de kartismo criada pela
Harderthan. E a SM Reparação
de veículos está oferecendo
troféu exclusivo para estes pre-
miados, além de ter sorteado um
macacão Meg Star entre os pilo-
tos que anteciparam pagamento,
em que o sortudo foi Ricardo da
Veiga Cesar.

Confira a pontuação do se-
gundo turno da Elite: 1) Igor Mei,
37,5 pontos; 2) Tiago Vargas, 33;
3) Luciano Montanhez, 28,5; 4)
Alberto Otazú, 25,5; 5) Henrique
Morbi, 25; 6) Edu Abrantes,
22,5; 7) Fábio Laranjo, 21; 8)
Gustavo Pincelli, 19,5; 9) João

Vitor Gregório, 18; 10) Gabriel
Roque, 16,5.

Confira a pontuação da
Elite após a 4ª etapa: 1) Lucia-
no Montanhez, 78,5; 2) Alberto
Otazú e Igor Mei, 65,5; 4) Fábio
Laranjo, 65; 5) Henrique Morbi,
61; 6) Tiago Vargas, 59; 7) Ga-
briel Roque e Edu Abrantes,
58,5; 9) Johnny Neves, 47; 10)
Gustavo Pincelli, 45,5.

Confira a pontuação do se-
gundo turno da Graduados: 1)
Beto Dicker, 38,5 pontos; 2)
Matheus Roque, 33; 3) Hudson
Oliveira, 28,5; 4) Irceu Ribeiro,
25,5; 5) Marcelo Rueda, 24; 6)
Vinicius Silva, 22,5; 7) Matheus
Nozaki, 21; 8) Peterson Rodri-
gues, 19,5; 9) Marco Verga, 18;
10) João Ulisses, 16,5.

Confira a pontuação da

Graduados após a 4ª etapa: 1)
Matheus Roque, 51; 2) Beto Di-
cker, 49,5; 3) Irceu Ribeiro, 47,5;
4) Hudson Oliveira, 45,5; 5) Pe-
terson Rodrigues, 43,5; 6) Vini-
cius Silva, 40,5; 7) Marco Verga,
34; 8) Matheus Nozaki, 32; 9)
Marcelo Rueda, 31; 10) Leonar-
do Ferreira, 24.

Confira a pontuação do se-
gundo turno da Sênior: 1) Edu
Abrantes, 38,5 pontos; 2) João
Ulisses, 33; 3) Miguel Sacra-
mento, 28,5; 4) Wagner Ruivo,
25,5; 5) Jorge Filipe, 24; 6)
Adolfo Soares, 22,5; 7) Marco
Verga, 21; 8) Guto Oliveira, 19,5;
9) Jorge Roque, 18; 10) Ricardo
Cesar, 16,5.

Confira a pontuação da Sê-
nior  após a 4ª etapa: 1) Edu
Abrantes, 86,5; 2) Marco Verga,
69; 3) João Ulisses, 63; 4) Mi-
guel Sacramento, 56,5; 5) Valdo
‘Nenê’ Gregório, 54,5; 6) Wag-
ner Ruivo, 53,5; 7) Jorge Roque,
50; 8) Adolfo Soares, 47,5; 9)
Luiz Gouvêa, 45,5; 10) Unnion
Lee e Jorge Filipe, 44.

Confira a pontuação do se-
gundo turno da Light: 1) Fer-
nando Dias Barros, 37,5 pon-
tos; 2) Gabriel Medina, 34; 3)
Hélio Matias, 28,5; 4) Seong
Lee, 25,5; 5) Davis Ricardo,
24; 6) Fabrício Abrantes, 22,5;
7) Michael Soares, 21; 8) Car-
los Vilas Boas, 19,5; 9) José
de Jesus Gonçalves, 18; 10) Car-
los Rosa, 16,5.

Confira a pontuação da Li-
ght após a 4ª etapa: 1) Gabriel
Medina, 70; 2) José de Jesus
Gonçalves, 66; 3) Fernando Dias
Barros, 50,5; 4) Seong Lee,
49,5; 5) Marcelo Costa, 48; 6)
Carlos Vilas Boas, 47,5; 7) Da-
vis Ricardo, 46; 8) Laila Almei-
da, 38; 9) Igor Pacanari, 35; 10)
Marcelo Soufia, 34. 

O campeonato da AKSP tem
o apoio de Cervejaria Paulistâ-
nia, Pailler Macacões, Luvas
DKR, Camisetas Harderthan e
SM Reparação de Veículos.

C o n t a t o :
aksp.contato@gmail.com; What-
sApp: 11-93079.0901
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RMattheis encara rodada tripla em
Goiânia para seguir com chances

de título na Stock Car

Circuito Brasileiro

Quarta etapa começa
nesta quinta-feira
em Saquarema

Pedro Cardoso

Após vitória de Gabriel Ca-
sagrande na etapa passada da Sto-
ck Car em Curitiba, a equipe
RMattheis chega confiante para
mais um final de semana da ca-
tegoria em Goiânia, pista na qual
foi realizada a etapa de abertura
da temporada em 2020. Com
pole position e vitória em Goiâ-
nia em 2019, Casagrande acre-
dita que a tarefa de alcançar o lí-
der é complicada, mas que o ob-
jetivo é chegar à última etapa
com chances de título. 

“Estamos bem na pontuação,
mas eu sei que vai ser difícil al-
cançar a meta desse ano, que era
o top-3. Goiânia e Interlagos são
pistas com retas longas e o Che-
vrolet perde um pouquinho nes-
ses trechos para os Toyota. Cla-

ro que é difícil falar em título
agora, mas vou trabalhar pra in-
comodar com certeza e lutar en-
quanto houver chances matemá-
ticas”, diz Casagrande. 

Casagrande também relem-
brou a corrida do ano passado,
em que o final de semana foi per-
meado por chuva no Autódromo
Internacional Ayrton Senna. 

“Em Goiânia, no ano passa-
do, era a mesma época do ano e
tinha chuva em algumas horas do
dia, isso deu uma bagunçada. Eu
creio que isso ajudou na minha
pole, porque o Thiago (Camilo)
tinha um carro mais rápido na
pista seca e na corrida ele não
conseguiu nos passar. Quem sabe
acontece de novo de termos o
tempo meio doido assim e a gen-

te acaba tendo um pouco de sor-
te. O pódio é a meta para que a
gente consiga manter a sequên-
cia de bons pontos”, diz Casa-
grande. 

Chefe de equipe da RMat-
theis, Rodolpho Mattheis reco-
nhece a boa média de pontos
conquistada por Casagrande nas
últimas etapas. 

“Queremos manter essa boa
fase da equipe. O Casagrande foi
o maior pontuador em duas das
quatro últimas etapas e vem de
vitória na corrida passada em
Curitiba. O grande objetivo é
chegar ao final da rodada tripla
em Goiânia ainda com chances de
buscar o título na Grande Final em
Interlagos, que terá 60 pontos em
jogo”, diz Rodolpho, que também
aproveitou para destacar o bom
desempenho da RMattheis nas
retas em Curitiba. 

“Os Toyotas devem andar
bem em Goiânia, por conta das
longas retas, mas ao mesmo tem-
po em Curitiba fomos muito
bem, e a pista paranaense tem um
layout parecido, inclusive de ta-
manho de retas. Então acredito
que estaremos um pouco mais
competitivos do que na etapa de
abertura, que também foi em
Goiânia”, diz Rodolpho. 

O chefe da equipe também
falou sobre a evolução de Pedro
Cardoso, que mais uma vez cor-
rerá com o carro rubro-negro em
homenagem aos 125 anos do Fla-

mengo, em ação do patrocinador
Banco BRB. “O Pedro (Cardoso)
também tem evoluído bastante e
confiamos muito no progresso
dele nessa temporada de altos e
baixos. Ele já foi duas vezes para
o Q2 e continua com grandes
chances de conquistar um bom
resultado com a RMattheis”,
completou Rodolpho. 

Pedro acredita que o carro e
a equipe evoluíram muito na
comparação com a estreia da
temporada em Goiânia. 

“Foi uma grande evolução
desde a primeira etapa disputa-
da aqui. Eu evoluí, a equipe evo-
luiu e os carros evoluíram. En-
tão acredito que será um fim de
semana completamente dife-
rente do que foi em julho, quan-
do tudo era novidade”, diz Car-
doso, que é o piloto mais jovem
do grid da Stock Car com 21
anos de idade. 

Os treinos da Stock Car no
Autódromo Internacional Ayrton
Senna começam nesta sexta-fei-
ra (20), a partir das 8h (horários
de Brasília) com o shakedown. O
primeiro classificatório do final
de semana será disputado no sá-
bado (21), às 9h, e a corrida 1
tem largada marcada para o mes-
mo dia, às 12h15. No domingo
(22), o classificatório será rea-
lizado a partir das 9h, enquanto
as duas corridas do dia estão
marcadas para 11h e 11h55, res-
pectivamente. 
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Bruno Soares e Mate Pavic são superados no
ATP Finals e jogam pela classificação para a semi

Nos detalhes, Bruno Soares
e Mate Pavic sofreram a sua
primeira derrota no ATP Fi-
nals. Na quarta-feira, o brasi-
leiro e o croata abriram a pro-
gramação do torneio que reú-
ne os oito melhores times da
temporada em partida contra
a dupla de Marcel Granollers e
Horacio Zeballos, sendo supe-
rados nos detalhes, com parci-
ais de 7/6 6/7 10-8.

“Foi um jogo no detalhe.
Uma pena, porque a gente do-

minou uma boa parte. Eles não
tiveram nenhuma chance nos
nossos saques e nós criamos
muitas, nos dois sets. Mérito
deles, que jogaram super bem
nos pontos importantes e tam-
bém nos dois tie-breaks, foram
muito firmes. Mas nós segui-
mos jogando e sacando bem,
agressivos”, analisou Bruno,
lamentando o resultado.

Na primeira fase do Finals,
os oito times são separados em
dois grupos de quatro. Cada du-

pla faz três partidas e os dois
melhores times de cada grupo
avançam para as semifinais. Na
sexta-feira, Bruno e Pavic farão
a sua última partida da fase de gru-
pos em busca de uma vaga na semi
contra o australiano John Peers e
o neozelandês Michael Venus.
“Agora é ir com tudo na sexta.
Temos que esquecer que isso é o
Finals, fase de grupos, essas coi-
sas, e lidar como se fosse um tor-
neio normal, uma quartas de fi-
nal”, finalizou o mineiro, focado

na vitória.
Bruno, que disputa o Finals

pela sexta vez, já foi semifinalista
no torneio em quatro ocasiões.
Aos 38 anos, o mineiro, que é
dono de 33 títulos, e nesta tem-
porada conquistou o US Open
e foi vice de Roland Garros, vai
em busca de superar o seu me-
lhor resultado no campeonato
e trazer um título inédito para
casa. Outro objetivo é terminar
a temporada como a melhor du-
pla de 2020.

Rebecca enfrenta o bloqueio de Ágahta

A corrida pelo título do Cir-
cuito Brasileiro de Vôlei de
Praia 20/21 já engrenou de vez
após três etapas realizadas. E,
a partir desta quinta-feira (19),
as melhores duplas femininas
estarão de volta à ação no Cen-
tro de Desenvolvimento de Vo-
leibol (CDV), em Saquarema
(RJ), para a disputa do quarto
Open da temporada, desta vez
com maior concorrência, já que
o número de times no torneio
principal subiu de 20 para 24
neste evento.

Na etapa anterior, o título
ficou com Ana Patrícia e Re-
becca (MG/CE), que chegaram
ao segundo ouro na temporada
20/21 - elas também venceram
a etapa de retorno das compe-
tições, em setembro. Com a
sequência de torneios menos
espaçada, Rebecca confirma
que a dupla está preparada para
o desafio, e que o foco é man-
ter o bom desempenho.

Medalhista de bronze na pri-
meira e na terceira etapa, Tali-
ta, que joga ao lado de Carol
Solberg desde o início de
2020, espera mais equilíbrio na
competição e aposta na evolu-
ção recente do time para alcan-
çar degraus mais altos no pó-
dio. Para a atleta, voltar a com-
petir pouco mais de uma sema-
na depois do torneio anterior é
um fator positivo.

“Estamos muito empolga-
das para esta etapa. Vejo nosso
time melhorando a cada tor-
neio, mas estamos em transi-

ção ainda, somos duas bloque-
adoras se adaptando a jogar na
defesa, nos revezando. E o que
a gente precisa agora é ritmo
de jogo, e, jogar assim, tornei-
os próximos um do outro, é
ótimo neste processo”, disse
Talita.

A fase principal da etapa,
que começa na sexta-feira
(20), contará com 24 equipes,
sendo as 16 mais bem colo-
cadas do ranking de entradas,
e outras oito classificadas na
disputa do  qualifying  (clas-
sificatório), que ocorre na
quinta-feira. Neste classifi-
catório, outros 24 times dis-
putam partidas eliminatórias
diretas, com os vencedores
dos oito jogos finais garantin-
do a vaga.

As partidas serão exibidas
pelo site
voleidepraiatv.cbv.com.br, pela
página oficial da Confederação
Brasileira de Voleibol (CBV)
no Facebook e, a partir das se-
mifinais, com exclusividade
pelo canal SporTV (veja os ho-
rários e informações abaixo).

Após a disputa do feminino
nesta semana, o quarto torneio
masculino será disputado na
sequência, alguns dias de-
pois, entre 26 e 29 de novem-
bro. As etapas foram dividi-
das em semanas diferentes
para reduzir a circulação de
pessoas dentro do CDV, au-
mentando a segurança nos
protocolos de prevenção
ao coronavírus. 
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